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Previsão do Tempo

Esporte
Rally Raid Mundial

Mitsubishi desenvolve no Brasil carro
para disputar a principal categoria

Triton Ultimate Racing está sendo desenvolvida e fabricada em parceria com a Spinelli Racing. Modelo é equipado com o mais alto nível de
componentes disponíveis no mundo para a categoria Ultimate, principal da modalidade Rally Raid, que promove competições como o Sertões, o
Dakar e todo o circuito mundial
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A Triton Ultimate Racing é um projeto 100% brasileiro e
envolve cerca de 30 profissionais

A HPE Automotores, re-
presentante oficial da Mitsu-
bishi Motors no Brasil, cele-
bra mais um momento históri-
co dentro de sua vitoriosa
trajetória no esporte a motor:
em parceria com a Spinelli Ra-
cing, a marca dos três diaman-
tes está desenvolvendo em
solo brasileiro a picape Triton
Ultimate Racing, um carro de
rally raid do mais alto nível,
apto a competir na principal
categoria das mais importan-
tes provas do circuito mundi-
al de Rally Raid, como o Ser-
tões e o Dakar.

A notícia se soma ao re-
cente anúncio da volta da
Mitsubishi Motors à Stock
Car, mais importante catego-
ria do automobilismo brasilei-
ro, e reforça o compromisso
da marca dos três diamantes
como uma grande incentiva-
dora do automobilismo no
País.

Desenvolvido e fabricado
nas instalações da Spinelli
Racing – renomada prepara-
dora e construtora de veícu-
los de competição e organiza-
dora de eventos como a Mit-
subishi Cup – a Triton Ulti-
mate Racing é um projeto
100% brasileiro e agrega todo
o conhecimento de um dos
maiores nomes do rally brasi-
leiro, o piloto Guiga Spinelli,
maior campeão do Rally dos
Sertões entre os carros com
cinco títulos e duas vezes top
10 no Rally Dakar.

O projeto começou logo

após o encerramento da edição
2023 do Rally dos Sertões e en-
volve cerca de 30 profissionais
entre engenheiros, desenhistas,
ferramenteiros, mecânicos, ele-
tricistas além de técnicos em
eletrônica, motores e carroceria,
entre diversos outros colabora-
dores que de dedicam diaria-
mente ao projeto, na sede da
Spinelli Racing na Fazenda Ve-
locittá.

O local conta com toda a
estrutura necessária para a
fabricação e para os testes de
desenvolvimento  do novo
veículo, que representará a
Mitsubishi Motors e o Brasil
em competições de rally mun-
do afora.

Para Mauro Luis Correia,
CEO da HPE Automotores, “as
competições de rally são o nos-
so melhor laboratório para de-
senvolvimento de sistemas e
tecnologias para os veículos
Mitsubishi Motors vendidos
em todo o país. Esse projeto
está nos dando um vasto co-
nhecimento para o desenvol-
vimento dos nossos modelos
para os consumidores em ge-
ral, em especial os do agrone-
gócio, que usam tudo aquilo
que a linha de picapes Mitsu-
bishi Motors oferece”.

É uma honra fazer parte des-
se projeto tão ambicioso que,
em conjunto com a Spinelli Ra-
cing, está produzindo em solo
brasileiro um modelo capaz de
competir de igual para igual
com os melhores do mundo,
dentro da principal categoria

do Rally Raid mundial”.
A Triton Ultimate Racing traz

consigo todo o DNA vitorioso
da Mitsubishi Motors nas com-
petições de rally mundo afora.
A marca dos três diamantes é a
maior vencedora da história do
Rally Dakar e do Rally dos Ser-
tões, com doze vitórias em cada
uma dessas competições, mar-
ca nunca igualada até hoje.

O modelo é equipado com
motor V8 de 450 cv de potência,
aliado a uma caixa de câmbio se-
quencial de seis velocidades da
marca Sadev, referência dentro
do mundo do esporte a motor.

O alto nível de qualidade em
cada peça também está presen-
te nos diferenciais, produzidos
pela Xtrac, pelos oito amortece-
dores de altíssimo desempenho
produzidos pela Relger e pelos
pneus de 37’.

O sistema de injeção eletrô-
nica é todo gerido por uma cen-
tral Motec integrada aos módu-
los de distribuição de energia

(PDM), projetados para substi-
tuir itens como relés, fusíveis e
disjuntores convencionais de
um veículo de passeio, o que
reduz a quantidade de fios e, por
consequência, o peso total do
modelo, além de ser um sistema
mais resistente e confiável.

A carroceria da Triton Ra-
cing Ultimate é construída em
fibra de carbono e kevlar e o
chassi em cromo molibdênio,
proporcionando uma combi-
nação ideal de leveza e resis-
tência.

Para Guiga Spinelli, piloto e
responsável pelo desenvolvi-
mento da Triton Ultimate Ra-
cing, “é um orgulho imenso
fazer parte de um projeto 100%
nacional que colocará o Bra-
sil sob os holofotes do circui-
to mundial de rally raid. Temos
um time muito experiente, tra-
balhando incansavelmente e
completamente dedicado com
total empenho para conse-
guirmos estrear um carro com

grande potencial para con-
quistas expressivas nos mais
importantes rallys do mundo”.

“É um desafio enorme para
Mitsubishi, a Spinelli e todos
os profissionais envolvidos,
mas afinal são os grandes de-
safios que nos entusiasmam.
Não vejo a hora de rodar os
primeiros km com o carro e
sentir na prática o fruto de
muitos meses de trabalho des-
de a primeira linha do projeto
ao último parafuso apertado
da fabricação do carro”, com-
plementa.

Dentro dos padrões do au-
tomobilismo de alto nível, o
período de um ano para o de-
senvolvimento de um veículo
como esse é considerado cur-
to, especialmente quando o
projeto começa do zero. Mes-
mo com pouco tempo, os res-
ponsáveis pelo desenvolvi-
mento e teste do modelo opta-
ram por fazer a estreia da Tri-
ton Ultimate Racing já na pró-
xima edição do Rally dos Ser-
tões, que ocorrerá em agosto.

A ideia é usar essa corrida
como continuidade do traba-
lho de desenvolvimento, mes-
mo que sem grandes expecta-
tivas sobre resultados e ten-
tar extrair ao máximo tudo aqui-
lo que a Triton tem a oferecer.

A edição 2024 do Rally
dos Sertões, que acontece
entre os próximos dias 23 e 31
de agosto e deve percorrer
mais de 3.500 quilômetros en-
tre Brasília, Minas Gerais,
Goiás e Bahia.

A produção industrial bra-
sileira caiu 0,9% em maio em
relação a abril. É o segundo
recuo consecutivo, apontan-
do retração de 1,7% no perí-
odo. Com o resultado, o se-
tor perdeu o ganho acumula-
do entre fevereiro e março
deste ano (1,1%).

No acumulado nos últi-
mos 12 meses, houve cres-
cimento de 1,3%, o que aca-
bou por reduzir a intensidade
no ritmo de evolução se com-
parado ao resultado do mês
anterior. Os dados foram
anunciados na quarta-feira
(3), no Rio de Janeiro, pelo
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE),

Os números fazem parte
da Pesquisa Industrial Mensal
(PIM), divulgada na quarta-
feira (3) pelo órgão, que mos-
trou ainda avanço de 2,5% no
acumulado dos cinco primei-
ros meses de 2024, se compa-
rado ao mesmo período do ano
anterior.

Nessa comparação, entre
as atividades, as principais in-
fluências positivas na totalida-
de da indústria foram anota-
das por produtos alimentícios
(5,2%), coque, produtos deri-
vados do petróleo e
biocombustíveis (3,1%), indús-
trias extrativas (2,3%) e veí-
culos automotores, reboques e
carrocerias (4,8%).  Página 3
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Municípios
mais atingidos
por cheias têm
até 92% dos
empregos
afetados

Nos municípios do Rio
Grande do Sul mais prejudica-
dos pelas inundações do fi-
nal de abril e maio, a propor-
ção de postos de trabalho for-
mais afetados ficou entre 84%
e 92%, revela estimativa iné-
dita divulgada na quarta-feira
(3) pelo Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea). O
percentual de estabelecimen-
tos privados atingidos nos
municípios de Eldorado do
Sul, Roca Sales e Muçum si-
tua-se entre 74% e 82%.

Segundo o Ipea, as estima-
tivas dão uma ideia da dimen-
são da tragédia que devastou
o estado. Pelo menos 27% dos
estabelecimentos e 38% dos
postos de trabalho na capital,
Porto Alegre, foram direta-
mente atingidos. O estudo
publicado pelo Ipea analisou
de que forma as enchentes
afetaram os estabelecimentos
(não incluídas residências,
empresas públicas ou da ad-
ministração pública) e postos
de trabalho (formais, com car-
teira assinada) nos 418 muni-
cípios gaúchos onde foi de-
cretado estado de calamidade
ou de emergência.

De acordo com o Ipea, em
todas as cidades, ao menos
23,3 mil estabelecimentos pri-
vados (9,5% do total nesses
municípios) foram diretamen-
te atingidos, assim como 334,6
mil postos de trabalho (o equi-
valente a 13,7% do total).

Segundo dados do Siste-
ma de Escrituração Digital
das Obrigações Fiscais, Pre-
videnciárias e Trabalhistas
(eSocial) usados na pesqui-
sa, os 418 municípios apre-
sentavam, em abril de 2024,
243,7 mil estabelecimentos
privados e 2,45 milhões de
empregos formais.

Os autores do levanta-
mento ressaltaram que o im-
pacto de eventos climáticos
extremos, como o ocorrido
no Rio Grande do Sul é mais
amplo que o reportado nesse
estudo. Isso porque mesmo
estabelecimentos indireta-
mente atingidos também po-
dem ter sofrido consequên-
cias – já que seus fornece-
dores, consumidores, ou in-
fraestrutura de escoamento
podem ter  s ido afetados.
(Agência Brasil)

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), decidiu na quarta-feira
(3) manter a prisão dos irmãos
Brazão e do ex-chefe da Polícia
Civil do Rio de Janeiro Rivaldo
Barbosa.

Eles estão presos desde mar-
ço deste ano são e réus pelo su-
posto envolvimento no assassi-
nato da vereadora Marielle Fran-
co e do motorista Anderson Go-
mes, em 2018.

Moraes seguiu parecer da
Procuradoria-Geral da República
(PGR). Para a procuradoria, a pri-
são é necessária para a garantia
da ordem pública e o andamento
das investigações.

No mês passado, o Supremo

Moraes mantém prisão de
acusados do assassinato

de Marielle
transformou em réus o conselhei-
ro do Tribunal de Contas do Rio
de Janeiro (TCE-RJ) Domingos Bra-
zão; o irmão dele, Chiquinho Bra-
zão, deputado federal (sem parti-
do-RJ); e Rivaldo Barbosa. Todos
respondem pelos crimes de homi-
cídio e organização criminosa e es-
tão presos em presídios federais.

O pedido de soltura foi feito
pela defesa dos acusados. Segun-
do os advogados, não há perigo
de fuga, e medidas menos gravo-
sas podem ser determinadas pelo
ministro.

Moraes também negou a
transferência de Domingos Bra-
zão para uma cela especial de es-
tado-maior, conforme solicitado
pela defesa. (Agência Brasil)
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No estado de São Paulo, de
janeiro a maio deste ano, foram
gerados 329 mil empregos com
carteira assinada, um crescimen-
to de 2,4% em relação ao mesmo
período do ano anterior. O núme-
ro representa 30% do total dos
postos formais criados no Brasil
(1,1 milhão).

Os números são da pesquisa
Emprego Formal, da Fundação
Seade, do Governo do Estado de
São Paulo, com base no Cadas-
tro Geral de Empregados e De-
sempregados (Caged).

Esse crescimento é a conse-
quência dos ajustes que vem
sendo realizado na economia do
estado. “São Paulo tem batido
recordes na abertura de novas
empresas e seguindo a tendên-
cia, temos o aumento nos em-
pregos no estado. E para tornar

ainda mais efetivas as medidas,
temos o SP na Direção Certa re-
organizando os benefícios fis-
cais”, explica do governador
Tarcísio de Freitas

No período, houve variação
positiva nos setores de servi-
ços com 183,8 mil novas vagas,
indústria com 77,3 mil, constru-
ção com 43,7 mil, agropecuária
11,9 mil e comércio com 11,7 mil
vagas.

Já no comparativo entre maio
de 2024 com o mês anterior, o
emprego com carteira assinada
aumentou 0,3% no estado de São
Paulo. Com este resultado, o es-
toque de empregos formais alcan-
çou 14,2 milhões.

Os resultados apurados em
maio mostram que houve varia-
ção positiva nos setores de agri-
cultura (4,3%), serviços (0,3%),

construção (0,3%) e indústria
(0,2%). Dos 18.782 postos de tra-
balho gerados nos serviços em
maio, destaque para atividades
administrativas e serviços com-
plementares (6,1 mil), saúde hu-
mana e serviços sociais (4,3 mil)
e transporte, armazenagem e cor-
reio (2,6 mil).

No acumulado de 12 meses,
o estado de São Paulo registrou
467 mil novos empregos – resul-
tado de 7,6 milhões de admissões
e 7,1 milhões de desligamentos –
com crescimento de 3,4%.

Nesse mesmo período, todos

os setores de atividade mostra-
ram resultados positivos na ge-
ração de empregos: serviços (266
mil), comércio (80 mil), indústria
(64 mil), construção (53 mil) e agri-
cultura (4 mil).

Os desempenhos mais ex-
pressivos, em 12 meses, ocorre-
ram na capital (158 mil), nos de-
mais municípios da RMSP (90 mil)
e nas regiões administrativas de
Campinas (69 mil), Sorocaba (30
mil) e São José dos Campos (20
mil), que responderam por 79%
dos empregos gerados no Esta-
do de SP.

O Governo de São Paulo lan-
çou em maio um plano que reúne
ações voltadas à modernização
da máquina pública estadual. São
medidas que visam dar maior efi-
ciência ao gasto público, com
redução de despesas e aumento
da arrecadação, gerando maior
capacidade de investimento ao
Estado.

O plano é dividido em três
eixos: Expansão de investimen-
tos, Melhoria e efetividade do
Gasto e a Redução de Despesas
Correntes e Modernização da
Administração Pública.

Entre os pontos previstos
para o enxugamento da máquina
pública estadual estão a reestru-
turação de agências reguladoras,
alienação de ativos imobiliários,
revisão de benefícios fiscais e
redução de despesas de custeio
e pessoal.

A reformulação de programas
e extinção e reestruturação de
órgãos e entidades também es-
tão no escopo do decreto, assim
como a renegociação da dívida
do Estado com a União e a me-
lhora dos sistemas de compras
públicas.

Exposição mostra computação
quântica e inteligência artificial

A vanguarda da ciência e a
expressão artística contemporâ-
nea se encontram mais uma vez
no tradicional Festival Internaci-
onal de Linguagem Eletrônica
(File), que ocorre a partir da quar-
ta-feira (3) no Centro Cultural Fi-
esp, na capital paulista.

O evento, que explora a inter-
secção entre arte e tecnologia e
fomenta espaços de exposição e
de debates sobre inovações ar-
tísticas impulsionadas por tecno-
logias inovadoras, está comple-
tando 25 anos de existência. Nes-
ta edição, trabalha especialmen-
te com a computação quântica e
a inteligência artificial sintética.

Com o tema QUBIT AI - quan-
tum & synthetic ai, a mostra tem
curadoria de Ricardo Barreto e
Paula Perissinotto.

“O Qubit é relativo à compu-
tação quântica e o AI é relativo à
inteligência artificial”, explicou
Paula Perissinotto, co-organiza-
dora e co-curadora do festival. “O
Qubit é o bit da computação qu-
ântica [uma unidade básica de
informação usada para codificar
dados em computação quântica].
Normalmente, a computação tem
como bit [menor unidade de in-
formação em sistemas digitais] o
0 ou 1. Já a computação quântica
tem o Qubit, que é mais do que 0
e 1, ele é o 0 ou 1 sobreposto,
emaranhado, enfim, é outra com-
putação. Os sintéticos, por sua
vez, são as inteligências artifici-
ais, obras que foram construídas
por inteligência artificial com co-
mando humano”, disse ela em
entrevista à Agência Brasil.

Essas duas tecnologias têm
se destacado muito no cenário
contemporâneo: enquanto a
computação quântica é o início
de uma revolução emergente em
todo o mundo, a inteligência arti-
ficial sintética já é uma revolução
de fato, oferecendo aos artistas
novo modo de fazer e de enten-
der a arte, abrindo espaço para
novas formas, conceitos e ex-
pressões artísticas.

“As pessoas vão encontrar

aqui [na exposição] uma camada
de tudo. Uma camada digital, que
já faz parte do File e que agora
está se revelando quase como um
passado, até experiências estéti-
cas ainda muito rudimentares no
que tange à computação quânti-
ca, que são os primórdios da
computação quântica. Além dis-
so, há também um computador
quântico que estará aqui como
objeto e que, na verdade, é uma
carcaça enorme de refrigeração
que guarda uma coisa pequeni-
ninha. E também aqui as pessoas
vão encontrar bastante conteú-
do produzido, os chamados sin-
téticos, tanto estéticos quanto
clipes, filmes, experiências arqui-
tetônicas sintéticas e sonoras”,
afirmou Paula.

Os visitantes da mostra po-
derão não só contemplar diver-
sas dessas experimentações
como também interagir com algu-
mas instalações, vídeos e escul-
turas digitais.

Algumas das obras em expo-
sição são bastante interativas ou
imersivas. Entre elas a instalação
Ego, em que sua imagem é proje-
tada e distorcida na parede como
se fosse um desenho primitivo,
mas sempre acompanhando os
movimentos de seu corpo. Outra
obra é The Forgettable Art Ma-
chine, que captura a imagem do
público e inicia um processo de
análise dentro de seu banco de
dados, encontrando a imagem de
alguma obra de arte ou fotogra-
fia que se assemelhe àquela que
foi produzida por você.

“Há ainda uma experiência
dos sintéticos sonoros, onde a
pessoa coloca um fone de ouvi-
do e pode circular por três víde-
os, mudando o som a cada passo
que dá em frente de outro vídeo.
Há também a obra do Marc Vila-
nova, uma experiência estética
digital, em que ele fez captura de
sons de cachoeira, a vibração
desse som movimenta fibras óti-
cas e cria toda uma relação. Essa
obra é interativa, as pessoas po-
dem tocar, sentir a vibração e tam-

bém criar uma forma estética.
Tem também a gaiola, que é uma
experiência de realidade virtual
muito interessante e que te trans-
porta para dentro dela”, acrescen-
tou a curadora.

Em entrevista à Agência Bra-
sil, o artista espanhol Marc Vila-
nova explicou sua obra chamada
Cascade, que é uma reflexão so-
bre como as mudanças climáti-
cas afetam o ecossistema. “Cas-
cade é uma instalação em que tra-
balho com frequências infrassô-
nicas. As cachoeiras produzem
sons que são muito baixos. Os
humanos não podem ouvi-los,
mas há espécies, como as aves,
que ouvem essas ondas infras-
sônicas da cachoeira e as utili-
zam para navegar quando fazem
migrações de larga distância”.

“O que fiz aqui foi gravar com
um gravador especial essas on-
das infrassônicas das cachoei-
ras. Fui ao Niágara, no Canadá,
em busca de grandes cachoeiras
e quero também ir para Foz do
Iguaçu, aqui no Brasil. O que
faço é tentar reproduzir essas fre-
quências por caixas de som. E
essa vibração é traduzida em fi-
bra óptica, luminescente, que
desce, permitindo ver o som cair,
ver as vibrações do som caírem
pela fibra óptica. Você consegue
ver esse som, sentir esse som e
tocá-lo. O público está convida-
do a interagir com a peça, atra-
vessá-la e tocar essas vibrações
com a pele”.

Além da experiência estética,
o festival também explora a expe-
riência científica. Uma delas, por
exemplo, é a obra Fotografia
Quântica, da cientista brasileira
Gabriela Barreto Lemos, pesqui-
sadora e professora na Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro.
Ela demonstra um experimento
científico que usa dois feixes de
fótons infravermelhos entrelaça-
dos quanticamente: o primeiro é
direcionado para uma placa de
silício gravada com a imagem de
um gato. O segundo é enviado
para uma trajetória diferente, sem

interação com a placa de silício.
Foi a primeira vez que uma

imagem foi capturada por um fei-
xe de luz sem que ele tenha inte-
ragido com o objeto fotografado.

“Produzimos ali uma foto, a
imagem de um objeto pelo qual a
luz captada pela câmera não pas-
sou. Geralmente, para se fazer uma
foto, você joga uma luz em um
objeto e essa luz é refletida e cap-
tada pela câmera ou pelo seu
olho. Mas, nesse caso, a gente
tinha dois feixes de luz, na verda-
de fótons, emaranhados. Um de-
les passa pelo objeto a ser foto-
grafado e o outro gera imagem.
Então, o que é captado pela câ-
mera nunca passou pelo objeto e
a luz que passou pelo objeto não
vai até a câmera. É como se fosse
uma foto deslocalizada no espa-
ço”, explicou a cientista.

Aqui, essa técnica inovado-
ra foi apresentada como arte, mas
ela tem potencial para ser utiliza-
da e aplicada em áreas como a
medicina para diagnósticos de
imagem. Para Gabriela, é interes-
sante como um trabalho desen-
volvido para avanço científico de
uma área que, em teoria, não es-
taria em uma exposição de arte,
acabe em uma mostra artística.
“Ela acaba aqui instigando a per-
gunta do que seria uma nova ge-
ração de fotografia e vídeo. O que
seria a imagem da pós-revolução
tecnológica quântica? Já me per-
guntaram se ela é analógica ou
digital. Mas essa discussão não
faz sentido porque é de outra or-
dem, outra lógica. Estou aqui só
mostrando um pouco a ideia, mas
o que está por trás tem uma mu-
dança até de paradigma de como
a gente pode fazer imagens téc-
nicas e científicas de coisas que
nos interessam e que são inaces-
síveis com as câmeras que temos
disponíveis”, afirmou.

Todas essas obras poderão
ser vistas gratuitamente no festi-
val até o dia 25 de agosto. Mais
informações podem ser obtidas
no site do File ou do Centro Cul-
tural Fiesp.   (Agência Brasil)

Governo beneficia mais de 200 cidades com
convênios em agro, segurança e moradia

A cerimônia no Palácio dos
Bandeirantes teve a participação
de secretários estaduais, entre
eles Guilherme Piai (Agricultura
e Abastecimento), Marcelo Bran-
co (Desenvolvimento Urbano e
Habitação) e Guilherme Derrite
(Segurança Pública), do presi-
dente da Assembleia Legislativa
do Estado de São Paulo, André
do Prado, além de parlamentares,
gestores dos municípios contem-
plados, entre outras autoridades

O governador de São Paulo
Tarcísio de Freitas autorizou na
quarta-feira (3) 254 novos con-
vênios que vão beneficiar mais
de 200 municípios paulistas. En-
tre as ações estão a ampliação de
programas como o Cozinhalimen-
to e Município Agro, além do
anúncio de um pacote habitacio-
nal que viabiliza a construção de
mais de 10 mil moradias no pro-
grama Casa Paulista.

“Ampliar o Cozinhalimento
no estado é um negócio fantásti-
co e transformador. Por um lado,
a gente faz a capacitação das pes-
soas e por outro distribui alimen-
to para quem mais precisa. Será
um reforço importante no nosso
programa de segurança alimen-
tar”, afirmou Tarcísio.

“A gente também assina um
convênio para avançar no agro
mais seguro e estamos também
oficializando a transferência de
viaturas para os municípios. En-
tão, estamos ampliando os con-
vênios com as prefeituras, dimi-
nuindo a burocracia, para que a

gente possa levar também habi-
tação para os municípios. O que
a gente investe agora é transfor-
mador e vai se tornar realidade lá
na frente”, acrescentou o gover-
nador.

A cerimônia no Palácio dos
Bandeirantes teve a participação
de secretários estaduais, entre
eles Guilherme Piai (Agricultura e
Abastecimento), Marcelo Branco
(Desenvolvimento Urbano e Ha-
bitação) e Guilherme Derrite (Se-
gurança Pública), do presidente da
Assembleia Legislativa do Esta-
do de São Paulo, André do Prado,
além de parlamentares, gestores
dos municípios contemplados,
entre outras autoridades.

O governo paulista autori-
zou 136 convênios para realizar
1.360 cursos de capacitação de
empreendedorismo em segu-
rança alimentar, realizados pela
Coordenadoria de Segurança
Alimentar (Cosali). “Nós vamos
continuar contemplando cada
vez mais municípios que têm
valor”, afirmou o secretário da
Agricultura e Abastecimento,
Guilherme Piai.

Durante o evento, também
foi formalizada a transferência
de 231 veículos a prefeituras
conveniadas ao Sistema Esta-
dual de Desenvolvimento Rural
Sustentável e firmada uma reso-
lução conjunta entre as pastas
estaduais de Agricultura e Abas-
tecimento e Segurança Pública
para fortalecer o Programa
AgroSP + Seguro e levar mais

segurança às populações rurais
paulistas.

A ação envolve gestores, as-
sociações, moradores e órgãos
públicos, e a distribuição de uma
cartilha com dicas de segurança
para a população do campo. “Te-
nho certeza absoluta de que, com
o georreferenciamento, pronta
resposta e filtros tecnológicos a
tendência é que cada vez mais o
homem do campo e o proprietá-
rio rural estejam sempre segu-
ros”, afirma Guilherme Derrite.

Também foi anunciado um
pacote habitacional que viabili-
za a construção de mais de 10 mil
moradias pelo Programa Casa
Paulista em 81 municípios. As
unidades serão entregues em
parceria com as prefeituras e ini-
ciativa privada. O governo de
São Paulo autorizou ordens de
serviços para o início da cons-
trução de 1.714 unidades em 14
cidades e formalizar termos de
adesão ao “Programa de Provi-
são de Moradia” com 66 municí-
pios para promover a edificação
de mais 6.037 moradias.

Para viabilizar unidades com
a iniciativa privada, foram au-
torizados convênios com qua-
tro prefeituras para a produ-
ção de 2.049 habitações pela
modalidade Preço Social e
com São José dos Campos
para outros 320 apartamentos,
com subsídios do Fundo Pau-
lista de Habitação de Interes-
se Social (FPHIS). “O Termo
de Adesão é o novo modelo

que estamos adotando: mais
simples e mais ágil”, afirmou
o secretário Marcelo Branco.

Com investimento de R$ 18
milhões, já foram entregues
236 unidades do Cozinhali-
mento. O Projeto Estadual, da
Secretaria de Agricultura de SP
em parceria com o Fundo So-
cial de São Paulo (FUSSP),
ampliou de R$ 60 mil para R$90
mil o recurso para a instalação
de cozinhas profissionais, que
capacitam agentes multiplica-
dores das ações de segurança
alimentar e nutricional susten-
tável e de incentivo à geração
de renda. Cozinhas industriais
completas são destinadas aos
municípios paulistas, em par-
ceria visando fortalecer, entre
outros, os cursos profissiona-
lizantes. Vale destacar, que
apenas nesta gestão foram
inauguradas 180 unidades.

Em cinco anos de ativida-
de, o programa estadual Mu-
nicípio Agro – Ranking Pau-
lista da Secretaria de Agricul-
tura e Abastecimento de São
Paulo (SAA) conseguiu, em
pouco tempo, trazer resultados
positivos em prol da agricultu-
ra do estado. O programa pre-
mia com recursos extras aque-
les com os melhores resultados
sustentáveis na produção ru-
ral. Somente, na última edição,
mais de 290 cidades se inscre-
veram e o programa liberou R$
5 milhões em prêmios aos mu-
nicípios do Estado.

CÂMARA (São Paulo)
De 20 julho a 5 agosto 2024 rolarão as convenções partidárias,

nas quais os vereadores e as vereadoras que disputarão possí-
veis reeleições terão mais ou menos dinheiro e espaços nas pro-
pagandas eleitorais da parte dos donos das legendas

.
PREFEITURA (São Paulo)
Candidato a prefeito [dizendo que desta vez vai até o fim],

Datena (PSDB) se recusa a confirmar se o ex-vereador Mario Co-
vas será ou não seu vice em chapa ‘puro sangue’ que por isso
limita muito o tempo na propaganda (rádio e tv) eleitoral

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados e deputadas eleitos por cidades da região metro-

politana [Grande São Paulo] podem surpreender com mais ou me-
nos votos do que tiveram [nestas cidades] em 2022. Como se
sairão os candidatos(as) que eles já tão apoiando ?

.
GOVERNO (São Paulo)
Voltando do giro de negócios no exterior, o governador Tarcí-

sio (Republicanos) torce pelo sucesso do Derrite, secretário (Se-
gurança Pública), no evento brasileiro dos políticos conservado-
res das direitas [6 e 7 julho 2024] em Camboriú (SC)

.
CONGRESSO (Brasil)
Muito além do filho e deputado federal (SP) Eduardo (PL) no

evento [6 e 7 julho 2024] conservador das direitas na América do
Sul e Central, em Camboriu (SC), o ex-presidente Bolsonaro (PL)
pode dar voz pra esposa Michelle, líder do PL mulher

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Além dos conselhos dos poucos companheiros que Lula (dono

do PT) ouve pra valer, o presidente tá cada vez mais ouvindo e
ponderando os conselhos da petista de carteirinha ‘Janja’, que
virou sua namorada [na prisão] e esposa ativista

.
PARTIDOS (Brasil)
De um tucano [do Real], sobre os mercados financeiros ope-

rando diretamente nas políticas econômicas atropelando o Lulis-
mo :  “vai ser muito difícil o vice-presidente Alckmin (no PSB) ser
novamente candidato a vice-presidente na chapa do PT 2026”

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Ninguém sabe o que vai acontecer nas próximas eleições mu-

nicipais 2024, em relação ao que a Justiça Eleitoral [Tribunal Supe-
rior Eleitoral] tá fazendo, sobre controles [incontroláveis pelo
mundo] de Inteligência Artificial e das fake news nas Big Thecs

 .
ANO 32
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual nesta

coluna de política. Na imprensa [Brasil] desde 1993, recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara [São Paulo] e “Colar de Honra ao
Mérito da Assembleia [SP] por ser referência das Liberdades [Con-
cedidas por DEUS]



Produção industrial cai 0,9%
 em maio, diz IBGE
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A produção industrial brasi-
leira caiu 0,9% em maio em rela-
ção a abril. É o segundo recuo
consecutivo, apontando retração
de 1,7% no período. Com o resul-
tado, o setor perdeu o ganho acu-
mulado entre fevereiro e março
deste ano (1,1%).

No acumulado nos últimos 12
meses, houve crescimento de
1,3%, o que acabou por reduzir a
intensidade no ritmo de evolução
se comparado ao resultado do
mês anterior. Os dados foram
anunciados na quarta-feira (3), no
Rio de Janeiro, pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística
(IBGE),

Os números fazem parte da
Pesquisa Industrial Mensal
(PIM), divulgada na quarta-feira
(3) pelo órgão, que mostrou ain-
da avanço de 2,5% no acumula-
do dos cinco primeiros meses de
2024, se comparado ao mesmo
período do ano anterior.

Influências
Nessa comparação, entre as

atividades, as principais influên-

cias positivas na totalidade da
indústria foram anotadas por pro-
dutos alimentícios (5,2%), coque,
produtos derivados do petróleo
e biocombustíveis (3,1%), indús-
trias extrativas (2,3%) e veículos
automotores, reboques e carro-
cerias (4,8%).

O gerente da pesquisa, An-
dré Macedo, disse que, em maio
de 2024, a indústria apresentou
“predominância de resultados
negativos de forma geral”, com
recuo na margem e na compara-
ção com maio de 2023.

Houve, ainda, interrupção da
trajetória ascendente no índice de
média móvel trimestral e perda de
intensidade no ritmo de expan-
são no acumulado do ano e dos
12 meses anteriores.

Nesse mês, a indústria inten-
sificou a queda que já tinha sido
registrada no mês anterior, e
entre os fatores que explicam
esse resultado, estão as chu-
vas no Rio Grande do Sul, que
tiveram um impacto local mai-
or, mas também influenciaram
o resultado negativo na indús-

tria do país, informou o texto
publicado pelo IBGE.

Conforme a pesquisa, 16 das
25 atividades investigadas tive-
ram recuo em maio de 2024. Veí-
culos automotores, reboques e
carrocerias (-11,7%) e produtos
alimentícios (-4,0%) foram as
duas maiores influências negati-
vas para o resultado geral da in-
dústria em maio.

O gerente afirmou, também,
que esses dois setores foram
prejudicados pelas enchentes do
Rio Grande do Sul. No setor de
veículos automotores, a paralisa-
ção das plantas industriais locais
provocou impactos diretos e in-
diretos. Por causa do mau tem-
po, tanto as montadoras de veí-
culos, quanto as fábricas de au-
topeças pararam com as produ-
ções e isso afetou também o abas-
tecimento para a produção de
bens finais no restante do país.

“Houve, por exemplo, a con-
cessão de férias coletivas em
uma planta industrial em São Pau-
lo como forma de mitigar os efei-
tos das paralisações ocorridas em

unidades produtoras de peças no
Rio Grande do Sul”, completou.

Greve
Macedo acrescentou que a

paralisação decorrente de greve
em outra montadora e a base de
comparação elevada também
contribuíram para a queda de dois
dígitos na atividade. Em abril, o
setor de veículos registrou cres-
cimento de 13,8%.

A atividade de produtos ali-
mentícios, que responde por
cerca de 15% da produção in-
dustrial do país, teve em maio o
segundo mês seguido de que-
da. A perda acumulada no perí-
odo é de 4,7%.

“A retração no processamen-
to da cana-de-açúcar, por conta
da condição climática menos fa-
vorável na segunda quinzena de
maio, provocou uma queda pon-
tual na produção do açúcar. Já
entre os impactos negativos que
podem ter a ver com as chuvas
no Rio Grande do Sul estão as
carnes de aves, de bovinos e de
suínos e os derivados da soja,

que são produtos que têm gran-
de peso no setor”, explicou.

Outros setores que recuaram
e influenciaram o resultado ne-
gativo do mês foram os de pro-
dutos químicos (-2,5%), máqui-
nas, aparelhos e materiais elétri-
cos (-6,3%), produtos do fumo (-
28,2%), metalurgia (-2,8%), má-
quinas e equipamentos (-3,5%),
impressão e reprodução de gra-
vações (-15,0%) e produtos di-
versos (-8,5%).

Os principais impactos posi-
tivos no resultado geral da in-
dústria foram as indústrias ex-
trativas (2,6%) e de coque, pro-
dutos derivados do petróleo e
biocombustíveis (1,9%). De
acordo com Macedo, esses seg-
mentos têm grande peso e evi-
taram uma queda maior no resul-
tado da indústria.

“O crescimento do setor ex-
trativo veio após uma queda no
mês anterior, ou seja, tem o efeito
de uma base de comparação mais
negativa. Também houve aumen-
to na extração dos dois principais
produtos, o petróleo e o minério

de ferro”, afirmou.
As atividades de equipamen-

tos de informática, produtos ele-
trônicos e ópticos (3,7%), produ-
tos têxteis (2,9%), produtos far-
moquímicos e farmacêuticos
(1,5%), produtos de borracha e
de material plástico (0,5%), ou-
tros equipamentos de transporte
(0,2%), móveis (0,2%) e celulose,
papel e produtos de papel (0,1%)
também tiveram desempenho fa-
vorável.

“Ainda na comparação com
abril, as quatro grandes catego-
rias econômicas recuaram: bens
de consumo duráveis (-5,7%),
bens de capital (-2,7%), bens in-
termediários (-0,8%) e bens de
consumo semi e não duráveis (-
0,1%)”, pontuou o IBGE.

O recuo de 1,0% na compara-
ção de maio de 2024 com maio do
ano anterior teve influência dos
resultados negativos de duas das
quatro grandes categorias eco-
nômicas, 14 dos 25 ramos, 43 dos
80 grupos e 50,4% dos 789 pro-
dutos pesquisados, finalizou o
IBGE. (Agência Brasil)

Desenrola Pequenos Negócios renegocia
60,8 mil contratos em um mês

O programa Desenrola Peque-
nos Negócios registrou, até 30
de junho, volume financeiro re-
negociado de mais de R$ 2,1 bi-
lhões. Ao todo, 60.864 clientes
conseguiram renegociar contra-
tos. “Metade do valor foi em 30
dias. A procura foi muito gran-
de”, avaliou o ministro do Em-
preendedorismo, da Microem-
presa e Empresa de Pequeno
Porte, Márcio França.

“Temos, nesse caso, um
grande aliado que é o contador.
Normalmente, quem tem empre-
sa, tem um contador. Ele fala pra
pessoa: ‘Olha, aproveita aí que
tem negócio e tal’. Diferente-
mente da pessoa física, que fi-
camos meses tentando e a gen-

te não conseguiu falar com to-
dos”, detalhou França.

Em entrevista a emissoras de
rádio durante o programa Bom
Dia, Ministro, produzido pela
Empresa Brasil de Comunicação
(EBC), o titular da pasta desta-
cou como “grande surpresa” o
índice de empresas que realiza-
ram pagamento à vista – mais de
90%. “Quando o desconto é mui-
to alto, a pessoa fala: ‘Vou é me
livrar dessa gente. Não quero
mais nem ouvir falar em dívida”.

“Só quem está no comércio,
nos negócios, sabe o quanto que
te pesa todo dia deitar sabendo
que tem lá um negócio pendura-
do, com o seu CNPJ, e você não
sabe quando vai chegar um ofi-

cial de Justiça no seu imóvel ou
no seu prédio. A sensação de
estar devendo é uma sensação
ruim. Geralmente, os menores não
têm grandes escritórios de advo-
cacia, grande influência pra po-
der mexer nesse negócio. Depen-
dem muito de alguém dar uma
mão. Essa era a mão que ele esta-
va precisando,” exemplificou o
ministro.

Com a proposta de auxiliar
pequenos negócios a superarem
dificuldades financeiras, o pro-
grama conta com a participação
de sete bancos, que representam
73% do total da carteira de crédi-
to de micro e pequenas empre-
sas nacionais: Banco do Brasil,
Caixa Econômica Federal, Brades-

co, Itaú, Santander, Sicredi e
Mercantil do Brasil.

“O banco não está fazen-
do nenhum favor pra você.
Quando ele desenrola a sua
dívida, cobra da gente depois
em imposto de renda dele. Ele
antecipa um valor que, mais na
frente, vai ser imposto pra
eles. Isso está dando de 70%
pra cima de desconto. Em mui-
tos casos, acima de 95% de
desconto”, destacou França.

“Esse programa veio para re-
forçar esse entendimento do pre-
sidente: esse mandato será de-
dicado aos empreendedores.
Parte da sequência disso vai
ser a criação de um crédito. Pri-
meiro desenrola, depois, dá o

crédito”, concluiu.

Como participar
Para aderir ao Desenrola Pe-

quenos Negócios, o microempre-
endedor ou pequeno empresário
deve entrar em contato com a ins-
tituição financeira onde tem a dí-
vida. As renegociações podem
ser realizadas por intermédio de
canais de atendimento oficiais,
como agências, internet ou apli-
cativos móveis. Cada banco par-
ticipante define suas próprias
condições e prazos para a rene-
gociação.

A Federação Brasileira de
Bancos (Febraban) alerta que
somente bancos cadastrados no
programa podem oferecer as con-

dições especiais de renegocia-
ção. Em caso de dúvidas ou
suspeitas sobre ofertas de re-
negociação, os empresários são
aconselhados a contatar seus
bancos pelos canais oficiais e a
não aceitar propostas fora des-
sas plataformas.

As oportunidades para rene-
gociação de dívidas bancárias são
válidas para microempreendedo-
res individuais (MEI), micro e pe-
quenas empresas com faturamen-
to anual de até R$ 4,8 milhões. Já
as dívidas elegíveis são aquelas
não pagas até 23 de janeiro de
2024, sob a proposta de permitir
que os empresários obtenham re-
cursos necessários para manter
suas atividades. (Agência Brasil)

Diferença de preços entre remédios
genéricos chega a 685% em SP

Pesquisa anual feita pelo
Procon-SP indica que medica-
mentos apresentam diferenças
de preços de até 685% entre os
genéricos e de 134% entre os
medicamentos de referência.
Foram pesquisados 48 produtos
das duas categorias com a mes-
ma apresentação.

O medicamento de referên-
cia é um produto desenvolvido
pelo fabricante que o registrou
primeiro e, portanto, possui a
marca registrada. Os medica-
mentos genéricos e similares
são aqueles desenvolvidos
com fórmulas oriundas dos
medicamentos de referência que

caíram em domínio público.
O levantamento de preços foi

feito pelo Procon paulista em si-
tes de seis grandes drogarias. De
forma presencial, a pesquisa ocor-
reu em lojas dos municípios de
Araçatuba, Santos, São Vicente,
Bauru, Campinas, Jaú, Jundiaí,
Presidente Prudente, Ribeirão
Preto, São José do Rio Preto, São
José dos Campos e Sorocaba. Os
dados foram coletados entre os
dias 27, 28 e 29 de maio.

“A iniciativa do Procon-SP
tem como objetivo oferecer ao
público referências de preços,
além de reforçar a necessidade
da pesquisa de preços antes da

compra do medicamento”, infor-
mou o órgão.

Diferença
A maior diferença de preços

foi apurada presencialmente en-
tre medicamentos genéricos de
farmácias em Presidente Pruden-
te. O medicamento Nimesulida,
de 100 mg e com 12 comprimi-
dos, por exemplo, custava R$
23,49. Em outro estabelecimen-
to, o valor era R$ 2,99, o que sig-
nifica uma diferença de 685,62%.

Entre os produtos de referên-
cia, a maior diferença de preço
foi encontrada na Baixada San-
tista: o medicamento Amoxil

(Amoxicilina), da Glaxosmithkli-
ne, de 500 mg e 21 cápsulas, cus-
tava R$ 67,08 em uma farmácia e
R$ 29,95, em outra, R$ 29,95, o
que corresponde a uma diferen-
ça de 123,97%

Na capital paulista, nos pre-
ços praticados por sites de seis
grandes redes - Drogaria São
Paulo, Drogasil, Extrafarma, Dro-
ga Raia, Pague Menos e Ultrafar-
ma - a maior diferença encontrada
foi de 229,54% entre os medica-
mentos genéricos. O medicamen-
to Dipirona Sódica, de 500 mg/ml
gotas de 10 ml, em um site, cus-
tava R$ 7,81 e, em outro, R$ 2,37.

Entre os medicamentos de re-

ferência, a maior diferença de pre-
ços chegou a 134,77%. O medica-
mento Dexason da Teuto, de 1 mg/
g, era vendido em um site por R$
9,79 e, em outro, por R$ 4,17.

Economia
Levantamento feito nos sites

constata que, em média, os me-
dicamentos genéricos estavam
66,83% mais baratos do que os
de referência, o que pode repre-
sentar economia no bolso do
consumidor.

De acordo com o Procon-SP,
as farmácias e drogarias não po-
dem praticar preços acima do
permitido pela Câmara de Regu-

lação do Mercado de Medica-
mentos, que é o órgão respon-
sável pela regulação econômica
do mercado de medicamentos no
Brasil.

A lista de preços máximos
está disponível para consulta no
site da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa)  e é
atualizada mensalmente.

“As variações de preço en-
contradas no mercado podem
ocorrer em razão dos descontos
concedidos pelos estabeleci-
mentos, de acordo com critérios
livremente estabelecidos pelo
fornecedor”, segundo o Procon-
SP.(Agência Brasil)

Paraná fecha junho como segundo estado
mais rápido na abertura de empresas

O Paraná está no alto do
ranking nacional que mede o
tempo médio para abertura de
empresas no Brasil. De acordo
com boletim da Junta Comercial
do Paraná (Jucepar) , divulgado
na quarta-feira (3), em junho o
empresário gastou, em média, 8
horas e 37 minutos no Estado
para registrar o negócio no Ca-
dastro Nacional de Pessoa Jurí-
dica (CNPJ). A marca é a segun-
da melhor do País, atrás apenas
da registrada por Sergipe, (6 ho-
ras e 21 minutos), estado cuja
movimentação é 13 vezes menor
do que a realizada pelo Paraná
no mesmo período.

A Jucepar movimentou 5.969
processos em junho – terceira
maior movimentação entre as
juntas comerciais brasileiras. São
Paulo e Minas Gerais são os que
possuem movimentações mais
elevadas: 26.319 e 7.485 proces-
sos, respectivamente. Os tempos
médios para abertura de empre-
sas em São Paulo e Minas Ge-
rais são significativamente mai-
ores do que a celeridade para-
naense. Em São Paulo, o tempo
médio foi de 26 horas e 50 minu-
tos em junho e em Minas Gerais
essa marca foi de 36 horas e 8
minutos.

O tempo total de abertura de

empresas e demais pessoas jurí-
dicas leva em consideração o
tempo na etapa de viabilidade,
na validação cadastral que os ór-
gãos efetuam e na efetivação do
registro, com a obtenção do
CNPJ. Nesse cálculo não são
considerados os tempos de ins-
crições municipais ou estaduais
e nem a obtenção de licenças
para o funcionamento do negó-
cio.

“Quando o atual governo
estadual assumiu a Junta, em
2019, éramos a última no ranking
nacional. E desde então o Para-
ná aparece entre os primeiros
lugares”, lembra o presidente da

Jucepar, Marcos Rigoni. “Atri-
buímos esse avanço à tecnolo-
gia que implantamos na Jucepar,
transformando-a em 100% digi-
tal, e ao trabalho prestado por
nossos colaboradores”.

Junho foi o terceiro mês con-
secutivo que a Jucepar alcançou
o segundo lugar no ranking na-
cional. Em maio o órgão fechou
o tempo médio de 8 horas e 29
minutos e em abril a marca havia
sido de 8 horas e 4 minutos, o
menor tempo do ano até agora.

A Jucepar é pioneira na im-
plementação de um sistema in-
formatizado, um ponto essenci-
al para a celeridade no registro

de novas empresas. A entidade
conseguiu desburocratizar o re-
gistro e baixa de empresas ao
tornar o processo 100% digital
ao empresário com duas iniciati-
vas. Uma delas é o Empresa Fá-
cil, sistema online para abertura,
alteração cadastral e encerra-
mento de inscrição de empresas
junto ao Cadastro Municipal,
integrado à Rede SiM, que é de
âmbito federal, estadual e muni-
cipal.

A outra ação é o Descompli-
ca Paraná, programa do Gover-
no do Estado que se constitui
em um conjunto de medidas de
desburocratização para abertu-

ra de empresas e emissão de li-
cenças e alvarás. Dentro do pro-
grama, uma das principais inici-
ativas é o Decreto nº 3.434 de
2023 – conhecido como Decreto
do Baixo Risco, que dispensa
771 atividades de licenciamentos
nos órgãos públicos, já que elas
são, justamente, consideradas
de baixo risco.

O decreto passou a vigorar
em 31 de janeiro de 2024 e, até
junho, já havia beneficiado mais
de 8,8 mil empresas, sendo que
cerca de 5,8 mil fizeram a adesão
no momento de registro no Ca-
dastro Nacional de Pessoa Jurí-
dica. (AENPR)
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QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUINTA-FEIRA, 4 DE JULHO DE 2024
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0007758-51.2019.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara 
Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Bastos Mutschaewski, na forma da Lei, 
etc. Faz saber a(o) Eduardo Henrique Pizzuto Bezerra do Nascimento que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida por Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais. Encontrando-se o executado em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua Intimação, por Edital, da Penhora realizada sobre as quantias bloqueadas pelo 
Sistema SISBAJUD às fls. 56/64 (R$ 667,10), por intermédio do qual fica(m) intimada(s) nos termos do art. 854, §2º, do 
Código de Processo Civil, bem como do prazo de 05 (cinco) dias úteis para impugnação, nos termos do art. 854, § 3º, do 
CPC, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2024. 

Edital de Citação, Processo 1092343-28.2019.8.26.0100. Faz Saber a Atlas Serviços Em Ativos Digitais, CNPJ 31.049.719/0001-
40, Atlas Proj Tecnologia Eireli (na pessoa de Rodrigo Marques Dos Santos), CNPJ 26.768.698/0001-83 e Atlas Services – Serviços 
de Suporte Administrativo e de Consultoria em de Gestão Empresarial Ltda., CNPJ 30.608.097/0001-80, domiciliado em local 
incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de Obrigação de Fazer C/C Tutela Cautelar C/C Danos Existenciais por Alisson 
Pierre Cleto, Daniel Santos Lima, Joaquim Folha Memoria, Paulo Henrique Alves de Andrade, Rafael Correia das Neves, Thiago 
Barros da Silva Cruz e Toni Fong, alegando em síntese: a parte ré descumpriu o contrato, não pagando quantias a que os autores 
tinham direito. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos 
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na 
forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. 

2GL Participações Ltda. CNPJ nº 17.214.730/0001-98 - NIRE 
35.227.053.701 - Ata de reunião de Sócios nº 03/2024 - Pelo presente instrumento particular os 
abaixo-assinados: a) Giovanni Longo, residente e domiciliado em Santana de Parnaíba/SP; b) Giu-
liano Longo, residente e domiciliada em São Paulo/SP; Na qualidade de únicos sócios representando 
100% do Capital Social da Sociedade empresária limitada denominada “2GL Participações Ltda.”, 
com sede em Santana de Parnaíba/SP, CNPJ 17.214.730/0001-98, com seus atos constitutivos ar-
quivados na JUCESP sob o NIRE 35.227.053.701, em sessão de 30/10/2010 e última alteração (4ª 
alteração) também registrada em aludido órgão sob nº 397.293/23-9 em sessão de 05/10/2023; Reu-
niram-se nesta data na sede social da sociedade para deliberarem a redução de seu capital social, já 
totalmente integralizado, considerado excessivo em relação ao objeto da sociedade. Assim, de confor-
midade com o Artigo 1.082, inciso II do Código Civil de 2002, foi aprovada por unanimidade a redução 
de capital social em R$ 470.000,00, que será restituído aos sócios Giovanni Longo e Giuliano Lon-
go, em moeda corrente nacional, passando o Capital Social da sociedade a ser de R$ 2.330.000,00 
representado por 1.000 quotas, no valor nominal de R$ 2.330,00 cada uma, assim distribuído entre 
os sócios: Sócio - Nº de quotas - Valor em R$ - %: Giovanni Longo - 500 - 1.165.000,00 - 50; Giuliano 
Longo - 500 - 1.165.000,00 - 50; Total - 1.000 - 2.330.000,00 - 100. Uma vez satisfeitas as exigências do 
Artigo 1.084 do Código Civil/2002, o valor devido (R$ 470.000,00) será restituído aos sócios Giovanni 
Longo e Giuliano Longo, na proporção de 50% por cento para cada um, ficando a sociedade autori-
zada a compensar com o valor a ser restituído eventuais débitos (mútuos) dos sócios frente a mesma. 
A administração da Sociedade fica autorizada a realizar todos e quaisquer atos necessários para 
assegurar a redução de capital social e a restituição do valor correspondente aos sócios em questão, 
de acordo com os termos e condições ora aprovados, bem como da legislação aplicável. Nada mais. 
Santana de Parnaíba/SP, 01/07/2024. Giovanni Longo - Sócio; Giuliano Longo - Sócio.

ORIZON LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LIMITADA
CNPJ/MF nº 49.732.701/0001-04 / NIRE nº 35260810494

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS / REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de abril de 2024, às 17:30 horas, 
na sede da Orizon Locação de Equipamentos Limitada, estabelecida na Estrada Aracariguama,  
nº 1.410, Bloco I, Estância São Francisco, CEP 06695-560, na Cidade de Itapevi, Estado de  
São Paulo (“Sociedade”). 2. Publicação das Demonstrações Financeiras: O balanço patrimonial 
e as demais demonstrações financeiras foram publicadas no Jornal O Dia SP, na edição do dia  
17 de abril de 2024 na página 10, versão física e digital. 3. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação prévia em razão da presença da única sócia representante da totalidade do capital 
social da Sociedade, a saber: Orizon Energia e Gás Renovável Limitada, socidade limitada, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 46.226.283/0001-95 e com sede na Avenida das Nações Unidades, 
nº 12.901, Torre Oeste, 8º andar, Sala F, bairro Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e 
Estado de São Paulo, neste ato devidamente representada nos termos de seu contrato social e pelos 
seus administradores, os Srs. Dalton Assumção Canelhas Filho, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da cédula de identidade nº 43.611.694-7-SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 324.777.808-08 
e Leonardo Roberto Pereira dos Santos, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de 
identidade nº 27.877.739-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 218.498.438-80, ambos com endereço 
profissional na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 8º andar, Torre Oeste, bairro Brooklin Paulista, 
CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo. 4. Composição da Mesa: Para conduzir os 
trabalhos, foi indicado como Presidente da Mesa o Sr. Milton Pilão Júnior, que indicou o Sr. Leonardo 
Roberto Pereira dos Santos para secretariá-lo. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar sobre: 
(i) o relatório da administração, as contas da adminitração, do balanço patrimonial da Sociedade e 
das demais demonstrações financeiras da Sociedade referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023; (ii) destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2023; e (iii) a remuneração global anual da administração para o exercício social 
a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. 6. Deliberações: Após o exame e discussão das 
matérias constantes da ordem do dia, a única sócia, sem qualquer ressalva, deliberarou o quanto 
segue: 6.1. Aprovar o relatório da administração, as contas da administração, o balanço patrimonial 
da Sociedade e as demais demonstrações financeiras da Sociedade referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2023, sendo que os documentos em comento estão arquivados na 
sede da Sociedade. 6.2. Aprovar que o prejuízo do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, no valor total de R$ 827,54 (oitocentos e vinte e sete reais e cinquenta e quatro centavos), 
será totalmente contablizado na conta de prejuízos acumulados, e que diante da aprovação anterior, 
não haverá distribuição de dividendos à sócia. 6.3. Consignar que, pelo exercício das atribuições 
dos administradores estar atrelado ao exercício das atribuições dos cargos que exercem em outras 
empresas que a Companhia é afiliada, ou coligada, não haverá aprovação da remuneração global 
para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi a presente ata lavrada e depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os 
presentes. Itapevi/SP, 24 de abril de 2024. Mesa: Milton Pilão Júnior - Presidente; Leonardo Roberto 
Pereira dos Santos - Secretário. Sócia: ORIZON ENERGIA E GÁS RENOVÁVEL LIMITADA - 
Dalton Assumção Canelhas Filho ; Leonardo Roberto Pereira dos Santos. Registro na JUCESP sob 
o nº 215.096/24-1 em 04/06/2024 - Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

QUALIS ANESTESIA LTDA - CNPJ 50.208.647/0001-81 - NIRE/SP 35.261.068.791
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os srs. sócios da Qualis Anestesia Ltda, com sede na Alameda Santos, 1767 Sala 504 Cerqueira Cesar, São 
Paulo/SP, para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a distância, por videoconferência através da 
plataforma ZOOM, a ser realizada às 20h:00 do dia 11/07/2024, em 1ª convocação, e às 20h:30 do dia 11/07/2024, 
em 2ª convocação caso não ocorra instalação em 1ª convocação. Solicitamos aos senhores sócios que verifi quem a 
compatibilidade da plataforma/aplicativo com antecedência para evitar problemas de conexão no dia da Assem-
bleia. Deliberações. A Assembleia será realizada para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: a) retirada de 
sócios; b) admissão do administrador substituto; c) reformular o contrato social para fazer constar as alterações aci-
ma, bem como, adequar o quadro de quotas e consolidar o contrato social. São Paulo, 03 de julho de 2024. [Assina-
do Eletronicamente]. Qualis Anestesia Ltda p. Fenando David Goehler - Administrador.

Ideal Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ nº 31.749.596/0001-50 - NIRE 35300522915

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 15.04.2024
Data: 15.04.2024, às 09hs. Local: Sede Social, São Paulo/SP. Convocação e presença: Dispensada a convocação em virtude da presença  
da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do §4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), 
conforme verificado no Livro de Presença de Acionistas. Presente também os diretores Srs. Gregorio Lara dos Santos Matai e Leandro Bolsoni. 
Mesa: Presidente: Gregorio Lara dos Santos Matai. Secretário: Leandro Bolsoni. Deliberações: Em sessão ordinária: Após os esclarecimentos de 
que os documentos mencionados no item “1” da ordem do dia haviam sido publicados na integra no jornal “ Diário de Notícias” em edição de 
15.03.2024, na página 19, e com divulgação simultânea na versão digital do mesmo jornal, cuja verificação poderá ser feita através do link https://
publilegal.diariodenoticias.com.br/, documento este devidamente arquivado na JUCESP em sessão de 05/04/2024 sob nº 139.896/24-7, os 
representantes da única acionista, por unanimidade de votos e sem qualquer restrição, deliberaram o que segue: 1. Aprovar, sem ressalvas, todos 
os documentos mencionados no item “1” da ordem do dia; 2. Aprovar a proposta da Diretoria de destinação do lucro líquido do exercício findo em 
31.12.2023, deliberada em Ata de Reunião de 01.04.2024, às 09hs, conforme segue: 2.1.  O lucro líquido do exercício findo em 31.12.2023 no 
montante de R$15.703.544,88 foi destinado para as seguintes reservas, a saber: Reserva Legal: R$785.177,24; Reservas Especiais de Lucros - 
Outras: R$14.918.367,64. Total = R$15.703.544,88. 2.2. A não distribuição de dividendos mínimos obrigatórios sobre o lucro líquido do exercício 
findo em 31.12.2023 e, inclusive, o estorno do lançamento efetuado, com base no §4º do artigo 202 da Lei 6.404/76 (Lei das S/As.) e conforme 
disposto no artigo 24 do Estatuto Social, uma vez que fora julgado incompatível com a situação financeira atual da sociedade. 3. Fixar o montante 
da remuneração anual global dos administradores da Sociedade para o exercício de 2024 em até R$5.000.000,00. Em sessão extraordinária: Após 
os debates, foram aprovadas, por unanimidade, as seguintes deliberações: 1. Aumentar o capital social da Companhia dos atuais 
R$248.759.269,45, dividido em 13.387.288 ações nominativas, sem valor nominal, sendo 6.693.644 ações ordinárias e 6.693.644 ações 
preferenciais, para R$264.532.810,88 mantendo-se a mesma quantidade de ações, mediante a utilização de parte do saldo das reservas 
apresentadas no balanço de 31.12.2023, cuja destinação fora devidamente aprovada nesta Assembleia Geral em sua Sessão Ordinária, item 2 
supra, que totalizam R$15.773.541,43, conforme os montantes descritos abaixo: Reserva Legal: R$785.177,24; Reservas Especiais de Lucros - 
Outras: R$14.988.364,19.  Total = R$15.773.541,43. 1.1. Face a deliberação acima, o “caput” do artigo 6º do Estatuto Social, passa a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 6º. O capital social da Sociedade é de R$264.532.810,88 dividido em 13.387.288 ações nominativas, sem valor 
nominal, sendo 6.693.644 ações ordinárias e 6.693.644 (ações preferenciais”. 2. Aperfeiçoar a redação do Artigo 9º do Estatuto Social de forma 
a renumerar os §§6º e 7º passando a ser §§5º e 6º. 2.1. Face a deliberação acima, os §§6º e 7º do artigo 9º do Estatuto Social serão renumerados, 
passando a vigorar com as redações abaixo, a saber: Onde se lê: “Artigo 9º.[...] §6º. A Diretoria reunir-se-á quando necessário, por convocação 
de qualquer de seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria de votos. §7º. Nos casos de impedimentos ou ausências temporárias 
de qualquer um dos Diretores, os remanescentes escolherão, dentre si, o substituto que exercerá as funções do substituído cumulativamente. 
Leia-se: “Artigo 9º.[...]  §5º. A Diretoria reunir-se-á quando necessário, por convocação de qualquer de seus membros, sendo as deliberações 
tomadas por maioria de votos. §6º. Nos casos de impedimentos ou ausências temporárias de qualquer um dos Diretores, os remanescentes 
escolherão, dentre si, o substituto que exercerá as funções do substituído cumulativamente.” 3. Para efeito de arquivamento na JUCESP, o 
Estatuto Social, devidamente consolidado, é apensado ao final da presente ata, na forma do Anexo I. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o 
Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio, a qual logo após foi lida, aprovada e 
por todos assinada. As partes admitem como válida a assinatura do presente instrumento em forma eletrônica, por meio de plataformas 
especializadas, com senha pessoal e intransferível, capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do §2º do art. 10 da medida 
provisória nº 2.200-2/2001. São Paulo, 15.04.2024. Presença: Acionista: Ideal Holding Financeira S.A., representada neste ato por seus 
diretores Srs. Gregorio Lara dos Santos Matai e Leandro Bolsoni. Assinaturas: Presidente: Gregorio Lara dos Santos Matai. Secretário: Leandro 
Bolsoni. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Gregorio Lara dos Santos Matai - Presidente; Leandro Bolsoni - Secretário. 
JUCESP nº 280.330/24-0 em 23/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

MAERSK AS, empresa constituída de acordo com a direito dinamarquês, neste ato representada por ALIANÇA NAVEGAÇÃO E
LOGÍSTICA LTDA, inscrita no CPNJ sob o nº 02.427.026/0001-46, com sede na Rua Verbo Divino, nº 8º andar, São Paulo/SP, CEP
04.719-002 vem, por meio desse edital, tornar público o abandono da mercadoria vinculada ao Booking: 2AVLAK0467, devidamente
armazenada na unidade de carga  MSKU9711638 por POPINHAK IMPORT E EXPORT  EIRELI  com destino à SUAPE/PE se
tratando de remessa para depósito fechado no endereço WINDROSE SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA – Complexo Indústrial Estrada
Tdr. Norte, 7481 – SUAPE Cabo de Santo AGOSTINHO – PE CEP: 54590-000, referida mercadoria, individualizada nos instrumentos
de embarque como BIOMASSA DE AÇAÍ, foi devidamente armazenada, ocasião na qual foi abandonada sem que nenhuma das partes
envolvidas tomasse as providências necessárias. Em razão da necessária mitigação dos danos, a mercadoria encontra-se atualmente
no referido endereço onde ficará até o prazo desse edital. Devidamente contatada, a parte responsável restou silente, configurando o
abandono da mercadoria. Sem prejuízo das disposições contratuais acerca dos custos suportados pela MAERSK AS e suas repre-
sentantes, o presente edital será publicado pelo prazo de 20 dias, sendo que após o transcurso do prazo a mercadoria será conside-
rada abandonada, podendo MAERSK AS e suas representantes dispor da mercadoria de modo adequado para mitigação dos preju-
ízos já apurados e pendentes de aprovação.

ABANDONO DE MERCADORIA

Mitsui Prime Advanced Composites do Brasil
 Indústria e Comércio de Compostos Plásticos S/A

CNPJ: 43.032.358/0001-09
Balanço Patrimonial-Exercício findo em 31/12/2023  (Em milhões de R$)

Ativo R$ 158 Passivo e patrimônio líquido R$ 158
Ativo Circulante R$ 149 Passivo Circulante R$ 19
Ativo Não Circulante R$ 9 Passivo Não Circulante -

Patrimônio Líquido R$ 139

 Naohiro Teramoto - Diretor Presidente Paulo Daniel Dizeró - Contador CRC-1SP183698/O-8

As Demonstrações Financeiras, Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes, 
encontram-se à disposição na sede da Companhia. 

Whirlpool S.A. 
CNPJ/MF nº 59.105.999/0001-86

Transferência de Estabelecimento
Nos termos do art. 1.143 e seguintes do Código Civil, Whirlpool S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Olympia Semeraro, 675, 1º andar – sala 6, Prédio Administrativo 1, 
Bairro Jardim Santa Emília, CEP 04183-090, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 59.105.999/0001-86 (“Whirlpool”), 
informa que celebrou, em 1º de julho de 2024, com Ecohouse Locação de Purificadores Ltda., sociedade 
empresária limitada com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Olympia Semeraro, 381, 
1º andar, sala 7, Administrativo Prédio 1, Jardim Santa Emília, CEP 04183-090, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
54.070.259/0001-38 (“Companhia”) e Culligan Latam Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na 
Cidade de Itú, Estado de São Paulo, na Rod. Waldomiro Correa de Camargo, s/n, km 52,5, Vila Martins, CEP 
13308-200, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.861.323/0001-01 (“Culligan”), um Contrato de Transferência de 
Estabelecimento para a transferência, pela Whirlpool para a Companhia e/ou para a Culligan, do estabelecimento 
empresarial destinado ao aluguel (excluindo, para evitar dúvidas, a venda direta) de purificadores de água sob a 
marca “Brastemp”, incluindo tanto equipamentos autônomos quanto de bancada (incluindo as peças e filtros asso-
ciados), para clientes comerciais e residenciais, o que inclui as atividades relacionadas de (i) fabricação, transporte 
e distribuição direta ou através de terceiros; (ii) prestação de serviços e manutenção desses purificadores de 
água, diretamente ou através de terceiros, incluindo franqueados; e (iii) marketing desses purificadores de água e 
serviços de aluguel relacionados diretamente ou através de terceiros, incluindo franqueados, o qual está arquivado 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo sobre o nº 247.861/24-8, em sessão de 02 de julho de 2024.

AMAELDA PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO S.A.
CNPJ/MF N° 05.423.347/0001-60 - NIRE 35.300.443.20-9
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os acionistas da Amaelda Participação e Administração S.A. (“Companhia”) convocados para a Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia que se realizará, em 12 de julho de 2024 às 15:00, na sede social situada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Thomas Edison, nº 929, sala 2, Barra Funda, CEP 01140-001, 
para deliberarem sobre (i) a assinatura, pela Companhia, do Contrato de Promessa de Venda e Compra de Imóvel 
e Outras Avenças; (ii) a ratificação de atos praticados pela Diretoria da Companhia e (iii) deliberar sobre a 
autorização para que os Diretores da Companhia pratiquem todos e quaisquer atos e assinem todos os 
documentos necessários ao fiel cumprimento da deliberação aprovada no item (i) da Ordem do Dia. 

São Paulo, 04 de julho de 2024. David Bobrow – Diretor.

Data, hora e local: Aos 26/04/2024, às 9:00hs, na sede da Baldan Implementos Agrícolas S.A, situada na Avenida 
Baldan, n.º 1500, Nova Matão, CEP 15.993-000, na cidade de Matão/SP. Convocação: Edital publicado no Jornal 
‘‘O Dia’’ impresso e eletrônico, nos dias 18-19-20/04/2024 de acordo com o disposto no artigo 124, da Lei nº 
6.404/76. Presença Legal: Dispensado pelos acionistas. Livro de Presença: Assinaram os acionistas representando 
100% do capital social votante da Companhia. Mesa: Presidente Walter Baldan Filho. Secretário: Cleber Baldan 
Ordem do dia: Em Sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação do balanço, Demonstrações Financei ras, 
Relatório da Administração, Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício findo em 31/12/2023; 
b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2023 e a distribuição de dividendos; c) eleição dos 
membros do Conselho de Administração. Em Sede de Extraordinária: a.) Modificação do artigo 9º do Estatuto 
Social, para alterar o número de membros do Conselho de Administração conforme nova redação: “Artigo 9º A 
Companhia será administrada por um Conselho de Administração composto de 5 membros, acionistas ou não, 
residentes no País, e por uma Diretoria Executiva composta de no mínimo 2 e no máximo 7 membros, acionistas 
ou não, igualmente residentes no País, sendo comum aos membros de ambos os órgãos as normas legais relativas 
à requisitos, impedimentos, deveres e responsabilidades. §único – Os membros do Conselho de Administração 
serão eleitos pela Assembleia Geral e os membros da Diretoria Executiva serão eleitos pelo Conselho de 
Administração, em observâncias ao presente Estatuto e aos Acordos de Acionistas que forem arquivados na 
forma do art. 118 da Lei nº 6.404/76.” b.)  Modificação do artigo 36º caput do Estatuto Social, para alterar o 
número de membros do Conselho Consultivo, conforme nova redação do Artigo 36º, mantendo-se os parágrafos: 
“Artigo 36º A Companhia, por solicitação de qualquer membro do Conselho de Administração, poderá instalar 
um Conselho Consultivo, de funcionamento não permanente, composto de 06 membros, residentes no Brasil, 
acionistas ou não da Companhia, eleitos pelo Conselho de Administração, e com mandatos de 01 ano, sendo 
possível a reeleição”. c.) Referendar a abertura de 02 filiais da Companhia, sendo 01 no município de Goiânia/GO, 
situada na Avenida Castelo Branco, n°5021, QD.29ª,LT.18 - Rodoviário Goiânia GO - CEP:74.430-130 e 01 no 
município de Maringá/PR, situada na Rodovia PR-317, 370, Parque Industrial Bandeirantes - CEP: 87.070-020, 
ambas tendo como objeto social o comércio atacadista de partes e peças para uso agrícola; d.) Referendar a 
extinção de 05 filiais inativas da Companhia referente aos seguintes CNPJs: CNPJ 52.311.347/0004-00, CNPJ 
52.311.347/0005-82, CNPJ 52.311.347/0006-63; CNPJ 52.311.347/0007-44 e CNPJ 52.311.347/0010-40; e.) 
Referendar a contratação de financiamento junto à FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – Finep, CNPJ nº 
33.749.086/0001-09 pela Companhia, bem como assinatura do contrato de financiamento no valor de até R$ 
56.783.769,00; f.) Referendar o pagamento de uma remuneração adicional ao Conselho de Administração 
referente ao ano de 2023; g.) Reajuste da remuneração global do Conselho de Administração; h.) Ratificação da 
contratação dos auditores independentes; i.) Consolidar o estatuto social da Cia, de modo a refletir as alterações 
aprovadas nesta AGOE; Deliberações: Os acionistas deliberaram, em sede ORDINÁRIA, por: (a) Após terem sido 
prestados os esclarecimentos necessários, foi dispensada a leitura e, resultaram aprovados, sem reservas e por 
unanimidade: i) as contas dos administradores e, ii) o balanço patrimonial e demais demonstrações Financeiras 
da Companhia referente ao exercício findo em 31.12.2023; Todos os documentos de que tratam o artigo 133 
foram devidamente publicados no Jornal “O dia” em 18.04.2024 edição impressa e eletrônica; (b) Aprovado por 
unanimidade, a destinação do lucro líquido apurado no exercício findo em 31/12/2023 no montante de R$ 
42.501.635,17, com acréscimo da realização das reservas de reavaliação e do custo atribuído de R$ 443.162,37, 
perfazendo um total de R$ 42.944.797,54, os acionistas deliberam a seguinte destinação: (i) constituição da 
reserva legal no montante de R$ 2.156.000,00 nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76; (ii) constituição de 
reserva de subvenção para investimentos no montante de R$ 36.334.723,15 referente ao aproveitamento de 
incentivos fiscais concedidos pelo Estado nos termos da Lei Complementar 160/2017 e artigo 30 da Lei 
12.974/2014; (iii) dividendos obrigatórios no montante de R$ 222.703,72 correspondentes a 5% do lucro 
disponível conforme determina a alínea c do artigo 38 do Estatuto Social da Companhia; (iv) dividendos 
complementares no montante de R$ 16.077.296,28, sendo R$ 4.231.370,67 do saldo remanescente do resultado 
de 2023 e R$ 11.845.925,61 com aproveitamento do saldo de reserva de lucros de períodos anteriores, ficando 
ratificadas integralmente as antecipações ocorridas nos meses de julho, outubro e dezembro/2023. (c) Foram 
reeleitos, para compor o Conselho de Administração da Companhia como membros efetivos, para cumprimento 
integral do mandato, nos termos do artigo 10º do Estatuto Social os seguintes Conselheiros: Walter Baldan Filho, 
brasileiro, casado, empresário, RG 13.696.995 e CPF 043.981.108-28, residente e domiciliado à Rua José 
Bonifácio, 1070, Apto. 122, Ed. Cristina, Centro - Matão/SP, CEP nº 15990-040; Oscar Baldan Neto, brasileiro, 
casado, economista, RG nº 29.464.042-3 SSP/SP expedido em 19.05.2018 e CPF nº 281.070.878-95, residente e 
domiciliado na Avenida Itapaiuna, nº 1800, Torre Thamyres, Apto. 102, Parque Morumbi, São Paulo/SP, CEP: 
05707-001; Paulo Airton Gehlen Rocha, brasileiro, casado, Engenheiro Mecânico, RG 1037224001 e CPF 
621.178.150-49, residente e domiciliado à Rua Tocantins, nº 400 bairro Planalto, cidade de Bento Gonçalves/RS, 
CEP nº 95702-034; Luís Fernando Baldan Fechio, brasileiro, solteiro, Engenheiro Mecânico, RG 13.130.463-X e 
CPF 162.655.628-86, residente à Rua Caraíbas, 544 Apto. 143-A Bairro Pompéia CEP 05020-000 São Paulo/SP. Os 
membros ora reeleitos declararam estar totalmente desimpedidos para o exercício de suas funções, nos termos 
do art. 147 da Lei nº. 6.404/76 e tomarão posse mediante assinatura do Termo de Posse em anexo a esta ata. Foi 
eleito para compor o Conselho de Administração da Companhia como membro efetivo, para cumprimento do 
mandato nos termos do artigo 10º do Estatuto Social o seguinte Conselheiro: Celso Antonio Gusmão Ruiz, 
brasileiro, solteiro, Advogado, RG nº 18.068.537 SSP/SP e CPF nº º 105.736.658-77, residente e domiciliado na 
Rua Milano, 42, Condomínio Vila Romana, Matão/SP, CEP 15993-040. O membro ora eleito tomará posse a partir 
do dia 01.08.2024, mediante assinatura do Termo de Posse. Os acionistas deliberaram, em sede Extraordinária, 
por: (a) Os acionistas, a unanimidade aprovam sem ressalvas a modificação do artigo 9º do Estatuto Social, para 
alterar o número de membros do Conselho de Administração, passando a viger com a seguinte redação: “Artigo 
9º A Companhia será administrada por um Conselho de Administração composto de 5 membros, acionistas ou 
não, residentes no País, e por uma Diretoria Executiva composta de no mínimo 2 e no máximo 7 membros, 
acionistas ou não, igualmente residentes no País, sendo comum aos membros de ambos os órgãos as normas 
legais relativas à requisitos, impedimentos, deveres e responsabilidades. §único – Os membros do Conselho de 
Administração serão eleitos pela Assembleia Geral e os membros da Diretoria Executiva serão eleitos pelo 
Conselho de Administração, em observâncias ao presente Estatuto e aos Acordos de Acionistas que forem 
arquivados na forma do art. 118 da Lei nº 6.404/76.” (b) Os acionistas, à unanimidade aprovam sem ressalvas a 
modificação do artigo 36º caput do Estatuto Social, para alterar o número de membros do Conselho Consultivo, 
passando a viger com a seguinte redação, mantendo-se os parágrafos: “Artigo 36º A Companhia, por solicitação 
de qualquer membro do Conselho de Administração, poderá instalar um Conselho Consultivo, de funcionamento 
não permanente, composto de 06 membros, residentes no Brasil, acionistas ou não da Companhia, eleitos pelo 
Conselho de Administração, e com mandatos de 01 ano, sendo possível a reeleição”. (c),(d),(e),(f),(h) Os 
acionistas, à unanimidade e sem ressalvas ratificam todas as matérias constantes dos itens “c”, “d”, “e”, “f”, “h” da 
ordem do dia. (g)) Os acionistas, a unanimidade aprovam um reajuste de 7%, sobre a remuneração global atual 
do Conselho de Administração à partir de 01.05.2024. (i) Aprovada a unanimidade a consolidação do estatuto 
social da Cia, de modo a refletir as alterações ora aprovadas, nos termos do ANEXO I que, autenticado pela mesa, 
integra a presente ata. Quórum das Deliberações: todas as matérias constantes na ordem do dia foram aprovadas 
respeitando-se os quóruns mínimos de aprovação estabelecidos no estatuto Social da Companhia e na Lei 
6.404/76. Os acionistas presentes, à unanimidade, aprovaram a lavratura da presente ata em forma de sumário 
e sua publicação com a omissão das assinaturas dos Acionistas presentes, na forma do Artigo 130, §1º e §2º, da 
Lei nº 6.404/76. Encerramento: Observadas todas as formalidades legais, oferecida a palavra a quem dela 
pretendesse fazer uso e sem qualquer manifestação adicional, foram encerrados os trabalhos. Suspensa a 
assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, foi à mesma reaberta na ordem de deliberações, 
lida esta Ata na presença de todos e aprovada pela unanimidade dos presentes. Assinaturas: Walter Baldan Filho 
- Presidente da Assembleia; Cleber Baldan - Secretário da Assembleia; Acionistas: (aa) Genova Participações Ltda  
(CNPJ12.962.889/0001-77) rep. Walter Baldan Filho, (aa) Noale Participações Ltda (CNPJ 13.102.519/0001-22) 
rep. Renato José Mastropietro; Solos Participações Ltda (CNPJ 12.652.321/0001-50) rep. Adolfo Baldan Neto; Rise 
Participações Ltda (CNPJ nº 12.647.138/0001-66) rep. pp.Adolfo Baldan Neto; Thako Participações Ltda (CNPJ nº 
12.714.357/0001-10) rep. Adolfo Baldan Neto; Briana Participações S/A (CNPJ 13.342.887/0001-48) rep. Cleber 
Baldan; Vô Tino Participações Ltda (CNPJ nº 13.790.199/0001-40) rep. Luis Fernando Baldan Fechio; (aa) V.B. 
Participações S/A (CNPJ 22.575.279/0001-74) rep. Gisele Teresinha Baldan (RG-SSPSP 11.651.682-3 – CPF/MF 
032.592.478-31). Matão, 26/04/2024. Walter Baldan Filho - Presidente; Cleber Baldan - Secretário. A presente é 
cópia fiel da ata de Assembleias Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, realizada em 26 de abril de 2024, 
extraída do livro de Atas de Assembleias da Cia. Jucesp nº 253.062/24-0 em sessão de 25/06/2024. Maria Cristina 
Frei - Secretária Geral. Anexo I - Estatuto Social Consolidado - Capítulo I - Denominação, sede, objeto e duração 
da Companhia: Artigo 1º A Baldan Implementos Agrícolas S/A é uma sociedade anônima de capital fechado que 
se rege pelo presente Estatuto Social, pela lei das sociedades por ações (6.404/76) e pelas demais leis e 
regulamentos aplicáveis à Companhia e ao seu objeto. Artigo 2º A Companhia tem sede na Avenida Baldan, n° 
1500, Nova Matão, CEP 15993-000, na Cidade de Matão/SP, podendo criar, instalar, abrir filiais comerciais ou 
industriais, escritórios, unidades comerciais ou administrativas, ou ainda fechar qualquer uma delas, quando for 
julgado conveniente pela Diretoria Executiva, mediante prévia deliberação e aprovação do Conselho de 
Administração. Artigo 3º A Companhia tem por objeto social: a) Industrialização e ou montagem de máquinas e 
equipamentos agrícolas, suas partes e peças, acessórios e fundidos, para si ou por ordem de terceiros; b) 
Importação de matérias primas, máquinas e seus componentes; c) Exportação de produtos de sua linha de 
fabricação e ou montagem; d) Participação em outras empresas nas condições de sócio quotista, acionista, 
debenturista, ou ainda em consórcios industriais e ou comerciais; e) Atividades de representação por conta 
própria e ou de terceiros, inclusive de natureza comercial; f) Prestação de serviços de reparação, conservação, 
montagem de máquinas, equipamentos industriais, implementos agrícolas, e manutenção em aparelhos 
elétricos, eletrônicos e científicos; g) Locação de bens imóveis. Artigo 4º O prazo de duração da companhia é 
indeterminado. Capítulo II - Do Capital social e das ações: Artigo 5º O capital social totalmente integralizado é de 
R$ 145.933.180,12, representado por 1.310.121.591 de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal 
e cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 6º A Companhia poderá 
emitir certificados de ações, títulos múltiplos de ações ou cautelas que provisoriamente as representem e os 
títulos a que se refere este artigo conterão os requisitos legais e serão sempre assinados por 2 diretores. Artigo 
7º Os acionistas terão entre si direito de preferência na aquisição das ações dos que desejem aliená-las por 
qualquer forma ou motivo, direito esse proporcional à quantidade de ações que possuam da mesma espécie e 
que, se não for exercido, no todo ou em parte, por algum dos acionistas, reverterá aos demais, sempre 
proporcionalmente. Artigo 8º No caso de algum acionista desejar alienar suas ações, deverá comunicar por 
escrito essa intenção aos demais titulares de ações da mesma espécie e ao Conselho de Administração, 
informando-os do preço, condições a que se submete a venda, indicação do interessado (ofertante indicado), 
notificando-os para que exerçam, em querendo, no prazo de 180 dias corridos ou em prazo diverso, caso 
estabelecido especificamente em Acordo de Acionista, o seu direito de preferência, sob pena de caducidade. §1º 
Se, no prazo assinalado no parágrafo anterior, nenhum dos demais acionistas exercer o seu direito de preferência, 
o acionista que tiver oferecido as ações para alienação poderá vendê-las ao ofertante indicado, dentro de um 
prazo adicional de 180 dias corridos ou em prazo diverso caso estabelecido especificamente em Acordo de 
Acionista, desde que o faça por preço corrigido monetariamente e em condições iguais ou superiores aos 
originariamente indicado aos demais acionistas. §2º Excluem-se das condições fixadas neste artigo as 
transferências à título de “causa mortis”, as efetuadas à herdeiros ou meeiros a título de antecipação de legítima 
ou doação, ou ainda, para sociedades, simples ou empresária, limitadas ou anônimas, cuja base societária seja 
constituída por acionistas e seus parentes até 3.º grau. §3º Caso os acionistas não venham a adquirir a totalidade 
ou parte das ações em decorrência do exercício do direito de preferência previsto acima, por deliberação do 
Conselho de Administração, a Companhia poderá adquirir as ações, para permanência em Tesouraria, pelo valor 
do saldo da conta de lucros ou reservas, exceto a legal, sem que ocorra a redução do Capital Social. §4º As ações 
próprias, quando em Tesouraria, não terão direito à dividendos e não terão direito à votos nas deliberações das 
Assembleias Gerais. §5º A Companhia observará os Acordos de Acionistas que forem arquivados na forma do art. 
118 da Lei nº 6.404/76, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral abster-se de computar os votos lançados em 
desacordo aos mesmos desde que referidos acordos tenham sido registrados no prazo de 30 dias que antecede 
a Assembleia. Capítulo III - Da Administração - Artigo 9º A Companhia será administrada por um Conselho de 
Administração composto de 5 membros, acionistas ou não, residentes no País, e por uma Diretoria Executiva 
composta de no mínimo 2 e no máximo 7 membros, acionistas ou não, igualmente residentes no País, sendo 
comum aos membros de ambos os órgãos as normas legais relativas à requisitos, impedimentos, deveres e 
responsabilidades. §1º Os membros do Conselho de Administração serão eleitos pela Assembleia Geral e os 
membros da Diretoria Executiva serão eleitos pelo Conselho de Administração, em observâncias ao presente 
Estatuto e aos Acordos de Acionistas que forem arquivados na forma do art. 118 da Lei nº 6.404/76. Artigo 10º 
- Os membros do Conselho de Administração e os membros da Diretoria Executiva serão eleitos para exercer 
mandato de 1 ano, em ambos os casos sendo permitida a reeleição. §1º O prazo de gestão do Conselho de 
Administração ou da Diretoria Executiva estender-se-á até a investidura de novos administradores eleitos. §2º O 
substituto eleito para preencher cargo vago completará o prazo de gestão do substituído. Artigo 11º A 
remuneração máxima global do Conselho de Administração será fixada anualmente pela Assembleia Geral, 
ficando a sua distribuição a critério do próprio Conselho de Administração. Artigo 12º A investidura nos cargos 
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de administradores far-se-á por termos lavrados e assinados nos respectivos livros de Atas de Reuniões. Artigo 
13º O Conselho de Administração elegerá dentre os seus membros 01 Presidente e 02 Vice-Presidentes, sendo 
os demais designados simplesmente Conselheiros. Artigo 14º Nos casos de ausência o Presidente será 
substituído alternativamente em cada ocasião por um dos Vice-Presidentes, cabendo ao Presidente, no seu 
termo de posse, indicar aquele que o substituirá em primeiro lugar. §único No caso de ausência do Presidente e 
de ambos os Vice-Presidentes, o cargo será ocupado por outro membro do Conselho de Administração, cuja 
indicação será efetuada pela maioria de seus membros. Artigo 15º O Conselho de Administração reunir-se-á, 
ordinariamente, uma vez por mês, e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou por um 
terço de seus membros, com antecedência mínima de 5 dias úteis da data da reunião. §1º O quorum para 
instalação e de deliberação para reunião do Conselho de Administração, em primeira convocação, será o da 
totalidade de seus membros eleitos e empossados, e, em segunda convocação, cuja convocação será realizada 
com antecedência mínima de 3 dias úteis da data da reunião, será instalada com qualquer número de presentes 
e suas deliberações serão tomadas, independentemente do quorum presente na reunião, pela maioria simples 
dos votos dos presentes. §2º As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente, tendo 
este o voto de qualidade em caso de empate e as reuniões serão lavradas em atas no livro próprio. §3º Será 
permitido a qualquer membro do Conselho de Administração participar das reuniões por vídeo ou 
teleconferência, encaminhar sua manifestação ou voto por correio eletrônico (“e-mail”) ou “fac-símile”, e ainda, 
fazer-se representar nas reuniões, por qualquer outro membro mediante procuração escrita com indicação de 
sua manifestação de voto sobre cada um dos pontos da ordem do dia. Artigo 16º Além das atribuições previstas 
em outros artigos deste estatuto ou decorrentes de lei, compete ao Conselho de Administração: (i) fixar a 
orientação geral dos negócios da companhia; (ii) eleger e destituir os Diretores da companhia a qualquer tempo 
e fixar-lhes as atribuições e a remuneração, firmando os respectivos contratos, se for o caso, bem como 
rescindindo-os, observado o que dispuser o presente Estatuto; (iii) fiscalizar a gestão dos membros da Diretoria 
Executiva e aprovação da implementação do orçamento anual apresentado pela Diretoria Executiva. (iv) 
deliberar e convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente; (v) aprovar os projetos industriais, fixando 
o limite anual de investimento; (vi) eleger membros do Conselho Consultivo; (vii) criar, instalar, abrir filiais 
comerciais ou industriais, escritórios, unidades comerciais ou administrativas, ou ainda fechar qualquer uma 
delas, (viii) deliberar previamente sobre a prática dos seguintes atos: a. alienação ou oneração de bens imóveis 
da Companhia; b. prestação de avais, fianças ou quaisquer outras garantias, fidejussórias ou reais, a favor de 
terceiros quando do interesse da Companhia, ou a favor de Sociedades Controladas; c. escolher e destituir 
auditores independentes; d. criar e extinguir comitês consultivos e de assessoramento, fixando-lhes atribuições 
e eventual remuneração; e. autorizar a aquisição de ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento 
ou permanência em tesouraria e posterior alienação; f. manifestar-se sobre o relatório da Administração e sobre 
as Demonstrações Financeiras, documentos elaborados pela Diretoria Executiva, antes da divulgação dos 
mesmos; g. manifestar-se sobre atos ou contratos, quando o presente Estatuto assim o exigir; (ix) deliberar sobre 
a aquisição ou venda de tecnologia, patentes, marcas em nome da Companhia ou que interessem a Companhia, 
bem como sobre o estabelecimento de parcerias comerciais que envolvam a formação de “joint venture” ou 
qualquer outra forma associativa; Artigo 17º A Diretoria Executiva terá amplos poderes de administração e 
gestão dos negócios sociais para a prática de todos os atos e a realização de todas as operações relacionadas com 
os objetivos sociais, exceção daqueles que, por lei ou por este estatuto, sejam de competência exclusiva do 
Conselho de Administração ou da Assembleia Geral. Artigo 18º A Diretoria Executiva será formada por um 
mínimo de 2 e um máximo de 7 membros, sendo: 01 Diretor Superintendente e 06 Diretores Adjuntos, eleitos 
pelo Conselho de Administração para mandatos de 1 ano, permitindo-se a reeleição. Artigo 19º À Diretoria 
Executiva compete: (i) representar a Companhia ativa ou passivamente em juízo ou fora dele, especialmente para 
receber citações ou prestar depoimentos pessoais; (ii) zelar pela observância da lei, deste Estatuto e pelo 
cumprimento das deliberações tomadas pelo Conselho de Administração e pela Assembleia Geral; (iii) 
apresentar o relatório anual até 31 de janeiro de cada ano, referente ao exercício do ano anterior, juntamente 
com as demonstrações referente ao exercício comercial; (iv) contratar empréstimos, financiamentos ou 
arrendamentos, dentro do limite estabelecido pela Conselho de Administração. (v) alienar bens do ativo 
imobilizado, exceto imóveis, cuja aprovação caberá ao Conselho de Administração; (vi) contratar ou demitir 
funcionários; (vii) receber, dar quitação, emitir, endossar e aceitar duplicatas, pagar e resgatar títulos, promover 
cobranças, abrir contas em estabelecimentos de crédito, endossar cheques para depósitos, emitir cheques, 
transferir numerários, oferecer e constituir penhor ou caução de mercadorias, máquinas e equipamentos em 
garantia de financiamentos junto a estabelecimentos de crédito e/ou terceiros; (viii) praticar todos os demais 
atos necessários ao desenvolvimento dos negócios sociais os quais não dependam da prévia autorização do 
Conselho de Administração e da Assembleia Geral. Artigo 20º Os documentos decorrentes da realização dos fins 
sociais serão assinados sempre por 2 diretores, sendo um deles, obrigatoriamente o Diretor Superintendente, ou 
por 1 diretor e 1 procurador nomeado necessariamente pelo Diretor Superintendente. Artigo 21º Para a 
constituição de procuradores o instrumento de mandato deverá ser assinado sempre por 2 Diretores, sendo um 
deles, obrigatoriamente o Diretor Superintendente, ou por 1 diretor e 1 procurador nomeado necessariamente 
pelo Diretor Superintendente. As procurações deverão especificar os poderes que são conferidos, e, com 
exceção das outorgadas para fins judiciais, somente serão válidas se outorgadas por tempo determinado e não 
superior à 1 ano. Artigo 22º É vedado o uso da denominação social em operações estranhas aos fins sociais, tais 
como avais, fianças ou cauções em favor de terceiros que onerem a Companhia. Artigo 23º A Diretoria Executiva 
reunir-se-á sempre que for necessário e as deliberações serão tomadas por decisões da maioria dos votos dos 
presentes na reunião. Em caso de empate, caberá ao Diretor Superintendente o voto de desempate. Artigo 
24º Das reuniões da Diretoria Executiva serão lavradas atas no Livro de Atas de Reunião de Diretoria Executiva. 
§único Ao Diretor Superintendente competirá presidir as reuniões da Diretoria Executiva, o qual escolherá entre 
os presentes, o Secretário. Na ausência do Diretor Superintendente, os demais Diretores, escolherão o 
Presidente dos trabalhos. Artigo 25º Aos Diretores Executivos ficam atribuídas de forma específica as seguintes 
funções: Ao Diretor Superintendente compete: a. Gerenciar a Companhia, representá-la na forma do estatuto, 
implementar, após deliberação e aprovação do Conselho de Administração, todo o plano diretor da Companhia. 
b. indicar e vetar a contratação de funcionários em nível subalterno à Diretoria, supervisionar, coordenar e dirigir 
as atividades dos demais diretores sem designação, gerentes de área e a contabilidade, preparando e firmando, 
juntamente com os demais Diretores, os balanços patrimoniais, especiais e demonstrações financeiras da 
Companhia; c. estabelecer e gerenciar todo o plano de investimentos e orçamentário da Companhia após a 
aprovação pelo Conselho de Administração. d. coordenar as atividades da Diretoria Executiva, representar a 
Diretoria perante o Conselho de Administração e perante a Assembleia Geral, quando chamado a tanto; e. 
contribuir para o dinamismo dos negócios sociais, fiscalizar a observância das determinações do Estatuto Social 
da Companhia, das determinações das Assembleias Gerais e das determinações do Conselho de Administração 
em observância ao previsto no presente Estatuto. Capítulo IV - Das Assembleias Gerais: Artigo 26º A Assembleia 
Geral dos Acionistas, legalmente constituída e instalada, é o órgão supremo da Companhia e tem amplos 
poderes para tomar as deliberações aprovadas pelos Acionistas, inclusive para modificar o Estatuto Social. Artigo 
27º A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á dentro dos 4 primeiros meses subseqüentes ao encerramento do 
exercício social para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei nº 6.404/76 Artigo 28º A 
Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, sendo assegurado o 
direito de convocação aos Acionistas na forma prevista em lei. Artigo 29º Ressalvadas as exceções previstas em 
lei, a Assembleia Geral instalar-se-á em convocação e deliberará com a presença de acionistas que representem 
no mínimo 51% do capital social e em segunda convocação, com qualquer número, respeitados neste caso os 
quoruns previstos em Lei. Artigo 30º Caberá ao Presidente do Conselho de Administração presidir as 
Assembleias Gerais da Companhia o qual elegerá, dentre os presentes, 1 Secretário, podendo ser acionistas ou 
não-acionista, composta a mesa estes dirigirão os trabalhos da Assembleia Geral. Artigo 31º Na ausência do 
Presidente do Conselho de Administração, a Assembleia Geral será presidida sucessivamente pelos Primeiro e 
Segundo Vice-Presidente e, na ausência destes, por outro membro do Conselho de Administração eleito entre 
os presentes, ou ainda, na ausência destes, por um dos Acionistas escolhido entre os presentes. Artigo 32º A 
Assembleia Geral Ordinária será convocada para: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição 
de dividendos; (iii) eleger os membros do conselho de administração e os membros do conselho fiscal, quando 
for o caso; (iv) aprovar a correção da expressão monetária do capital social (artigo 167). Artigo 33º A Diretoria 
Executiva elaborará as propostas, especialmente as destinadas a alterar o Estatuto Social, e as submeterá à prévia 
aprovação do Conselho de Administração, que serão apresentadas nas Assembleias Gerais para deliberação. 
Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 34º O Conselho Fiscal, com as atribuições fixadas em lei, de funcionamento 
não permanente; terá 03 membros efetivos e 03 suplentes, não acionistas, com nível superior, ou, 
alternativamente, que tenham exercido a função de Administradores ao menos por 3 anos, em empresa do 
mesmo ou de maior porte do que a companhia, eleitos pela Assembleia Geral, e cada período de seu 
funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação. Artigo 35º O pedido de 
instalação do Conselho Fiscal poderá ser formulado em qualquer Assembleia Geral que elegerá seus membros e 
quando em funcionamento, os membros efetivos do Conselho Fiscal perceberão honorários mensais, fixados 
pela Assembleia Geral, obedecidos os limites legais. Capítulo VI - Do Conselho Consultivo: Artigo 36º A 
Companhia, por solicitação de qualquer membro do Conselho de Administração, poderá instalar um Conselho 
Consultivo, de funcionamento não permanente, composto de 06 membros, residentes no Brasil, acionistas ou 
não da Companhia, eleitos pelo Conselho de Administração, e com mandatos de 01 ano, sendo possível a 
reeleição. §1º A solicitação de instalação do Conselho Consultivo deverá ser formulada na primeira reunião do 
Conselho de Administração que ocorrer após a assembleia geral ordinária, e dependerá de aprovação por 
maioria simples, e, quando em funcionamento, os membros efetivos do Conselho Consultivo perceberão 
honorários mensais, fixados pelo Conselho de Administração. §2º O Conselho Consultivo, quando em 
funcionamento, reunir-se-á trimestralmente ou sempre que convocado por um de seus membros ou convocado 
por no mínimo 3 dos membros do Conselho de Administração e lavrarão suas atas no livro de registro de atas 
próprio. §3º Os membros do Conselho Consultivo serão considerados empossados nos seus cargos na data de 
sua eleição, quando assinarão o termo de posse no livro de registro de atas próprio. §4º As sugestões elaboradas 
pelo Conselho Consultivo serão tomadas por votação da maioria simples, sendo computado um voto para cada 
Conselheiro, sendo o exercício do cargo pessoal e intransferível, não podendo ser outorgada procuração para 
terceiros. §5º O Conselho Consultivo terá a função de assessorar a administração da Companhia, dando 
sugestões sempre que solicitadas, particularmente quanto às diretrizes da política geral a ser adotada pela 
Companhia, cabendo ao Conselho de Administração acatar ou rejeitar as sugestões feitas pelo Conselho 
Consultivo. §6º O Conselho Consultivo elegerá por maioria simples, dentre os seus membros, 01 Presidente e 01 
Vice-Presidente, sendo os demais designados simplesmente Conselheiros. Capítulo VIl - Do exercício social e 
distribuição de lucro: Artigo 37º O exercício social iniciará em 1º/01 de cada ano e terminará no dia 31/12 de 
cada ano, data em que serão levantadas o balanço geral e os demais demonstrativos exigidos por lei e será nesta 
oportunidade contratada uma auditoria independente para realização de auditoria da Companhia. Artigo 
38º Dos resultados apurados serão inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto 
de Renda e Tributos sobre o lucro; o lucro remanescente terá a seguinte destinação: (a) 5% para a constituição da 
reserva legal, que não excederá de 20% do capital social; (b) a reserva legal poderá deixar de ser constituída no 
exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de capital de que trata o parágrafo primeiro do 
artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceder de 30% do capital social; (c) 5% do lucro líquido serão 
distribuídos aos acionistas como dividendo obrigatório; (d) o saldo ficará à disposição da Assembleia. §único A 
Diretoria Executiva poderá, após solicitação e autorização expressa do Conselho de Administração, levantar 
balanços intermediários para realização de distribuição antecipada de resultados e dividendos por conta de 
lucros futuros. Artigo 39º O dividendo mínimo obrigatório poderá deixar de ser distribuído quando a Assembleia 
Geral deliberar, sem oposição de qualquer dos acionistas presentes, a distribuição de dividendos em percentual 
inferior aos referidos 5% ou mesmo a retenção integral do lucro. Artigo 40º O dividendo será sempre pago, 
corrigido monetariamente, no prazo de 30 dias da data em que for declarado e os dividendos não reclamados em 
03 anos prescrevem em favor da Companhia. Capítulo VIII - Da Liquidação da Companhia: Artigo 41º A 
Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que 
estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o 
período da liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações. Capitulo IX - 
Disposições Gerais e Transitórias: Artigo 42º Fica eleito o Foro Central da Seção Judiciária da Comarca em São 
Paulo, Estado de São Paulo (Fórum João Mendes Júnior), para dirimir quaisquer dúvidas e/ou litígios oriundos 
da execução das obrigações previstas neste contrato, com renúncia expressa de qualquer outro. Artigo 43º A 
Companhia e seus acionistas observarão fielmente os Acordos de Acionistas arquivados em sua sede e 
registrados em seu Livro de Registro de Ações Nominativas, sendo nulos e ineficazes em relação à Companhia, 
aos acionistas e terceiros quaisquer deliberações da Assembleia Geral, do Conselho de Administração ou da 
Diretoria Executiva que contrariarem o disposto em tais acordos de acionistas. §1º O Presidente da Assembleia 
Geral e o Presidente da Reunião do Conselho de Administração não computarão qualquer voto proferido com 
infração ao presente Estatuto Social e aos Acordos de Acionistas arquivado na sede da Companhia. §2º A 
Companhia não registrará nos livros sociais, sendo nula e ineficaz em relação à Companhia, aos acionistas e 
terceiros, a alienação ou oneração de quaisquer ações em violação ao presente Estatuto Social e aos Acordos de 
Acionistas arquivado na sede da Companhia.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 1001135-52.2022.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional IV - Lapa,Estado de São Paulo, Dr(a). Ary Casagrande Filho, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) FÁBIO MONTEIRO DA MOTA, que por este Juízo tramita uma ação de Arrolamento Comum movida por 
WAGNER DA COSTA ALVES DE JESUS. Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos etermos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre as primeiras declarações, 
podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens;reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a qualidade de 
quem foi incluído notítulo de herdeiro (art. 627, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil). Fica advertido que decorrido o 
prazo sem manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos os atos do processo,caso 
em que será nomeado curador especial (art. 257, IVdo CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de junho de 2024.                                                           |4,5| 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESO Nº1065420-94.2021.8.26.0002 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 11ªVara 
Cível,do Foro Regional I-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a). Priscila Buso Facineto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
GENEZIO ARAUJO DO NASCIMENTO,CPF 287.386.324-20,que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta de Pagamento 
Cumulado Com Cobrança por parte de Columbia Engenharia Ltda,no valor de R$20.217,96(out/21),referente à locação do imó-
vel referente à Rua Engenheiro Francisco Pita Brito,25,apto.103,Jardim Promissão,devendo atualizá-lo até a data do efetivo pa-
gamento.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos 
da ação proposta e para que,no prazo de 15dias,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação,o réu será considerado revel,caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 08 de abril de 2024.|4,5| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1043599-94.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
15ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de 
São Paulo, Dr(a). Mariah Calixto Sampaio Marchetti, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a Msk Operações e Investimentos 
Ltda CNPJ 23.206.780/0001-26, Carlos Eduardo de Lucas 
CPF 205.119.098-45 e Glaidson Tadeu Rosa CPF 
273.830.478-85, que Zuckley da Trindade Umeda ajuizou 
Ação Comum, visando rescindir o contrato entabulado pelas 
partes, a devolução do valor de R$ 100.000,00 (maio/22), 
devidamente atualizado, bem como a inutilização de todos os 
dados em nome da autora, condenando os réus em custas e 
honorários advocatícios. Estando os réus em lugar incerto, 
expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo 
supra, contestarem a ação, sob pena de serem aceitos os 
fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será 
o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.   |4,5| 

EEDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 
30 DIAS. PROCESSO Nº 1069735-94.2023.8.26.0100 O 
MM. Juiz de Direito da 10ª Vara da Família e Sucessões, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Nimer 
Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a quem possa 
interessar que neste Juízo tramita a Ação de Alteração de 
Regime de Bens do Casamento promovida por Marcia 
Regina Pons, O.A.B./SP n. 212.390 e CPF/MF sob n° 
180.343.238-10, e Luiz Gustavo de Oliveira Tosta, R.G. n.º 
26.723.872-1-SSP/SP e CPF/MF sob n.º 276.143.208-83, 
por meio da qual os requerentes indicados intentam alterar 
o regime de bens de seu casamento do da comunhão 
parcial de bens para o da separação total de bens. O 
presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º 
do CPC, com prazo de 30 (trinta) dias. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.    |4,5| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1043345-61.2021.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo,Dr(a).FABRICIO STENDARD,na forma da Lei,etc.FAZ SA-
BER a todos ou que dele tiverem conhecimento,que o presen-
te edital,que nos autos do Processo nº1043345- 61.2021.8.26. 
0002,que neste juízo corre seus trâmites, AÇÃO DE RESOLU-
ÇÃO DE CONTRATO C.C TUTELA DE URGÊNCIA DE ARRESTO 
E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS,em que é ré VIGGO 
MOTORS COMERCIO DE VEÍCULO EIRELI EPP,inscrita no CNPJ 
09.053.913.001-40, cujo endereço era na Avenida Morumbi, 
6.560,Morumbi,São Paulo/SP,CEP 05650-002,representada por 
seu sócio administrador LEONARDO GOBBO, brasileiro, CPF 
224.820.488-42, com endereço desconhecido, no qual o Autor 
ANDERSON ANDRÉ ARANTES ALVES pretende sua citação 
para que integre o polo passivo do processo, sendo que, 
como a demandada encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, não sendo possível citá-la pessoalmente, nestas 
condições, foi deferida a citação por edital para compareça em 
juízo para promover sua defesa e ser notificada dos ulteriores 
termos do processo, sob pena de revelia. Para conhecimento 
de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada 
no local de costume. EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação a ré será 
considerada revel. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS..                          |04,05| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usuca-
pião,PROCESSO Nº1128603-07.2019.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Patrícia Martins Con-
ceição,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) Daniele Daiana de 
Santana,Leonilda de Oliveira Silva,Leonice de Oliveira Abreu, 
Adelino de Oliveira, Lourdes Maragno de Oliveira, Zilda de 
Oliveira Penteado, Francisco de Oliveira, Dirce Fernandes de 
Souza Oliveira,Armando de Oliveira,Benedicta de Camargo 
Oliveira,Iracema José de Amaral Oliveira,Maria Alice Pentea-
do de Oliveira,Antonio Pimental de Oliveira,Izildinha Penteado 
de Albuquerque, Laércio Fernandes de Albuquerque, Laércio 
Carlos Maragno,Manoel Penteado,Vera Lúcia Correa Pentea-
do,Valdecir Brunetto, Ana Maria Escautaborgo Brunetto e José 
Geraldo de Sousa,réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados,bem como seus cônjuges e/ou suces-
sores, que José Roberto dos Santos e Leonor de Oliveira dos 
Santos ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando declaração 
de domínio sobre imóvel localizado na Rua Ana Maria Franco 
Laranjeira,nº547,São Paulo/SP,CEP:05224-010,alegando posse 
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para 
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.                       |04,05| 

ALPHA MEMORIAL S.A.
CNPJ/MF nº 04.256.769/0001-26 - NIRE 35.300.183.681

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada no Dia 12 de Julho de 2024
A diretoria da ALPHA MEMORIAL S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.256.769/0001-26 (“Companhia”), por seu 
Diretor Presidente, Sr. Rodrigo Rhormens Alves Natel, convoca os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária, a realizar-se no dia 12 de julho de 2024, às 11:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Avenida 
Magalhães de Castro, nº 4.800, Cidade Jardim Corporate Center, Torre 1, Conjunto 152, Cidade Jardim, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05676-120, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Considerando a 
anulação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 02 de julho de 2012 por decisão judicial 
transitada em julgada oriunda do processo nº 0073217-56.2012.8.26.0002, conforme reconhecido em Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária registrada perante a JUCESP sob o nº 214.678/23-4 em sessão de 26/05/2023 (“AGE 
26/05/2023”), declarar a nova expressão do capital social da Companhia, no valor de R$ 5.656.750,00 (cinco milhões, 
seiscentos e cinquenta e seis mil, setecentos e cinquenta reais), divido em 2.635.000 (dois milhões, seiscentas e trinta 
e cinco mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, bem como sobre aprovar a nova redação do Artigo 5º 
do estatuto social da Companhia; (ii) Considerando o excesso de capital social da Companhia em relação às atividades 
por ela conduzidas, deliberar sobre a redução do capital social da Companhia, nos termos do art. 173 da Lei nº 
6.404/1976, no valor de até R$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais), mediante pagamento via 
transferência bancária em moeda corrente nacional para os Acionistas;  (iii) Caso aprovada a redução do capital social 
nos termos da alínea ‘(ii)’ da ordem do dia, determinar o valor a ser atribuído às ações da Companhia a serem 
canceladas em razão da redução do capital social, bem como a quantidade de ações a serem canceladas;  (iv) Caso 
aprovada a redução do capital social nos termos da alínea ‘(ii)’ da ordem do dia, aprovar que sejam deduzidos, do 
pagamento das ações canceladas dos acionistas que realizaram os mútuos objeto dos “Aportes” (conforme definido na 
AGE 26/05/2023), os impostos incidentes sobre a quitação de tais mútuos. A Assembleia se instalará, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com direito 
de voto da Companhia, nos termos do art. 125 da Lei nº 6.404/76. Informações gerais: Serão admitidos na Assembleia 
os acionistas cujas ações estejam regularmente registradas nos livros próprios da companhia até 5 (cinco) dias antes 
da realização da Assembleia. Aos acionistas que optarem se fazer representar na Assembleia por terceiros, será 
necessário o envio de procuração com fim específico para a referida Assembleia, outorgada há menos de 1 (um) ano, 
podendo ser por instrumento público ou particular, desde que com firma reconhecida, nos termos do parágrafo único 
do Artigo 16º do Estatuto Social da Companhia. Solicita-se o comparecimento dos acionistas com uma hora de 
antecedência para prévia identificação. 

São Paulo, 03 de julho de 2024
Rodrigo Rhormens Alves Natel - Diretor Presidente

continua...

DEMONSTRAÇÕES
 FINANCEIRAS 2023

UNIGEL PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF Nº 05.303.439/0001-07

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 244 12.068 165.836 908.564
Contas a receber de clientes - - 148.065 404.018
Estoques - - 640.125 1.075.456
Ativo fiscal corrente 2.531 13.578 270.232 402.201
Adiantamentos a fornecedores 12 48 20.980 33.482
Operações com derivativos - - - 23.280
Créditos contratuais - - 66.566 2.938
Outros ativos 1.786 155 37.491 25.802
Total do ativo circulante 4.573 25.849 1.349.295 2.875.741
Ativos disponíveis para venda - - 387.218 -
Total do ativo circulante e disponível para venda 4.573 25.849 1.736.513 2.875.741
Conta corrente com partes relacionadas 2.170 868 700 -
Ativo fiscal corrente 9 - 293.872 242.199
Impostos diferidos - - 858.520 691.118
Depósitos judiciais 47 - 13.132 15.933
Operações com derivativos - - - 50.438
Créditos contratuais - - 3.359 3.359
Reembolsos por cobrar de contingências - - 18.917 -
Outros ativos - 1.280 47.434 23.504
Investimentos 1.588.203 2.815.797 - -
Imobilizado 3.647 4.451 2.102.527 2.576.765
Direito de uso 23.085 15.925 241.511 422.006
Intangível 4.313 4.467 20.170 17.768
Total do ativo não circulante 1.621.474 2.842.788 3.600.142 4.043.090

Total do ativo 1.626.047 2.868.637 5.336.655 6.918.831

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos e debêntures 565.936 16.064 4.490.836 274.498
Fornecedores 4.697 3.005 798.626 653.320
Fornecedores convênio - - - 305.756
Passivo de arrendamento 4.650 6.581 66.297 101.476
Dividendos a pagar 64.963 81.053 64.963 81.053
Conta corrente com partes relacionadas 53 53 - -
Passivo fiscal corrente - 2.056 71.093 61.288
Salários e encargos - - 44.020 82.157
Adiantamentos de clientes - - 36.547 48.219
Operações com derivativos - - 60.397 210.750
Provisões diversas 3.239 151 103.068 83.099
Outros passivos - - 23.539 15.344
Total do passivo circulante 643.538 108.963 5.759.386 1.916.960
Passivos relacionados a ativos mantidos para venda - - 185.714 -
Total do passivo circulante e dos passivos
 relacionados a ativos mantidos para venda 643.538 108.963 5.945.100 1.916.960
Empréstimos e debêntures - 495.994 - 3.266.474
Fornecedores - - 19.525 -
Passivo de arrendamento 16.588 10.218 353.800 357.087
Conta corrente com partes relacionadas 1.194.284 1.225.222 22 46
Passivo fiscal corrente - - 29.045 35.948
Impostos diferidos 117.137 117.137 119.109 131.564
Benefícios pós-emprego - - 27.314 39.190
Operações com derivativos - - - 218.195
Provisão para contingências 300 - 72.006 22.344
Provisão para perdas nos investimentos 899.948 - - -
Outros passivos - - 16.482 19.920
Total do passivo não circulante 2.228.257 1.848.571 637.303 4.090.768
Capital social 920.963 920.963 920.963 920.963
Reservas de lucros - 354.503 - 354.503
Ajustes de avaliação patrimonial (195.027) (364.363) (195.027) (364.363)
Prejuízo acumulado (1.971.684) - (1.971.684) -
Total do patrimônio líquido negativo (1.245.748) 911.103 (1.245.748) 911.103
Total do passivo e patrimônio líquido negativo 1.626.047 2.868.637 5.336.655 6.918.831

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida - - 5.151.742 9.740.800
Custo dos produtos vendidos - - (5.693.540) (7.999.251)
Lucro (prejuízo) bruto - - (541.798) 1.741.549
Despesas de vendas - - (58.998) (63.045)
Despesas administrativas (20.320) (15.565) (217.143) (183.884)
Reversão de perdas de créditos estimada - - 433 3.553
Perdas com impairment de ativo imobilizado - - (715.764) -
Outras (despesas) receitas operacionais 7.126 (18.452) (91.365) (7.214)
Receitas (despesas) operacionais (13.194) (34.017) (1.082.837) (250.590)
Equivalência patrimonial (2.219.943) 478.755 - -
Lucro (prejuízo) antes dos resultados
 financeiros e impostos (2.233.137) 444.738 (1.624.635) 1.490.959
Receitas financeiras 429 3.517 40.225 67.660
Despesas financeiras (101.797) (59.495) (1.008.744) (1.152.624)
Variações cambiais líquidas 73 (43) (47.129) (38.580)
Resultado financeiro líquido (101.295) (56.021) (1.015.648) (1.123.544)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
 e da contribuição social (2.334.432) 388.717 (2.640.283) 367.415
Imposto de renda e contribuição social correntes - - (40.448) (24.279)
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 346.299 45.581
Imposto de renda e contribuição social - - 305.851 21.302
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (2.334.432) 388.717 (2.334.432) 388.717
Lucro (prejuízo) por ação básico e diluído - R$ (2,53477) 0,46468 (2,53477) 0,46468
Quantidade ponderada média de ações
 ao longo do exercício 920.962.726 836.518.520 920.962.726 836.518.520

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (2.334.432) 388.717 (2.334.432) 388.717
Itens que podem ser posteriormente
 reclassificados para o resultado
Operações no exterior - ajustes de conversão (54.032) (67.415) (54.032) (67.415)
Ganhos não realizados de hedge de fluxo de caixa 227.582 26.239 227.582 26.239
Ganhos (perdas) atuariais dos planos
 de benefício definido 4.031 (585) 4.031 (585)
Resultados abrangentes totais (2.156.851) 346.956 (2.156.851) 346.956

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO PARA
OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receitas - 43 5.809.193 10.797.931
Vendas de mercadoria e produtos - - 5.788.112 10.767.284
Outras receitas - 43 20.648 27.094
Perda de créditos estimada - - 433 3.553
Insumos adquiridos de terceiros (5.059) (26.588) (6.535.679) (8.438.356)
Custos das mercadorias - - (4.882.338) (7.383.686)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros - - (710.743) (1.000.663)
Recuperação (perda) de valores ativos - - (791.508) (15.119)
Outros (5.059) (26.588) (151.090) (38.888)
Valor adicionado (consumido) bruto (5.059) (26.545) (726.486) 2.359.575
Depreciação e amortização (5.378) (5.382) (210.057) (194.459)
Depreciação e amortização de direito de uso (2.757) (2.090) (83.395) (81.283)
Valor adicionado líquido produzido
 (consumido) pela companhia (13.194) (34.017) (1.019.938) 2.083.833
Valor adicionado recebido em transferência (2.219.514) 482.272 40.225 67.660
Resultado de equivalência patrimonial (2.219.943) 478.755 - -
Receitas financeiras 429 3.517 40.225 67.660
Valor adicionado (consumido) total a distribuir (2.232.708) 448.255 (979.713) 2.151.493
Distribuição do valor adicionado (consumido) (2.232.708) 448.255 (979.713) 2.151.493
Pessoal - - 272.186 324.787
Remuneração direta - - 140.570 218.272
Benefícios - - 114.318 104.890
Outros - - 17.298 1.625
Impostos, taxas e contribuições 6.200 2.298 46.622 263.940
Federais 6.200 2.298 (160.969) 111.920
Estaduais - - 207.569 151.939
Municipais - - 22 81
Remuneração de capitais de terceiros 95.524 57.240 1.035.911 1.174.049
Despesas financeiras 95.524 57.240 1.035.911 1.174.049
Remuneração de capital próprio (2.334.432) 388.717 (2.334.432) 388.717
Dividendos - 95.363 - 95.363
Lucro líquido (prejuízo) do exercício retidos (2.334.432) 293.354 (2.334.432) 293.354

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DEZEMBRO DE 2023
(Em milhares de reais)

Reserva de Lucros
Capital social Reserva legal Dividendos adicionais propostos Ajustes de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total

Saldos em 1 de janeiro de 2023 920.963 68.416 286.087 (364.363) - 911.103
Prejuízo líquido do período - - - - (2.334.432) (2.334.432)
Realização de avaliação patrimonial por depreciação
 e baixa de imobilizado líquida de efeitos tributários - - - (8.245) 8.245 -
Resultados abrangentes:
Ajustes de conversão - - - (54.032) - (54.032)
Hedges de fluxo de caixa - - - 227.582 - 227.582
Ganhos atuariais dos planos de benefício definido
 (líquido de impostos) - - - 4.031 - 4.031
Destinações:
Compensação de prejuízos - (68.416) (286.087) - 354.503 -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 920.963 - - (195.027) (1.971.684) (1.245.748)

Reserva de Lucros
Capital social Reserva legal Reserva de lucros a realizar Dividendos adicionais propostos Ajustes de avaliação patrimonial Lucros acumulados Total

Saldos em 1 de janeiro de 2022 276.185 48.340 644.778 - (309.793) - 659.510
Aumento de capital conforme A.G.O.E
 de 16 de março de 2022 644.778 - (644.778) - - - -
Lucro líquido do período - - - - - 388.717 388.717
Realização de avaliação patrimonial
 por depreciação e baixa de imobilizado
  líquida de efeitos tributários - - - - (12.809) 12.809 -
Resultados abrangentes:
Ajustes de conversão - - - - (67.415) - (67.415)
Hedges de fluxo de caixa - - - - 26.239 - 26.239
Perdas atuariais dos planos de benefício
 definido (líquido de impostos) - - - - (585) - (585)
Destinações:
Reserva legal - 20.076 - - - (20.076) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (95.363) (95.363)
Dividendos adicionais propostos - - - 286.087 - (286.087) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 920.963 68.416 - 286.087 (364.363) - 911.103

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 4T23 & 2023
São Paulo, 02 de julho de 2024 - A Unigel Participações S.A. (“Companhia”) anuncia hoje os resultados 
do exercício de 2023. As demonstrações financeiras a seguir, exceto quando indicado o contrário, são 
apresentadas em reais, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS - 
International Financial Reporting Standards) e as práticas contábeis adotadas no Brasil. Adicionalmente, 
as informações operacionais e financeiras incluídas nesta divulgação de resultados estão sujeitas a 
arredondamentos e, como consequência, os valores totais apresentados nas tabelas e gráficos podem 
diferir da agregação numérica direta dos valores que as precedem. Além disso, os valores destacados 
em dólares foram convertidos utilizando as taxas médias de cada mês para as demonstrações de 
resultados e de fluxo de caixa e utilizando a taxa de fim do exercício para as informações do balanço 
patrimonial. As comparações realizadas neste relatório levam em consideração o quarto trimestre de 
2023 (“4T23”), o quarto trimestre de 2022 (“4T22”) e o terceiro trimestre de 2023 (“3T23”), bem como o 
acumulado de doze meses de 2023 (“2023”) e de 2022 (“2022”).
COMENTÁRIOS DA ADMINISTRAÇÃO
Contexto Operacional
O ano de 2023 foi marcado por uma severa crise no setor petroquímico global, causada pelo 
desbalanceamento da relação entre oferta e demanda. Do lado da oferta, a China, maior produtor e 
consumidor de produtos químicos do mundo, vem aumentando seus investimentos em novas 
capacidades nos segmentos petroquímico e de fertilizantes desde 2016, com previsão de recorde de 
adição de capacidade em 2023.
Por outro lado, a demanda global foi impactada por políticas monetárias contracionistas adotadas por 
diversos países, especialmente, os do ocidente, na tentativa de frear o movimento inflacionário 
intensificado pelo conflito militar entre Rússia e Ucrânia. Adicionalmente, na Ásia, a retomada econômica 
esperada para a China no período pós-pandemia não se concretizou, resultando em um persistente 
desbalanceamento da oferta e demanda para produtos químicos em todo o mundo.

Neste contexto, focamos nossos esforços em adequar nossa operação para preservar liquidez através 
da desmobilização de capital de giro. Principal medida neste sentido, foram as paralisações de plantas 
para redução dos níveis de estoques e adequação de gastos fixos. No segmento Agro, a planta de 
Camaçari foi paralisada em agosto e permanece parada desde então. A planta de Sergipe ficou parada 
entre os meses de abril e agosto, voltou a operar entre os meses de setembro e novembro, e foi 
paralisada novamente em dezembro, permanecendo hibernada desde então. Em Químicos, começando 
por Estirênicos, optamos por paralisar as operações em algumas das plantas ao longo do ano. Com isso, 
planta de estireno em Camaçari ficou parada por alguns dias entre os meses de junho e julho; a planta 
de estireno em Cubatão ficou parada durante os meses de julho a agosto; e a planta de Poliestireno de 
São José dos Campos ficou parada de junho até meados de novembro. Atualmente, todas as plantas 
estão em operação. Já em Acrílicos, as plantas de cianeto de sódio permaneceram ativas durante todo o 
ano, e continuam operando normalmente, com excelente performance. Por outro lado, as plantas de 
acrilonitrila e de metacrilatos ficaram paralisadas na maior parte do ano, com algumas campanhas 
focadas principalmente no atendimento ao mercado interno. A partir de dezembro de 2023, quando foi 
oficializada a assinatura do SPA, as contas de balanço relacionadas à operação de chapas acrílicas no 
México foram reclassificadas para Bens Destinados a Venda. 

O EBITDA de 2023 totalizou uma perda de R$ 492 milhões, fortemente impactado pelo cenário 
extremamente desafiador mencionado anteriormente. Além disso, os resultados da Unigel foram 
prejudicados ainda por reconhecimento de despesas com encargos e penalidades de take-or-pay, além 
de iniciativas de capital de giro realizadas para preservação de liquidez, tais como paradas de plantas, 
descontos para antecipação de receitas e realização de estoques para levantamento de caixa. Com isso, 
apesar do impacto negativo no resultado, essas medidas se mostraram eficientes para geração de caixa 
operacional, que passou de uma perda de R$ 326 milhões no primeiro semestre, para um resultado 
positivo de R$ 168 milhões no segundo semestre de 2023.

(1) Antes do pagamento de juros e imposto de renda.

Plano de Recuperação Extrajudicial
Conforme comunicado ao mercado, em 20 de maio a Unigel alcançou acordo com os credores 
necessários para aprovação dos dois planos de recuperação extrajudicial apresentados em 20 de 
fevereiro de 2024 (os “Planos RE”), perante a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca 
de São Paulo, Estado de São Paulo (“Juízo RE”). Os Planos de RE foram assinados pela maioria dos 
titulares dos créditos detidos contra cada uma das entidades da Companhia a serem reestruturados no 
âmbito dos Planos RE (“Créditos Abrangidos”), comprovando concordância desses credores com os 
termos apresentados, conforme exigido pela legislação brasileira. Este é mais um importante passo no 
processo de reestruturação, e reforça o compromisso da Unigel e de seus principais credores com a 
melhoria da estrutura de capital da Companhia, com aumento da liquidez e redução de sua alavancagem. 
Nos termos dos Planos RE, aproximadamente R$4,14 bilhões serão reestruturados em novos 
instrumentos de dívida e novos títulos participativos conversíveis (em conjunto “Títulos Reestruturados”), 
os quais serão entregues aos titulares dos Créditos Abrangidos em troca do cancelamento de seus 
créditos existentes. Os valores finais dos Títulos Reestruturados emitidos no âmbito dos Planos RE 
dependerão da participação dos credores abrangidos na emissão das Notas de Novos Recursos 
(conforme definido abaixo). Os Planos RE preveem ainda que a Unigel emitirá US$ 120 milhões em 
novas notas com vencimento em dezembro de 2027 (“Notas de Novos Recursos”). De acordo com os 
termos dos Planos RE, todos os titulares de Créditos Abrangidos terão direito a participar na emissão das 
Notas de Novos Recursos e os credores que efetivamente participarem receberão, em adição às notas e 
de forma agregada, participação acionária de 50% na Companhia. A consumação dos Planos RE está 
sujeita ao cumprimento das condições de eficácia neles previstas, entre elas, a confirmação dos Planos 
RE pelo Juízo RE e o reconhecimento dos mesmos pelo Tribunal de Insolvências de Nova York. Os 
Planos RE estão disponíveis na íntegra no site da Unigel em https://ri.unigel.com.br/plano-de-
reestruturacao/.
RESULTADO CONSOLIDADO

Resultado consolidado Trimestre Acumulado

R$ milhões Δ (%) t/t 3T23 4T23 4T22 Δ (%) a/a 2023 2022 Δ (%) a/a

Receita bruta 6% 1.118 1.185 2.481 -52% 5.810 10.828 -46%
Receita líquida 7% 972 1.039 2.223 -53% 5.152 9.740 -47%
 Custo do produto vendido 10% (1.142) (1.256) (2.008) -37% (5.693) (7.999) -29%

Lucro bruto 28% (170) (217) 215 -201% (541) 1.741 -131%

 Margem Bruta -3,4p.p. -17,5% -20,9% 9,7% -30,6p.p. -10,5% 17,9% -28,4p.p.

 Despesas com vendas,
  gerais e adm. (SG&A) -6% (77) (72) (61) 18% (276) (243) 14%
 Outras receitas (despesas)
  operacionais 40100% (2) (804) (13) 6085% (808) (6) 13367%

Lucro operacional 339% (249) (1.093) 141 -875% (1.625) 1.492 -209%

 Resultado financeiro -19% (259) (210) (337) -38% (1.016) (1.124) -10%
 Imposto de renda
  e contribuição social 244% (16) 23 94 -76% 306 21 1357%

Resultado líquido 144% (524) (1.280) (102) 1155% (2.335) 390 -699%
Receita líquida
A receita líquida de 2023 totalizou R$ 5,15 bilhões, uma queda de 47% em relação ao mesmo período do 
ano anterior, principalmente em função da redução de 60% na receita líquida do segmento Agro, 
explicada pela redução do volume de vendas em função das paralisações de plantas ao longo do 
segundo e terceiro trimestres, motivadas pela queda dos preços internacionais da ureia e amônia, sem 
contrapartida no preço do gás natural, que se manteve em patamar elevado. No segmento Químicos, a 
redução da receita foi de 35%, explicada principalmente pela queda dos spreads internacionais nos 
mercados de acrilonitrila e metacrilatos, que inviabilizaram as exportações e motivaram a paralização das 
plantas durante maior parte do ano.
Custo do produto vendido (CPV) e margem bruta
O CPV da Unigel totalizou R$ 5,69 bilhões em 2023, queda de 29% na comparação com 2022, também 
explicada pela redução dos volumes, principalmente no segmento Agro. Com isso, o lucro bruto 
consolidado de 2023 totalizou uma perda de R$ 541 milhões, resultado da redução da margem de 
contribuição que não cobriu a totalidade dos custos fixos.
Despesas com vendas, gerais e administrativas (“SG&A”)
As despesas com vendas, gerais e administrativas (SG&A) totalizaram R$ 276 milhões em 2023, um 
aumento de 14% na comparação com o ano anterior, impactado principalmente por despesas 
relacionadas a contingências fiscais.
EBITDA ajustado
Cálculo do EBITDA Trimestre Acumulado
R$ milhões Δ (%) t/t 3T23 4T23 4T22 Δ (%) a/a 2023 2022 Δ (%) t/t
Resultado líquido 144% (524) (1.280) (101) 1167% (2.334) 389 -700%
 Imposto de renda
  e contribuição social -244% 16 (23) (94) -76% (306) (21) 1357%
 Resultado financeiro -19% 259 210 337 -38% 1.016 1.124 -10%
 Depreciação e amortização -1% 76 75 71 6% 293 276 6%
EBITDA 488% (173) (1.018) 213 -578% (1.331) 1.767 -175%
 Margem EBITDA -80,2p.p. -17,8% -98,0% 9,6% -107,6p.p. -25,8% 18,1% -44,0p.p.
 Resultado na venda
  de ativos e Impairment 39400% 2 790 13 5977% 792 8 9800%
 Reestruturação/ Indenizações -191% 22 (20) - -100% 15 - 100%
 Parada de planta e despesas
  não operacionais 0% - - 1 -100% (0) 78 -100%
 Baixa de custos de transação 0% - - - 0% - 18 -100%
 Débito de Imposto de Renda 100% - 33 - 100% 33 - 100%
EBITDA Ajustado 44% (149) (215) 227 -195% (492) 1.871 -126%
 Margem EBITDA Ajustado -5,4p.p. -15,3% -20,7% 10,2% -30,9p.p. -9,5% 19,2% -28,8p.p.

O EBITDA Ajustado de 2023 totalizou um resultado negativo de R$ 492 milhões, principalmente em 
função da performance do segmento Agro, com resultado negativo em R$ 431 milhões no mesmo 
período, impactado pela queda abrupta nos preços internacionais da ureia e amônia, combinada com 
manutenção de preços muito elevados para o gás natural no Brasil. Soma-se a esse cenário, iniciativas 
de capital de giro, relacionadas a realização de estoques, que impactaram negativamente o resultado, 
mas foram importantes para uma geração de caixa operacional positiva no segundo semestre do ano.

Resultado Financeiro
Resultado consolidado Trimestre Acumulado
R$ milhões Δ (%) t/t 3T23 4T23 4T22 Δ (%) a/a 2023 2022 Δ (%) a/a
Receitas Financeiras -89% 18 2 16 -88% 40 67 -40%
 Aplicações financeiras 0% 4 4 15 -73% 26 63 -59%
 Juros Ativos -123% 13 (3) 1 -400% 12 4 200%
 Descontos Obtidos 0% 1 1 - 100% 3 0 100%
Despesas financeiras 60% (151) (241) (131) 84% (628) (497) 26%
 Despesas de juros sobre
  financiamentos 12% (109) (122) (92) 33% (427) (377) 13%
 Juros sobre passivos
  de arrendamento -9% (11) (10) (11) -9% (38) (42) -10%
 Impostos e despesas bancárias 145% (11) (27) (16) 69% (51) (30) 70%
 Juros passivos 371% (17) (80) (5) 1500% (106) (29) 266%
 Outras despesas -33% (3) (2) (7) -71% (7) (19) -63%
Resultado financeiro antes da
 variação cambial e derivativos 80% (133) (239) (115) 108% (588) (430) 37%
 Variação cambial e derivativos 123% (126) 29 (221) 113% (427) (693) -38%
Resultado Financeiro Líquido -19% (259) (210) (336) -38% (1.015) (1.124) -10%
O resultado financeiro antes da variação cambial e derivativos totalizou uma despesa de R$ 588 milhões 
em 2023, um crescimento de 37% em comparação com mesmo período do ano anterior explicado 
principalmente por um aumento nas despesas de juros sobre financiamentos, em função das captações 
realizadas ao longo de 2023 além de provisão de despesas com juros e encargos de linhas de crédito 
vencidas.
FLUXO DE CAIXA
Fluxo de Caixa Operacional - Gerencial Trimestre Acumulado
R$ milhões Δ (%) t/t 3T23 4T23 4T22 Δ (%) a/a 2023 2022 Δ (%) a/a
EBITDA Ajustado 44% (149) (215) 227 -195% (492) 1.871 -126%
Itens Não-Recorrentes e/ou Não-caixa 148% (33) 16 24 -33% (7) (52) -87%
EBITDA “Caixa” 9% (182) (199) 251 -179% (499) 1.819 -127%
Variação de capital de giro (1) -15% 241 205 233 -12% 288 (103) 380%
Resultado financeiro (caixa) (2) 1488% (8) 111 (8) 1488% 52 (507) 110%
Geração de caixa operacional 129% 51 117 476 -75% (159) 1.209 -113%
Juros pagos por empréstimos -16% (38) (32) (191) -83% (294) (380) -23%
Imposto de renda pago 0% - - (7) -100% (0) (54) -100%
Fluxo de caixa
 das atividades operacionais 554% 13 85 278 -69% (453) 775 -158%
(1) Variação de capital de giro inclui resultado do imposto de renda e contribuição social do período
(2) Resultado financeiro ajustado por efeitos não caixa
Demonstrativo de Fluxo de Caixa Trimestre Acumulado
R$ milhões Δ (%) t/t 3T23 4T23 4T22 Δ (%) a/a 2023 2022 Δ (%) a/a
 Fluxo de caixa
  das atividades operacionais 500% 14 84 278 -70% (452) 775 -158%
 Fluxo de caixa
  das atividades de investimentos -49% (90) (46) (362) -87% (487) (771) -37%
 Fluxo de caixa
  das atividades de financiamentos 85% (55) (102) (245) -58% 267 67 299%
Fluxo de caixa e equivalentes de caixa -51% (131) (64) (329) -81% (672) 71 -1046%
 Fluxo de caixa operacional de operações
  mantidas para venda -100% - (61) - -100% (61) - -100%
 Ajuste de conversão (CTA) (1) -167% 3 (2) (7) -71% (10) (10) 0%
Aumento (redução) em caixa
 e equivalentes de caixa 0% (128) (128) (336) -62% (743) 60 -1338%
 Saldo de caixa no início do período -31% 421 292 1.245 -77% 909 849 7%
 Saldo de caixa no encerramento
  do período -43% 292 166 909 -82% 166 909 -82%
(1) Efeito gerado pela conversão cambial das informações financeiras das subsidiárias do México e de 
Luxemburgo.
Fluxo de caixa das atividades operacionais
O fluxo de caixa das atividades operacionais, que inclui pagamento de juros e imposto de renda, totalizou 
um consumo de R$ 453 milhões no ano de 2023, explicado principalmente pelo resultado operacional no 
período, refletido no EBITDA ajustado negativo de R$ 492 milhões. Em contrapartida, as medidas de 
capital de giro foram eficientes para preservar liquidez da Companhia, totalizando uma receita de R$ 288 
milhões no mesmo período.
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
O fluxo de caixa das atividades de investimentos totalizou um desembolso de R$ 487 milhões, 
principalmente explicados pelos investimentos realizados na planta de Ácido Sulfúrico no início do ano. 
Na comparação trimestral, fluxo de caixa de investimentos totalizou R$ 46 milhões, redução de 50% na 
comparação com o trimestre anterior, refletindo a decisão de paralisação dos investimentos em projetos 
estratégicos visando preservação de caixa.
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos
O caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento totalizou uma entrada de R$ 267 milhões em 
2023, explicado principalmente por captações realizadas ao longo do ano, relacionadas a capital de giro 
e linha com BNB para financiamento do projeto de ácido sulfúrico.
ENDIVIDAMENTO E ALAVANCAGEM
Dívida líquida e Alavancagem Em milhões de Reais Em milhões de Dólares
R$ milhões dez-23 dez-22 Δ (%) a/a dez-23 dez-22 Δ (%) a/a
 Circulante 4.491 274 1539% 928 53 1651%
 Não Circulante - 3.266 -100% - 626 -100%
Dívida Bruta 4.491 3.540 27% 928 679 37%
 (-) Swap Accrual 8 (205) 104% 2 (39) 105%
 (-) Caixa e Equivalentes (166) (909) -82% (34) (174) -80%
Dívida Líquida 4.333 2.426 79% 896 466 92%
 (÷) EBITDA Ajustado (LTM) (491) 1.870 -126% (101) 365 -128%
(=) Alavancagem financeira n.m. 1,30x n.m. n.m. 1,27x n.m.
A dívida líquida da Companhia totalizou R$ 4,33 bilhões em 31 de dezembro de 2023, crescimento de 
79% na comparação com o saldo apresentado em 31 de dezembro de 2022, explicado, principalmente 
por (i) captações, relacionadas a capital de giro e linha de crédito do BNB para financiamento do projeto 
de ácido sulfúrico; (ii) desmonte das operações de swap cambial e; (iii) provisionamento de juros não 
pagos ao longo do ano.
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Data, hora e local: Aos 26/04/2024, às 9:00hs, na sede da Baldan Implementos Agrícolas S.A, situada na Avenida 
Baldan, n.º 1500, Nova Matão, CEP 15.993-000, na cidade de Matão/SP. Convocação: Edital publicado no Jornal 
‘‘O Dia’’ impresso e eletrônico, nos dias 18-19-20/04/2024 de acordo com o disposto no artigo 124, da Lei nº 
6.404/76. Presença Legal: Dispensado pelos acionistas. Livro de Presença: Assinaram os acionistas representando 
100% do capital social votante da Companhia. Mesa: Presidente Walter Baldan Filho. Secretário: Cleber Baldan 
Ordem do dia: Em Sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação do balanço, Demonstrações Financei ras, 
Relatório da Administração, Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício findo em 31/12/2023; 
b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2023 e a distribuição de dividendos; c) eleição dos 
membros do Conselho de Administração. Em Sede de Extraordinária: a.) Modificação do artigo 9º do Estatuto 
Social, para alterar o número de membros do Conselho de Administração conforme nova redação: “Artigo 9º A 
Companhia será administrada por um Conselho de Administração composto de 5 membros, acionistas ou não, 
residentes no País, e por uma Diretoria Executiva composta de no mínimo 2 e no máximo 7 membros, acionistas 
ou não, igualmente residentes no País, sendo comum aos membros de ambos os órgãos as normas legais relativas 
à requisitos, impedimentos, deveres e responsabilidades. §único – Os membros do Conselho de Administração 
serão eleitos pela Assembleia Geral e os membros da Diretoria Executiva serão eleitos pelo Conselho de 
Administração, em observâncias ao presente Estatuto e aos Acordos de Acionistas que forem arquivados na 
forma do art. 118 da Lei nº 6.404/76.” b.)  Modificação do artigo 36º caput do Estatuto Social, para alterar o 
número de membros do Conselho Consultivo, conforme nova redação do Artigo 36º, mantendo-se os parágrafos: 
“Artigo 36º A Companhia, por solicitação de qualquer membro do Conselho de Administração, poderá instalar 
um Conselho Consultivo, de funcionamento não permanente, composto de 06 membros, residentes no Brasil, 
acionistas ou não da Companhia, eleitos pelo Conselho de Administração, e com mandatos de 01 ano, sendo 
possível a reeleição”. c.) Referendar a abertura de 02 filiais da Companhia, sendo 01 no município de Goiânia/GO, 
situada na Avenida Castelo Branco, n°5021, QD.29ª,LT.18 - Rodoviário Goiânia GO - CEP:74.430-130 e 01 no 
município de Maringá/PR, situada na Rodovia PR-317, 370, Parque Industrial Bandeirantes - CEP: 87.070-020, 
ambas tendo como objeto social o comércio atacadista de partes e peças para uso agrícola; d.) Referendar a 
extinção de 05 filiais inativas da Companhia referente aos seguintes CNPJs: CNPJ 52.311.347/0004-00, CNPJ 
52.311.347/0005-82, CNPJ 52.311.347/0006-63; CNPJ 52.311.347/0007-44 e CNPJ 52.311.347/0010-40; e.) 
Referendar a contratação de financiamento junto à FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – Finep, CNPJ nº 
33.749.086/0001-09 pela Companhia, bem como assinatura do contrato de financiamento no valor de até R$ 
56.783.769,00; f.) Referendar o pagamento de uma remuneração adicional ao Conselho de Administração 
referente ao ano de 2023; g.) Reajuste da remuneração global do Conselho de Administração; h.) Ratificação da 
contratação dos auditores independentes; i.) Consolidar o estatuto social da Cia, de modo a refletir as alterações 
aprovadas nesta AGOE; Deliberações: Os acionistas deliberaram, em sede ORDINÁRIA, por: (a) Após terem sido 
prestados os esclarecimentos necessários, foi dispensada a leitura e, resultaram aprovados, sem reservas e por 
unanimidade: i) as contas dos administradores e, ii) o balanço patrimonial e demais demonstrações Financeiras 
da Companhia referente ao exercício findo em 31.12.2023; Todos os documentos de que tratam o artigo 133 
foram devidamente publicados no Jornal “O dia” em 18.04.2024 edição impressa e eletrônica; (b) Aprovado por 
unanimidade, a destinação do lucro líquido apurado no exercício findo em 31/12/2023 no montante de R$ 
42.501.635,17, com acréscimo da realização das reservas de reavaliação e do custo atribuído de R$ 443.162,37, 
perfazendo um total de R$ 42.944.797,54, os acionistas deliberam a seguinte destinação: (i) constituição da 
reserva legal no montante de R$ 2.156.000,00 nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76; (ii) constituição de 
reserva de subvenção para investimentos no montante de R$ 36.334.723,15 referente ao aproveitamento de 
incentivos fiscais concedidos pelo Estado nos termos da Lei Complementar 160/2017 e artigo 30 da Lei 
12.974/2014; (iii) dividendos obrigatórios no montante de R$ 222.703,72 correspondentes a 5% do lucro 
disponível conforme determina a alínea c do artigo 38 do Estatuto Social da Companhia; (iv) dividendos 
complementares no montante de R$ 16.077.296,28, sendo R$ 4.231.370,67 do saldo remanescente do resultado 
de 2023 e R$ 11.845.925,61 com aproveitamento do saldo de reserva de lucros de períodos anteriores, ficando 
ratificadas integralmente as antecipações ocorridas nos meses de julho, outubro e dezembro/2023. (c) Foram 
reeleitos, para compor o Conselho de Administração da Companhia como membros efetivos, para cumprimento 
integral do mandato, nos termos do artigo 10º do Estatuto Social os seguintes Conselheiros: Walter Baldan Filho, 
brasileiro, casado, empresário, RG 13.696.995 e CPF 043.981.108-28, residente e domiciliado à Rua José 
Bonifácio, 1070, Apto. 122, Ed. Cristina, Centro - Matão/SP, CEP nº 15990-040; Oscar Baldan Neto, brasileiro, 
casado, economista, RG nº 29.464.042-3 SSP/SP expedido em 19.05.2018 e CPF nº 281.070.878-95, residente e 
domiciliado na Avenida Itapaiuna, nº 1800, Torre Thamyres, Apto. 102, Parque Morumbi, São Paulo/SP, CEP: 
05707-001; Paulo Airton Gehlen Rocha, brasileiro, casado, Engenheiro Mecânico, RG 1037224001 e CPF 
621.178.150-49, residente e domiciliado à Rua Tocantins, nº 400 bairro Planalto, cidade de Bento Gonçalves/RS, 
CEP nº 95702-034; Luís Fernando Baldan Fechio, brasileiro, solteiro, Engenheiro Mecânico, RG 13.130.463-X e 
CPF 162.655.628-86, residente à Rua Caraíbas, 544 Apto. 143-A Bairro Pompéia CEP 05020-000 São Paulo/SP. Os 
membros ora reeleitos declararam estar totalmente desimpedidos para o exercício de suas funções, nos termos 
do art. 147 da Lei nº. 6.404/76 e tomarão posse mediante assinatura do Termo de Posse em anexo a esta ata. Foi 
eleito para compor o Conselho de Administração da Companhia como membro efetivo, para cumprimento do 
mandato nos termos do artigo 10º do Estatuto Social o seguinte Conselheiro: Celso Antonio Gusmão Ruiz, 
brasileiro, solteiro, Advogado, RG nº 18.068.537 SSP/SP e CPF nº º 105.736.658-77, residente e domiciliado na 
Rua Milano, 42, Condomínio Vila Romana, Matão/SP, CEP 15993-040. O membro ora eleito tomará posse a partir 
do dia 01.08.2024, mediante assinatura do Termo de Posse. Os acionistas deliberaram, em sede Extraordinária, 
por: (a) Os acionistas, a unanimidade aprovam sem ressalvas a modificação do artigo 9º do Estatuto Social, para 
alterar o número de membros do Conselho de Administração, passando a viger com a seguinte redação: “Artigo 
9º A Companhia será administrada por um Conselho de Administração composto de 5 membros, acionistas ou 
não, residentes no País, e por uma Diretoria Executiva composta de no mínimo 2 e no máximo 7 membros, 
acionistas ou não, igualmente residentes no País, sendo comum aos membros de ambos os órgãos as normas 
legais relativas à requisitos, impedimentos, deveres e responsabilidades. §único – Os membros do Conselho de 
Administração serão eleitos pela Assembleia Geral e os membros da Diretoria Executiva serão eleitos pelo 
Conselho de Administração, em observâncias ao presente Estatuto e aos Acordos de Acionistas que forem 
arquivados na forma do art. 118 da Lei nº 6.404/76.” (b) Os acionistas, à unanimidade aprovam sem ressalvas a 
modificação do artigo 36º caput do Estatuto Social, para alterar o número de membros do Conselho Consultivo, 
passando a viger com a seguinte redação, mantendo-se os parágrafos: “Artigo 36º A Companhia, por solicitação 
de qualquer membro do Conselho de Administração, poderá instalar um Conselho Consultivo, de funcionamento 
não permanente, composto de 06 membros, residentes no Brasil, acionistas ou não da Companhia, eleitos pelo 
Conselho de Administração, e com mandatos de 01 ano, sendo possível a reeleição”. (c),(d),(e),(f),(h) Os 
acionistas, à unanimidade e sem ressalvas ratificam todas as matérias constantes dos itens “c”, “d”, “e”, “f”, “h” da 
ordem do dia. (g)) Os acionistas, a unanimidade aprovam um reajuste de 7%, sobre a remuneração global atual 
do Conselho de Administração à partir de 01.05.2024. (i) Aprovada a unanimidade a consolidação do estatuto 
social da Cia, de modo a refletir as alterações ora aprovadas, nos termos do ANEXO I que, autenticado pela mesa, 
integra a presente ata. Quórum das Deliberações: todas as matérias constantes na ordem do dia foram aprovadas 
respeitando-se os quóruns mínimos de aprovação estabelecidos no estatuto Social da Companhia e na Lei 
6.404/76. Os acionistas presentes, à unanimidade, aprovaram a lavratura da presente ata em forma de sumário 
e sua publicação com a omissão das assinaturas dos Acionistas presentes, na forma do Artigo 130, §1º e §2º, da 
Lei nº 6.404/76. Encerramento: Observadas todas as formalidades legais, oferecida a palavra a quem dela 
pretendesse fazer uso e sem qualquer manifestação adicional, foram encerrados os trabalhos. Suspensa a 
assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, foi à mesma reaberta na ordem de deliberações, 
lida esta Ata na presença de todos e aprovada pela unanimidade dos presentes. Assinaturas: Walter Baldan Filho 
- Presidente da Assembleia; Cleber Baldan - Secretário da Assembleia; Acionistas: (aa) Genova Participações Ltda  
(CNPJ12.962.889/0001-77) rep. Walter Baldan Filho, (aa) Noale Participações Ltda (CNPJ 13.102.519/0001-22) 
rep. Renato José Mastropietro; Solos Participações Ltda (CNPJ 12.652.321/0001-50) rep. Adolfo Baldan Neto; Rise 
Participações Ltda (CNPJ nº 12.647.138/0001-66) rep. pp.Adolfo Baldan Neto; Thako Participações Ltda (CNPJ nº 
12.714.357/0001-10) rep. Adolfo Baldan Neto; Briana Participações S/A (CNPJ 13.342.887/0001-48) rep. Cleber 
Baldan; Vô Tino Participações Ltda (CNPJ nº 13.790.199/0001-40) rep. Luis Fernando Baldan Fechio; (aa) V.B. 
Participações S/A (CNPJ 22.575.279/0001-74) rep. Gisele Teresinha Baldan (RG-SSPSP 11.651.682-3 – CPF/MF 
032.592.478-31). Matão, 26/04/2024. Walter Baldan Filho - Presidente; Cleber Baldan - Secretário. A presente é 
cópia fiel da ata de Assembleias Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, realizada em 26 de abril de 2024, 
extraída do livro de Atas de Assembleias da Cia. Jucesp nº 253.062/24-0 em sessão de 25/06/2024. Maria Cristina 
Frei - Secretária Geral. Anexo I - Estatuto Social Consolidado - Capítulo I - Denominação, sede, objeto e duração 
da Companhia: Artigo 1º A Baldan Implementos Agrícolas S/A é uma sociedade anônima de capital fechado que 
se rege pelo presente Estatuto Social, pela lei das sociedades por ações (6.404/76) e pelas demais leis e 
regulamentos aplicáveis à Companhia e ao seu objeto. Artigo 2º A Companhia tem sede na Avenida Baldan, n° 
1500, Nova Matão, CEP 15993-000, na Cidade de Matão/SP, podendo criar, instalar, abrir filiais comerciais ou 
industriais, escritórios, unidades comerciais ou administrativas, ou ainda fechar qualquer uma delas, quando for 
julgado conveniente pela Diretoria Executiva, mediante prévia deliberação e aprovação do Conselho de 
Administração. Artigo 3º A Companhia tem por objeto social: a) Industrialização e ou montagem de máquinas e 
equipamentos agrícolas, suas partes e peças, acessórios e fundidos, para si ou por ordem de terceiros; b) 
Importação de matérias primas, máquinas e seus componentes; c) Exportação de produtos de sua linha de 
fabricação e ou montagem; d) Participação em outras empresas nas condições de sócio quotista, acionista, 
debenturista, ou ainda em consórcios industriais e ou comerciais; e) Atividades de representação por conta 
própria e ou de terceiros, inclusive de natureza comercial; f) Prestação de serviços de reparação, conservação, 
montagem de máquinas, equipamentos industriais, implementos agrícolas, e manutenção em aparelhos 
elétricos, eletrônicos e científicos; g) Locação de bens imóveis. Artigo 4º O prazo de duração da companhia é 
indeterminado. Capítulo II - Do Capital social e das ações: Artigo 5º O capital social totalmente integralizado é de 
R$ 145.933.180,12, representado por 1.310.121.591 de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal 
e cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 6º A Companhia poderá 
emitir certificados de ações, títulos múltiplos de ações ou cautelas que provisoriamente as representem e os 
títulos a que se refere este artigo conterão os requisitos legais e serão sempre assinados por 2 diretores. Artigo 
7º Os acionistas terão entre si direito de preferência na aquisição das ações dos que desejem aliená-las por 
qualquer forma ou motivo, direito esse proporcional à quantidade de ações que possuam da mesma espécie e 
que, se não for exercido, no todo ou em parte, por algum dos acionistas, reverterá aos demais, sempre 
proporcionalmente. Artigo 8º No caso de algum acionista desejar alienar suas ações, deverá comunicar por 
escrito essa intenção aos demais titulares de ações da mesma espécie e ao Conselho de Administração, 
informando-os do preço, condições a que se submete a venda, indicação do interessado (ofertante indicado), 
notificando-os para que exerçam, em querendo, no prazo de 180 dias corridos ou em prazo diverso, caso 
estabelecido especificamente em Acordo de Acionista, o seu direito de preferência, sob pena de caducidade. §1º 
Se, no prazo assinalado no parágrafo anterior, nenhum dos demais acionistas exercer o seu direito de preferência, 
o acionista que tiver oferecido as ações para alienação poderá vendê-las ao ofertante indicado, dentro de um 
prazo adicional de 180 dias corridos ou em prazo diverso caso estabelecido especificamente em Acordo de 
Acionista, desde que o faça por preço corrigido monetariamente e em condições iguais ou superiores aos 
originariamente indicado aos demais acionistas. §2º Excluem-se das condições fixadas neste artigo as 
transferências à título de “causa mortis”, as efetuadas à herdeiros ou meeiros a título de antecipação de legítima 
ou doação, ou ainda, para sociedades, simples ou empresária, limitadas ou anônimas, cuja base societária seja 
constituída por acionistas e seus parentes até 3.º grau. §3º Caso os acionistas não venham a adquirir a totalidade 
ou parte das ações em decorrência do exercício do direito de preferência previsto acima, por deliberação do 
Conselho de Administração, a Companhia poderá adquirir as ações, para permanência em Tesouraria, pelo valor 
do saldo da conta de lucros ou reservas, exceto a legal, sem que ocorra a redução do Capital Social. §4º As ações 
próprias, quando em Tesouraria, não terão direito à dividendos e não terão direito à votos nas deliberações das 
Assembleias Gerais. §5º A Companhia observará os Acordos de Acionistas que forem arquivados na forma do art. 
118 da Lei nº 6.404/76, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral abster-se de computar os votos lançados em 
desacordo aos mesmos desde que referidos acordos tenham sido registrados no prazo de 30 dias que antecede 
a Assembleia. Capítulo III - Da Administração - Artigo 9º A Companhia será administrada por um Conselho de 
Administração composto de 5 membros, acionistas ou não, residentes no País, e por uma Diretoria Executiva 
composta de no mínimo 2 e no máximo 7 membros, acionistas ou não, igualmente residentes no País, sendo 
comum aos membros de ambos os órgãos as normas legais relativas à requisitos, impedimentos, deveres e 
responsabilidades. §1º Os membros do Conselho de Administração serão eleitos pela Assembleia Geral e os 
membros da Diretoria Executiva serão eleitos pelo Conselho de Administração, em observâncias ao presente 
Estatuto e aos Acordos de Acionistas que forem arquivados na forma do art. 118 da Lei nº 6.404/76. Artigo 10º 
- Os membros do Conselho de Administração e os membros da Diretoria Executiva serão eleitos para exercer 
mandato de 1 ano, em ambos os casos sendo permitida a reeleição. §1º O prazo de gestão do Conselho de 
Administração ou da Diretoria Executiva estender-se-á até a investidura de novos administradores eleitos. §2º O 
substituto eleito para preencher cargo vago completará o prazo de gestão do substituído. Artigo 11º A 
remuneração máxima global do Conselho de Administração será fixada anualmente pela Assembleia Geral, 
ficando a sua distribuição a critério do próprio Conselho de Administração. Artigo 12º A investidura nos cargos 
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de administradores far-se-á por termos lavrados e assinados nos respectivos livros de Atas de Reuniões. Artigo 
13º O Conselho de Administração elegerá dentre os seus membros 01 Presidente e 02 Vice-Presidentes, sendo 
os demais designados simplesmente Conselheiros. Artigo 14º Nos casos de ausência o Presidente será 
substituído alternativamente em cada ocasião por um dos Vice-Presidentes, cabendo ao Presidente, no seu 
termo de posse, indicar aquele que o substituirá em primeiro lugar. §único No caso de ausência do Presidente e 
de ambos os Vice-Presidentes, o cargo será ocupado por outro membro do Conselho de Administração, cuja 
indicação será efetuada pela maioria de seus membros. Artigo 15º O Conselho de Administração reunir-se-á, 
ordinariamente, uma vez por mês, e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou por um 
terço de seus membros, com antecedência mínima de 5 dias úteis da data da reunião. §1º O quorum para 
instalação e de deliberação para reunião do Conselho de Administração, em primeira convocação, será o da 
totalidade de seus membros eleitos e empossados, e, em segunda convocação, cuja convocação será realizada 
com antecedência mínima de 3 dias úteis da data da reunião, será instalada com qualquer número de presentes 
e suas deliberações serão tomadas, independentemente do quorum presente na reunião, pela maioria simples 
dos votos dos presentes. §2º As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente, tendo 
este o voto de qualidade em caso de empate e as reuniões serão lavradas em atas no livro próprio. §3º Será 
permitido a qualquer membro do Conselho de Administração participar das reuniões por vídeo ou 
teleconferência, encaminhar sua manifestação ou voto por correio eletrônico (“e-mail”) ou “fac-símile”, e ainda, 
fazer-se representar nas reuniões, por qualquer outro membro mediante procuração escrita com indicação de 
sua manifestação de voto sobre cada um dos pontos da ordem do dia. Artigo 16º Além das atribuições previstas 
em outros artigos deste estatuto ou decorrentes de lei, compete ao Conselho de Administração: (i) fixar a 
orientação geral dos negócios da companhia; (ii) eleger e destituir os Diretores da companhia a qualquer tempo 
e fixar-lhes as atribuições e a remuneração, firmando os respectivos contratos, se for o caso, bem como 
rescindindo-os, observado o que dispuser o presente Estatuto; (iii) fiscalizar a gestão dos membros da Diretoria 
Executiva e aprovação da implementação do orçamento anual apresentado pela Diretoria Executiva. (iv) 
deliberar e convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente; (v) aprovar os projetos industriais, fixando 
o limite anual de investimento; (vi) eleger membros do Conselho Consultivo; (vii) criar, instalar, abrir filiais 
comerciais ou industriais, escritórios, unidades comerciais ou administrativas, ou ainda fechar qualquer uma 
delas, (viii) deliberar previamente sobre a prática dos seguintes atos: a. alienação ou oneração de bens imóveis 
da Companhia; b. prestação de avais, fianças ou quaisquer outras garantias, fidejussórias ou reais, a favor de 
terceiros quando do interesse da Companhia, ou a favor de Sociedades Controladas; c. escolher e destituir 
auditores independentes; d. criar e extinguir comitês consultivos e de assessoramento, fixando-lhes atribuições 
e eventual remuneração; e. autorizar a aquisição de ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento 
ou permanência em tesouraria e posterior alienação; f. manifestar-se sobre o relatório da Administração e sobre 
as Demonstrações Financeiras, documentos elaborados pela Diretoria Executiva, antes da divulgação dos 
mesmos; g. manifestar-se sobre atos ou contratos, quando o presente Estatuto assim o exigir; (ix) deliberar sobre 
a aquisição ou venda de tecnologia, patentes, marcas em nome da Companhia ou que interessem a Companhia, 
bem como sobre o estabelecimento de parcerias comerciais que envolvam a formação de “joint venture” ou 
qualquer outra forma associativa; Artigo 17º A Diretoria Executiva terá amplos poderes de administração e 
gestão dos negócios sociais para a prática de todos os atos e a realização de todas as operações relacionadas com 
os objetivos sociais, exceção daqueles que, por lei ou por este estatuto, sejam de competência exclusiva do 
Conselho de Administração ou da Assembleia Geral. Artigo 18º A Diretoria Executiva será formada por um 
mínimo de 2 e um máximo de 7 membros, sendo: 01 Diretor Superintendente e 06 Diretores Adjuntos, eleitos 
pelo Conselho de Administração para mandatos de 1 ano, permitindo-se a reeleição. Artigo 19º À Diretoria 
Executiva compete: (i) representar a Companhia ativa ou passivamente em juízo ou fora dele, especialmente para 
receber citações ou prestar depoimentos pessoais; (ii) zelar pela observância da lei, deste Estatuto e pelo 
cumprimento das deliberações tomadas pelo Conselho de Administração e pela Assembleia Geral; (iii) 
apresentar o relatório anual até 31 de janeiro de cada ano, referente ao exercício do ano anterior, juntamente 
com as demonstrações referente ao exercício comercial; (iv) contratar empréstimos, financiamentos ou 
arrendamentos, dentro do limite estabelecido pela Conselho de Administração. (v) alienar bens do ativo 
imobilizado, exceto imóveis, cuja aprovação caberá ao Conselho de Administração; (vi) contratar ou demitir 
funcionários; (vii) receber, dar quitação, emitir, endossar e aceitar duplicatas, pagar e resgatar títulos, promover 
cobranças, abrir contas em estabelecimentos de crédito, endossar cheques para depósitos, emitir cheques, 
transferir numerários, oferecer e constituir penhor ou caução de mercadorias, máquinas e equipamentos em 
garantia de financiamentos junto a estabelecimentos de crédito e/ou terceiros; (viii) praticar todos os demais 
atos necessários ao desenvolvimento dos negócios sociais os quais não dependam da prévia autorização do 
Conselho de Administração e da Assembleia Geral. Artigo 20º Os documentos decorrentes da realização dos fins 
sociais serão assinados sempre por 2 diretores, sendo um deles, obrigatoriamente o Diretor Superintendente, ou 
por 1 diretor e 1 procurador nomeado necessariamente pelo Diretor Superintendente. Artigo 21º Para a 
constituição de procuradores o instrumento de mandato deverá ser assinado sempre por 2 Diretores, sendo um 
deles, obrigatoriamente o Diretor Superintendente, ou por 1 diretor e 1 procurador nomeado necessariamente 
pelo Diretor Superintendente. As procurações deverão especificar os poderes que são conferidos, e, com 
exceção das outorgadas para fins judiciais, somente serão válidas se outorgadas por tempo determinado e não 
superior à 1 ano. Artigo 22º É vedado o uso da denominação social em operações estranhas aos fins sociais, tais 
como avais, fianças ou cauções em favor de terceiros que onerem a Companhia. Artigo 23º A Diretoria Executiva 
reunir-se-á sempre que for necessário e as deliberações serão tomadas por decisões da maioria dos votos dos 
presentes na reunião. Em caso de empate, caberá ao Diretor Superintendente o voto de desempate. Artigo 
24º Das reuniões da Diretoria Executiva serão lavradas atas no Livro de Atas de Reunião de Diretoria Executiva. 
§único Ao Diretor Superintendente competirá presidir as reuniões da Diretoria Executiva, o qual escolherá entre 
os presentes, o Secretário. Na ausência do Diretor Superintendente, os demais Diretores, escolherão o 
Presidente dos trabalhos. Artigo 25º Aos Diretores Executivos ficam atribuídas de forma específica as seguintes 
funções: Ao Diretor Superintendente compete: a. Gerenciar a Companhia, representá-la na forma do estatuto, 
implementar, após deliberação e aprovação do Conselho de Administração, todo o plano diretor da Companhia. 
b. indicar e vetar a contratação de funcionários em nível subalterno à Diretoria, supervisionar, coordenar e dirigir 
as atividades dos demais diretores sem designação, gerentes de área e a contabilidade, preparando e firmando, 
juntamente com os demais Diretores, os balanços patrimoniais, especiais e demonstrações financeiras da 
Companhia; c. estabelecer e gerenciar todo o plano de investimentos e orçamentário da Companhia após a 
aprovação pelo Conselho de Administração. d. coordenar as atividades da Diretoria Executiva, representar a 
Diretoria perante o Conselho de Administração e perante a Assembleia Geral, quando chamado a tanto; e. 
contribuir para o dinamismo dos negócios sociais, fiscalizar a observância das determinações do Estatuto Social 
da Companhia, das determinações das Assembleias Gerais e das determinações do Conselho de Administração 
em observância ao previsto no presente Estatuto. Capítulo IV - Das Assembleias Gerais: Artigo 26º A Assembleia 
Geral dos Acionistas, legalmente constituída e instalada, é o órgão supremo da Companhia e tem amplos 
poderes para tomar as deliberações aprovadas pelos Acionistas, inclusive para modificar o Estatuto Social. Artigo 
27º A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á dentro dos 4 primeiros meses subseqüentes ao encerramento do 
exercício social para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei nº 6.404/76 Artigo 28º A 
Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, sendo assegurado o 
direito de convocação aos Acionistas na forma prevista em lei. Artigo 29º Ressalvadas as exceções previstas em 
lei, a Assembleia Geral instalar-se-á em convocação e deliberará com a presença de acionistas que representem 
no mínimo 51% do capital social e em segunda convocação, com qualquer número, respeitados neste caso os 
quoruns previstos em Lei. Artigo 30º Caberá ao Presidente do Conselho de Administração presidir as 
Assembleias Gerais da Companhia o qual elegerá, dentre os presentes, 1 Secretário, podendo ser acionistas ou 
não-acionista, composta a mesa estes dirigirão os trabalhos da Assembleia Geral. Artigo 31º Na ausência do 
Presidente do Conselho de Administração, a Assembleia Geral será presidida sucessivamente pelos Primeiro e 
Segundo Vice-Presidente e, na ausência destes, por outro membro do Conselho de Administração eleito entre 
os presentes, ou ainda, na ausência destes, por um dos Acionistas escolhido entre os presentes. Artigo 32º A 
Assembleia Geral Ordinária será convocada para: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição 
de dividendos; (iii) eleger os membros do conselho de administração e os membros do conselho fiscal, quando 
for o caso; (iv) aprovar a correção da expressão monetária do capital social (artigo 167). Artigo 33º A Diretoria 
Executiva elaborará as propostas, especialmente as destinadas a alterar o Estatuto Social, e as submeterá à prévia 
aprovação do Conselho de Administração, que serão apresentadas nas Assembleias Gerais para deliberação. 
Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 34º O Conselho Fiscal, com as atribuições fixadas em lei, de funcionamento 
não permanente; terá 03 membros efetivos e 03 suplentes, não acionistas, com nível superior, ou, 
alternativamente, que tenham exercido a função de Administradores ao menos por 3 anos, em empresa do 
mesmo ou de maior porte do que a companhia, eleitos pela Assembleia Geral, e cada período de seu 
funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação. Artigo 35º O pedido de 
instalação do Conselho Fiscal poderá ser formulado em qualquer Assembleia Geral que elegerá seus membros e 
quando em funcionamento, os membros efetivos do Conselho Fiscal perceberão honorários mensais, fixados 
pela Assembleia Geral, obedecidos os limites legais. Capítulo VI - Do Conselho Consultivo: Artigo 36º A 
Companhia, por solicitação de qualquer membro do Conselho de Administração, poderá instalar um Conselho 
Consultivo, de funcionamento não permanente, composto de 06 membros, residentes no Brasil, acionistas ou 
não da Companhia, eleitos pelo Conselho de Administração, e com mandatos de 01 ano, sendo possível a 
reeleição. §1º A solicitação de instalação do Conselho Consultivo deverá ser formulada na primeira reunião do 
Conselho de Administração que ocorrer após a assembleia geral ordinária, e dependerá de aprovação por 
maioria simples, e, quando em funcionamento, os membros efetivos do Conselho Consultivo perceberão 
honorários mensais, fixados pelo Conselho de Administração. §2º O Conselho Consultivo, quando em 
funcionamento, reunir-se-á trimestralmente ou sempre que convocado por um de seus membros ou convocado 
por no mínimo 3 dos membros do Conselho de Administração e lavrarão suas atas no livro de registro de atas 
próprio. §3º Os membros do Conselho Consultivo serão considerados empossados nos seus cargos na data de 
sua eleição, quando assinarão o termo de posse no livro de registro de atas próprio. §4º As sugestões elaboradas 
pelo Conselho Consultivo serão tomadas por votação da maioria simples, sendo computado um voto para cada 
Conselheiro, sendo o exercício do cargo pessoal e intransferível, não podendo ser outorgada procuração para 
terceiros. §5º O Conselho Consultivo terá a função de assessorar a administração da Companhia, dando 
sugestões sempre que solicitadas, particularmente quanto às diretrizes da política geral a ser adotada pela 
Companhia, cabendo ao Conselho de Administração acatar ou rejeitar as sugestões feitas pelo Conselho 
Consultivo. §6º O Conselho Consultivo elegerá por maioria simples, dentre os seus membros, 01 Presidente e 01 
Vice-Presidente, sendo os demais designados simplesmente Conselheiros. Capítulo VIl - Do exercício social e 
distribuição de lucro: Artigo 37º O exercício social iniciará em 1º/01 de cada ano e terminará no dia 31/12 de 
cada ano, data em que serão levantadas o balanço geral e os demais demonstrativos exigidos por lei e será nesta 
oportunidade contratada uma auditoria independente para realização de auditoria da Companhia. Artigo 
38º Dos resultados apurados serão inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto 
de Renda e Tributos sobre o lucro; o lucro remanescente terá a seguinte destinação: (a) 5% para a constituição da 
reserva legal, que não excederá de 20% do capital social; (b) a reserva legal poderá deixar de ser constituída no 
exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de capital de que trata o parágrafo primeiro do 
artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceder de 30% do capital social; (c) 5% do lucro líquido serão 
distribuídos aos acionistas como dividendo obrigatório; (d) o saldo ficará à disposição da Assembleia. §único A 
Diretoria Executiva poderá, após solicitação e autorização expressa do Conselho de Administração, levantar 
balanços intermediários para realização de distribuição antecipada de resultados e dividendos por conta de 
lucros futuros. Artigo 39º O dividendo mínimo obrigatório poderá deixar de ser distribuído quando a Assembleia 
Geral deliberar, sem oposição de qualquer dos acionistas presentes, a distribuição de dividendos em percentual 
inferior aos referidos 5% ou mesmo a retenção integral do lucro. Artigo 40º O dividendo será sempre pago, 
corrigido monetariamente, no prazo de 30 dias da data em que for declarado e os dividendos não reclamados em 
03 anos prescrevem em favor da Companhia. Capítulo VIII - Da Liquidação da Companhia: Artigo 41º A 
Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que 
estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o 
período da liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações. Capitulo IX - 
Disposições Gerais e Transitórias: Artigo 42º Fica eleito o Foro Central da Seção Judiciária da Comarca em São 
Paulo, Estado de São Paulo (Fórum João Mendes Júnior), para dirimir quaisquer dúvidas e/ou litígios oriundos 
da execução das obrigações previstas neste contrato, com renúncia expressa de qualquer outro. Artigo 43º A 
Companhia e seus acionistas observarão fielmente os Acordos de Acionistas arquivados em sua sede e 
registrados em seu Livro de Registro de Ações Nominativas, sendo nulos e ineficazes em relação à Companhia, 
aos acionistas e terceiros quaisquer deliberações da Assembleia Geral, do Conselho de Administração ou da 
Diretoria Executiva que contrariarem o disposto em tais acordos de acionistas. §1º O Presidente da Assembleia 
Geral e o Presidente da Reunião do Conselho de Administração não computarão qualquer voto proferido com 
infração ao presente Estatuto Social e aos Acordos de Acionistas arquivado na sede da Companhia. §2º A 
Companhia não registrará nos livros sociais, sendo nula e ineficaz em relação à Companhia, aos acionistas e 
terceiros, a alienação ou oneração de quaisquer ações em violação ao presente Estatuto Social e aos Acordos de 
Acionistas arquivado na sede da Companhia.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 1001135-52.2022.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional IV - Lapa,Estado de São Paulo, Dr(a). Ary Casagrande Filho, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) FÁBIO MONTEIRO DA MOTA, que por este Juízo tramita uma ação de Arrolamento Comum movida por 
WAGNER DA COSTA ALVES DE JESUS. Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos etermos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre as primeiras declarações, 
podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens;reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a qualidade de 
quem foi incluído notítulo de herdeiro (art. 627, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil). Fica advertido que decorrido o 
prazo sem manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos os atos do processo,caso 
em que será nomeado curador especial (art. 257, IVdo CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de junho de 2024.                                                           |4,5| 
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DEMONSTRAÇÕES
 FINANCEIRAS 2023
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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 244 12.068 165.836 908.564
Contas a receber de clientes - - 148.065 404.018
Estoques - - 640.125 1.075.456
Ativo fiscal corrente 2.531 13.578 270.232 402.201
Adiantamentos a fornecedores 12 48 20.980 33.482
Operações com derivativos - - - 23.280
Créditos contratuais - - 66.566 2.938
Outros ativos 1.786 155 37.491 25.802
Total do ativo circulante 4.573 25.849 1.349.295 2.875.741
Ativos disponíveis para venda - - 387.218 -
Total do ativo circulante e disponível para venda 4.573 25.849 1.736.513 2.875.741
Conta corrente com partes relacionadas 2.170 868 700 -
Ativo fiscal corrente 9 - 293.872 242.199
Impostos diferidos - - 858.520 691.118
Depósitos judiciais 47 - 13.132 15.933
Operações com derivativos - - - 50.438
Créditos contratuais - - 3.359 3.359
Reembolsos por cobrar de contingências - - 18.917 -
Outros ativos - 1.280 47.434 23.504
Investimentos 1.588.203 2.815.797 - -
Imobilizado 3.647 4.451 2.102.527 2.576.765
Direito de uso 23.085 15.925 241.511 422.006
Intangível 4.313 4.467 20.170 17.768
Total do ativo não circulante 1.621.474 2.842.788 3.600.142 4.043.090

Total do ativo 1.626.047 2.868.637 5.336.655 6.918.831

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos e debêntures 565.936 16.064 4.490.836 274.498
Fornecedores 4.697 3.005 798.626 653.320
Fornecedores convênio - - - 305.756
Passivo de arrendamento 4.650 6.581 66.297 101.476
Dividendos a pagar 64.963 81.053 64.963 81.053
Conta corrente com partes relacionadas 53 53 - -
Passivo fiscal corrente - 2.056 71.093 61.288
Salários e encargos - - 44.020 82.157
Adiantamentos de clientes - - 36.547 48.219
Operações com derivativos - - 60.397 210.750
Provisões diversas 3.239 151 103.068 83.099
Outros passivos - - 23.539 15.344
Total do passivo circulante 643.538 108.963 5.759.386 1.916.960
Passivos relacionados a ativos mantidos para venda - - 185.714 -
Total do passivo circulante e dos passivos
 relacionados a ativos mantidos para venda 643.538 108.963 5.945.100 1.916.960
Empréstimos e debêntures - 495.994 - 3.266.474
Fornecedores - - 19.525 -
Passivo de arrendamento 16.588 10.218 353.800 357.087
Conta corrente com partes relacionadas 1.194.284 1.225.222 22 46
Passivo fiscal corrente - - 29.045 35.948
Impostos diferidos 117.137 117.137 119.109 131.564
Benefícios pós-emprego - - 27.314 39.190
Operações com derivativos - - - 218.195
Provisão para contingências 300 - 72.006 22.344
Provisão para perdas nos investimentos 899.948 - - -
Outros passivos - - 16.482 19.920
Total do passivo não circulante 2.228.257 1.848.571 637.303 4.090.768
Capital social 920.963 920.963 920.963 920.963
Reservas de lucros - 354.503 - 354.503
Ajustes de avaliação patrimonial (195.027) (364.363) (195.027) (364.363)
Prejuízo acumulado (1.971.684) - (1.971.684) -
Total do patrimônio líquido negativo (1.245.748) 911.103 (1.245.748) 911.103
Total do passivo e patrimônio líquido negativo 1.626.047 2.868.637 5.336.655 6.918.831

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida - - 5.151.742 9.740.800
Custo dos produtos vendidos - - (5.693.540) (7.999.251)
Lucro (prejuízo) bruto - - (541.798) 1.741.549
Despesas de vendas - - (58.998) (63.045)
Despesas administrativas (20.320) (15.565) (217.143) (183.884)
Reversão de perdas de créditos estimada - - 433 3.553
Perdas com impairment de ativo imobilizado - - (715.764) -
Outras (despesas) receitas operacionais 7.126 (18.452) (91.365) (7.214)
Receitas (despesas) operacionais (13.194) (34.017) (1.082.837) (250.590)
Equivalência patrimonial (2.219.943) 478.755 - -
Lucro (prejuízo) antes dos resultados
 financeiros e impostos (2.233.137) 444.738 (1.624.635) 1.490.959
Receitas financeiras 429 3.517 40.225 67.660
Despesas financeiras (101.797) (59.495) (1.008.744) (1.152.624)
Variações cambiais líquidas 73 (43) (47.129) (38.580)
Resultado financeiro líquido (101.295) (56.021) (1.015.648) (1.123.544)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
 e da contribuição social (2.334.432) 388.717 (2.640.283) 367.415
Imposto de renda e contribuição social correntes - - (40.448) (24.279)
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 346.299 45.581
Imposto de renda e contribuição social - - 305.851 21.302
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (2.334.432) 388.717 (2.334.432) 388.717
Lucro (prejuízo) por ação básico e diluído - R$ (2,53477) 0,46468 (2,53477) 0,46468
Quantidade ponderada média de ações
 ao longo do exercício 920.962.726 836.518.520 920.962.726 836.518.520

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (2.334.432) 388.717 (2.334.432) 388.717
Itens que podem ser posteriormente
 reclassificados para o resultado
Operações no exterior - ajustes de conversão (54.032) (67.415) (54.032) (67.415)
Ganhos não realizados de hedge de fluxo de caixa 227.582 26.239 227.582 26.239
Ganhos (perdas) atuariais dos planos
 de benefício definido 4.031 (585) 4.031 (585)
Resultados abrangentes totais (2.156.851) 346.956 (2.156.851) 346.956

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO PARA
OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receitas - 43 5.809.193 10.797.931
Vendas de mercadoria e produtos - - 5.788.112 10.767.284
Outras receitas - 43 20.648 27.094
Perda de créditos estimada - - 433 3.553
Insumos adquiridos de terceiros (5.059) (26.588) (6.535.679) (8.438.356)
Custos das mercadorias - - (4.882.338) (7.383.686)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros - - (710.743) (1.000.663)
Recuperação (perda) de valores ativos - - (791.508) (15.119)
Outros (5.059) (26.588) (151.090) (38.888)
Valor adicionado (consumido) bruto (5.059) (26.545) (726.486) 2.359.575
Depreciação e amortização (5.378) (5.382) (210.057) (194.459)
Depreciação e amortização de direito de uso (2.757) (2.090) (83.395) (81.283)
Valor adicionado líquido produzido
 (consumido) pela companhia (13.194) (34.017) (1.019.938) 2.083.833
Valor adicionado recebido em transferência (2.219.514) 482.272 40.225 67.660
Resultado de equivalência patrimonial (2.219.943) 478.755 - -
Receitas financeiras 429 3.517 40.225 67.660
Valor adicionado (consumido) total a distribuir (2.232.708) 448.255 (979.713) 2.151.493
Distribuição do valor adicionado (consumido) (2.232.708) 448.255 (979.713) 2.151.493
Pessoal - - 272.186 324.787
Remuneração direta - - 140.570 218.272
Benefícios - - 114.318 104.890
Outros - - 17.298 1.625
Impostos, taxas e contribuições 6.200 2.298 46.622 263.940
Federais 6.200 2.298 (160.969) 111.920
Estaduais - - 207.569 151.939
Municipais - - 22 81
Remuneração de capitais de terceiros 95.524 57.240 1.035.911 1.174.049
Despesas financeiras 95.524 57.240 1.035.911 1.174.049
Remuneração de capital próprio (2.334.432) 388.717 (2.334.432) 388.717
Dividendos - 95.363 - 95.363
Lucro líquido (prejuízo) do exercício retidos (2.334.432) 293.354 (2.334.432) 293.354

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DEZEMBRO DE 2023
(Em milhares de reais)

Reserva de Lucros
Capital social Reserva legal Dividendos adicionais propostos Ajustes de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total

Saldos em 1 de janeiro de 2023 920.963 68.416 286.087 (364.363) - 911.103
Prejuízo líquido do período - - - - (2.334.432) (2.334.432)
Realização de avaliação patrimonial por depreciação
 e baixa de imobilizado líquida de efeitos tributários - - - (8.245) 8.245 -
Resultados abrangentes:
Ajustes de conversão - - - (54.032) - (54.032)
Hedges de fluxo de caixa - - - 227.582 - 227.582
Ganhos atuariais dos planos de benefício definido
 (líquido de impostos) - - - 4.031 - 4.031
Destinações:
Compensação de prejuízos - (68.416) (286.087) - 354.503 -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 920.963 - - (195.027) (1.971.684) (1.245.748)

Reserva de Lucros
Capital social Reserva legal Reserva de lucros a realizar Dividendos adicionais propostos Ajustes de avaliação patrimonial Lucros acumulados Total

Saldos em 1 de janeiro de 2022 276.185 48.340 644.778 - (309.793) - 659.510
Aumento de capital conforme A.G.O.E
 de 16 de março de 2022 644.778 - (644.778) - - - -
Lucro líquido do período - - - - - 388.717 388.717
Realização de avaliação patrimonial
 por depreciação e baixa de imobilizado
  líquida de efeitos tributários - - - - (12.809) 12.809 -
Resultados abrangentes:
Ajustes de conversão - - - - (67.415) - (67.415)
Hedges de fluxo de caixa - - - - 26.239 - 26.239
Perdas atuariais dos planos de benefício
 definido (líquido de impostos) - - - - (585) - (585)
Destinações:
Reserva legal - 20.076 - - - (20.076) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (95.363) (95.363)
Dividendos adicionais propostos - - - 286.087 - (286.087) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 920.963 68.416 - 286.087 (364.363) - 911.103

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 4T23 & 2023
São Paulo, 02 de julho de 2024 - A Unigel Participações S.A. (“Companhia”) anuncia hoje os resultados 
do exercício de 2023. As demonstrações financeiras a seguir, exceto quando indicado o contrário, são 
apresentadas em reais, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS - 
International Financial Reporting Standards) e as práticas contábeis adotadas no Brasil. Adicionalmente, 
as informações operacionais e financeiras incluídas nesta divulgação de resultados estão sujeitas a 
arredondamentos e, como consequência, os valores totais apresentados nas tabelas e gráficos podem 
diferir da agregação numérica direta dos valores que as precedem. Além disso, os valores destacados 
em dólares foram convertidos utilizando as taxas médias de cada mês para as demonstrações de 
resultados e de fluxo de caixa e utilizando a taxa de fim do exercício para as informações do balanço 
patrimonial. As comparações realizadas neste relatório levam em consideração o quarto trimestre de 
2023 (“4T23”), o quarto trimestre de 2022 (“4T22”) e o terceiro trimestre de 2023 (“3T23”), bem como o 
acumulado de doze meses de 2023 (“2023”) e de 2022 (“2022”).
COMENTÁRIOS DA ADMINISTRAÇÃO
Contexto Operacional
O ano de 2023 foi marcado por uma severa crise no setor petroquímico global, causada pelo 
desbalanceamento da relação entre oferta e demanda. Do lado da oferta, a China, maior produtor e 
consumidor de produtos químicos do mundo, vem aumentando seus investimentos em novas 
capacidades nos segmentos petroquímico e de fertilizantes desde 2016, com previsão de recorde de 
adição de capacidade em 2023.
Por outro lado, a demanda global foi impactada por políticas monetárias contracionistas adotadas por 
diversos países, especialmente, os do ocidente, na tentativa de frear o movimento inflacionário 
intensificado pelo conflito militar entre Rússia e Ucrânia. Adicionalmente, na Ásia, a retomada econômica 
esperada para a China no período pós-pandemia não se concretizou, resultando em um persistente 
desbalanceamento da oferta e demanda para produtos químicos em todo o mundo.

Neste contexto, focamos nossos esforços em adequar nossa operação para preservar liquidez através 
da desmobilização de capital de giro. Principal medida neste sentido, foram as paralisações de plantas 
para redução dos níveis de estoques e adequação de gastos fixos. No segmento Agro, a planta de 
Camaçari foi paralisada em agosto e permanece parada desde então. A planta de Sergipe ficou parada 
entre os meses de abril e agosto, voltou a operar entre os meses de setembro e novembro, e foi 
paralisada novamente em dezembro, permanecendo hibernada desde então. Em Químicos, começando 
por Estirênicos, optamos por paralisar as operações em algumas das plantas ao longo do ano. Com isso, 
planta de estireno em Camaçari ficou parada por alguns dias entre os meses de junho e julho; a planta 
de estireno em Cubatão ficou parada durante os meses de julho a agosto; e a planta de Poliestireno de 
São José dos Campos ficou parada de junho até meados de novembro. Atualmente, todas as plantas 
estão em operação. Já em Acrílicos, as plantas de cianeto de sódio permaneceram ativas durante todo o 
ano, e continuam operando normalmente, com excelente performance. Por outro lado, as plantas de 
acrilonitrila e de metacrilatos ficaram paralisadas na maior parte do ano, com algumas campanhas 
focadas principalmente no atendimento ao mercado interno. A partir de dezembro de 2023, quando foi 
oficializada a assinatura do SPA, as contas de balanço relacionadas à operação de chapas acrílicas no 
México foram reclassificadas para Bens Destinados a Venda. 

O EBITDA de 2023 totalizou uma perda de R$ 492 milhões, fortemente impactado pelo cenário 
extremamente desafiador mencionado anteriormente. Além disso, os resultados da Unigel foram 
prejudicados ainda por reconhecimento de despesas com encargos e penalidades de take-or-pay, além 
de iniciativas de capital de giro realizadas para preservação de liquidez, tais como paradas de plantas, 
descontos para antecipação de receitas e realização de estoques para levantamento de caixa. Com isso, 
apesar do impacto negativo no resultado, essas medidas se mostraram eficientes para geração de caixa 
operacional, que passou de uma perda de R$ 326 milhões no primeiro semestre, para um resultado 
positivo de R$ 168 milhões no segundo semestre de 2023.

(1) Antes do pagamento de juros e imposto de renda.

Plano de Recuperação Extrajudicial
Conforme comunicado ao mercado, em 20 de maio a Unigel alcançou acordo com os credores 
necessários para aprovação dos dois planos de recuperação extrajudicial apresentados em 20 de 
fevereiro de 2024 (os “Planos RE”), perante a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca 
de São Paulo, Estado de São Paulo (“Juízo RE”). Os Planos de RE foram assinados pela maioria dos 
titulares dos créditos detidos contra cada uma das entidades da Companhia a serem reestruturados no 
âmbito dos Planos RE (“Créditos Abrangidos”), comprovando concordância desses credores com os 
termos apresentados, conforme exigido pela legislação brasileira. Este é mais um importante passo no 
processo de reestruturação, e reforça o compromisso da Unigel e de seus principais credores com a 
melhoria da estrutura de capital da Companhia, com aumento da liquidez e redução de sua alavancagem. 
Nos termos dos Planos RE, aproximadamente R$4,14 bilhões serão reestruturados em novos 
instrumentos de dívida e novos títulos participativos conversíveis (em conjunto “Títulos Reestruturados”), 
os quais serão entregues aos titulares dos Créditos Abrangidos em troca do cancelamento de seus 
créditos existentes. Os valores finais dos Títulos Reestruturados emitidos no âmbito dos Planos RE 
dependerão da participação dos credores abrangidos na emissão das Notas de Novos Recursos 
(conforme definido abaixo). Os Planos RE preveem ainda que a Unigel emitirá US$ 120 milhões em 
novas notas com vencimento em dezembro de 2027 (“Notas de Novos Recursos”). De acordo com os 
termos dos Planos RE, todos os titulares de Créditos Abrangidos terão direito a participar na emissão das 
Notas de Novos Recursos e os credores que efetivamente participarem receberão, em adição às notas e 
de forma agregada, participação acionária de 50% na Companhia. A consumação dos Planos RE está 
sujeita ao cumprimento das condições de eficácia neles previstas, entre elas, a confirmação dos Planos 
RE pelo Juízo RE e o reconhecimento dos mesmos pelo Tribunal de Insolvências de Nova York. Os 
Planos RE estão disponíveis na íntegra no site da Unigel em https://ri.unigel.com.br/plano-de-
reestruturacao/.
RESULTADO CONSOLIDADO

Resultado consolidado Trimestre Acumulado

R$ milhões Δ (%) t/t 3T23 4T23 4T22 Δ (%) a/a 2023 2022 Δ (%) a/a

Receita bruta 6% 1.118 1.185 2.481 -52% 5.810 10.828 -46%
Receita líquida 7% 972 1.039 2.223 -53% 5.152 9.740 -47%
 Custo do produto vendido 10% (1.142) (1.256) (2.008) -37% (5.693) (7.999) -29%

Lucro bruto 28% (170) (217) 215 -201% (541) 1.741 -131%

 Margem Bruta -3,4p.p. -17,5% -20,9% 9,7% -30,6p.p. -10,5% 17,9% -28,4p.p.

 Despesas com vendas,
  gerais e adm. (SG&A) -6% (77) (72) (61) 18% (276) (243) 14%
 Outras receitas (despesas)
  operacionais 40100% (2) (804) (13) 6085% (808) (6) 13367%

Lucro operacional 339% (249) (1.093) 141 -875% (1.625) 1.492 -209%

 Resultado financeiro -19% (259) (210) (337) -38% (1.016) (1.124) -10%
 Imposto de renda
  e contribuição social 244% (16) 23 94 -76% 306 21 1357%

Resultado líquido 144% (524) (1.280) (102) 1155% (2.335) 390 -699%
Receita líquida
A receita líquida de 2023 totalizou R$ 5,15 bilhões, uma queda de 47% em relação ao mesmo período do 
ano anterior, principalmente em função da redução de 60% na receita líquida do segmento Agro, 
explicada pela redução do volume de vendas em função das paralisações de plantas ao longo do 
segundo e terceiro trimestres, motivadas pela queda dos preços internacionais da ureia e amônia, sem 
contrapartida no preço do gás natural, que se manteve em patamar elevado. No segmento Químicos, a 
redução da receita foi de 35%, explicada principalmente pela queda dos spreads internacionais nos 
mercados de acrilonitrila e metacrilatos, que inviabilizaram as exportações e motivaram a paralização das 
plantas durante maior parte do ano.
Custo do produto vendido (CPV) e margem bruta
O CPV da Unigel totalizou R$ 5,69 bilhões em 2023, queda de 29% na comparação com 2022, também 
explicada pela redução dos volumes, principalmente no segmento Agro. Com isso, o lucro bruto 
consolidado de 2023 totalizou uma perda de R$ 541 milhões, resultado da redução da margem de 
contribuição que não cobriu a totalidade dos custos fixos.
Despesas com vendas, gerais e administrativas (“SG&A”)
As despesas com vendas, gerais e administrativas (SG&A) totalizaram R$ 276 milhões em 2023, um 
aumento de 14% na comparação com o ano anterior, impactado principalmente por despesas 
relacionadas a contingências fiscais.
EBITDA ajustado
Cálculo do EBITDA Trimestre Acumulado
R$ milhões Δ (%) t/t 3T23 4T23 4T22 Δ (%) a/a 2023 2022 Δ (%) t/t
Resultado líquido 144% (524) (1.280) (101) 1167% (2.334) 389 -700%
 Imposto de renda
  e contribuição social -244% 16 (23) (94) -76% (306) (21) 1357%
 Resultado financeiro -19% 259 210 337 -38% 1.016 1.124 -10%
 Depreciação e amortização -1% 76 75 71 6% 293 276 6%
EBITDA 488% (173) (1.018) 213 -578% (1.331) 1.767 -175%
 Margem EBITDA -80,2p.p. -17,8% -98,0% 9,6% -107,6p.p. -25,8% 18,1% -44,0p.p.
 Resultado na venda
  de ativos e Impairment 39400% 2 790 13 5977% 792 8 9800%
 Reestruturação/ Indenizações -191% 22 (20) - -100% 15 - 100%
 Parada de planta e despesas
  não operacionais 0% - - 1 -100% (0) 78 -100%
 Baixa de custos de transação 0% - - - 0% - 18 -100%
 Débito de Imposto de Renda 100% - 33 - 100% 33 - 100%
EBITDA Ajustado 44% (149) (215) 227 -195% (492) 1.871 -126%
 Margem EBITDA Ajustado -5,4p.p. -15,3% -20,7% 10,2% -30,9p.p. -9,5% 19,2% -28,8p.p.

O EBITDA Ajustado de 2023 totalizou um resultado negativo de R$ 492 milhões, principalmente em 
função da performance do segmento Agro, com resultado negativo em R$ 431 milhões no mesmo 
período, impactado pela queda abrupta nos preços internacionais da ureia e amônia, combinada com 
manutenção de preços muito elevados para o gás natural no Brasil. Soma-se a esse cenário, iniciativas 
de capital de giro, relacionadas a realização de estoques, que impactaram negativamente o resultado, 
mas foram importantes para uma geração de caixa operacional positiva no segundo semestre do ano.

Resultado Financeiro
Resultado consolidado Trimestre Acumulado
R$ milhões Δ (%) t/t 3T23 4T23 4T22 Δ (%) a/a 2023 2022 Δ (%) a/a
Receitas Financeiras -89% 18 2 16 -88% 40 67 -40%
 Aplicações financeiras 0% 4 4 15 -73% 26 63 -59%
 Juros Ativos -123% 13 (3) 1 -400% 12 4 200%
 Descontos Obtidos 0% 1 1 - 100% 3 0 100%
Despesas financeiras 60% (151) (241) (131) 84% (628) (497) 26%
 Despesas de juros sobre
  financiamentos 12% (109) (122) (92) 33% (427) (377) 13%
 Juros sobre passivos
  de arrendamento -9% (11) (10) (11) -9% (38) (42) -10%
 Impostos e despesas bancárias 145% (11) (27) (16) 69% (51) (30) 70%
 Juros passivos 371% (17) (80) (5) 1500% (106) (29) 266%
 Outras despesas -33% (3) (2) (7) -71% (7) (19) -63%
Resultado financeiro antes da
 variação cambial e derivativos 80% (133) (239) (115) 108% (588) (430) 37%
 Variação cambial e derivativos 123% (126) 29 (221) 113% (427) (693) -38%
Resultado Financeiro Líquido -19% (259) (210) (336) -38% (1.015) (1.124) -10%
O resultado financeiro antes da variação cambial e derivativos totalizou uma despesa de R$ 588 milhões 
em 2023, um crescimento de 37% em comparação com mesmo período do ano anterior explicado 
principalmente por um aumento nas despesas de juros sobre financiamentos, em função das captações 
realizadas ao longo de 2023 além de provisão de despesas com juros e encargos de linhas de crédito 
vencidas.
FLUXO DE CAIXA
Fluxo de Caixa Operacional - Gerencial Trimestre Acumulado
R$ milhões Δ (%) t/t 3T23 4T23 4T22 Δ (%) a/a 2023 2022 Δ (%) a/a
EBITDA Ajustado 44% (149) (215) 227 -195% (492) 1.871 -126%
Itens Não-Recorrentes e/ou Não-caixa 148% (33) 16 24 -33% (7) (52) -87%
EBITDA “Caixa” 9% (182) (199) 251 -179% (499) 1.819 -127%
Variação de capital de giro (1) -15% 241 205 233 -12% 288 (103) 380%
Resultado financeiro (caixa) (2) 1488% (8) 111 (8) 1488% 52 (507) 110%
Geração de caixa operacional 129% 51 117 476 -75% (159) 1.209 -113%
Juros pagos por empréstimos -16% (38) (32) (191) -83% (294) (380) -23%
Imposto de renda pago 0% - - (7) -100% (0) (54) -100%
Fluxo de caixa
 das atividades operacionais 554% 13 85 278 -69% (453) 775 -158%
(1) Variação de capital de giro inclui resultado do imposto de renda e contribuição social do período
(2) Resultado financeiro ajustado por efeitos não caixa
Demonstrativo de Fluxo de Caixa Trimestre Acumulado
R$ milhões Δ (%) t/t 3T23 4T23 4T22 Δ (%) a/a 2023 2022 Δ (%) a/a
 Fluxo de caixa
  das atividades operacionais 500% 14 84 278 -70% (452) 775 -158%
 Fluxo de caixa
  das atividades de investimentos -49% (90) (46) (362) -87% (487) (771) -37%
 Fluxo de caixa
  das atividades de financiamentos 85% (55) (102) (245) -58% 267 67 299%
Fluxo de caixa e equivalentes de caixa -51% (131) (64) (329) -81% (672) 71 -1046%
 Fluxo de caixa operacional de operações
  mantidas para venda -100% - (61) - -100% (61) - -100%
 Ajuste de conversão (CTA) (1) -167% 3 (2) (7) -71% (10) (10) 0%
Aumento (redução) em caixa
 e equivalentes de caixa 0% (128) (128) (336) -62% (743) 60 -1338%
 Saldo de caixa no início do período -31% 421 292 1.245 -77% 909 849 7%
 Saldo de caixa no encerramento
  do período -43% 292 166 909 -82% 166 909 -82%
(1) Efeito gerado pela conversão cambial das informações financeiras das subsidiárias do México e de 
Luxemburgo.
Fluxo de caixa das atividades operacionais
O fluxo de caixa das atividades operacionais, que inclui pagamento de juros e imposto de renda, totalizou 
um consumo de R$ 453 milhões no ano de 2023, explicado principalmente pelo resultado operacional no 
período, refletido no EBITDA ajustado negativo de R$ 492 milhões. Em contrapartida, as medidas de 
capital de giro foram eficientes para preservar liquidez da Companhia, totalizando uma receita de R$ 288 
milhões no mesmo período.
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
O fluxo de caixa das atividades de investimentos totalizou um desembolso de R$ 487 milhões, 
principalmente explicados pelos investimentos realizados na planta de Ácido Sulfúrico no início do ano. 
Na comparação trimestral, fluxo de caixa de investimentos totalizou R$ 46 milhões, redução de 50% na 
comparação com o trimestre anterior, refletindo a decisão de paralisação dos investimentos em projetos 
estratégicos visando preservação de caixa.
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos
O caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento totalizou uma entrada de R$ 267 milhões em 
2023, explicado principalmente por captações realizadas ao longo do ano, relacionadas a capital de giro 
e linha com BNB para financiamento do projeto de ácido sulfúrico.
ENDIVIDAMENTO E ALAVANCAGEM
Dívida líquida e Alavancagem Em milhões de Reais Em milhões de Dólares
R$ milhões dez-23 dez-22 Δ (%) a/a dez-23 dez-22 Δ (%) a/a
 Circulante 4.491 274 1539% 928 53 1651%
 Não Circulante - 3.266 -100% - 626 -100%
Dívida Bruta 4.491 3.540 27% 928 679 37%
 (-) Swap Accrual 8 (205) 104% 2 (39) 105%
 (-) Caixa e Equivalentes (166) (909) -82% (34) (174) -80%
Dívida Líquida 4.333 2.426 79% 896 466 92%
 (÷) EBITDA Ajustado (LTM) (491) 1.870 -126% (101) 365 -128%
(=) Alavancagem financeira n.m. 1,30x n.m. n.m. 1,27x n.m.
A dívida líquida da Companhia totalizou R$ 4,33 bilhões em 31 de dezembro de 2023, crescimento de 
79% na comparação com o saldo apresentado em 31 de dezembro de 2022, explicado, principalmente 
por (i) captações, relacionadas a capital de giro e linha de crédito do BNB para financiamento do projeto 
de ácido sulfúrico; (ii) desmonte das operações de swap cambial e; (iii) provisionamento de juros não 
pagos ao longo do ano.
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DEMONSTRAÇÕES
 FINANCEIRAS 2023

UNIGEL PARTICIPAÇÕES S.A.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional

A Unigel Participações S.A., constituída em 24 de setembro de 2005, (a seguir denominada “Unigel” ou 
“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com notaregistro na Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) tipo A, com sede na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, bairro 
Brooklin, na cidade e estado de São Paulo. Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
contemplam a Companhia e suas controladas (a seguir denominados como “Grupo”), que são sociedades 
anônimas de capital fechado. A Companhia é controlada pela Cigel Participações S.A. que detêm 99,9% 
das ações. A Companhia atua como empresa “holding” sendo controladora de sociedades que se 
dedicam a fabricação, comercialização, importação e exportação de produtos químicos, na cadeia de 
acrílicos e estirênicos, e de fertilizantes na cadeia de agronegócios (“Agro”). Também assessora suas 
controladas na gestão das áreas de controladoria, finanças, jurídica, planejamento, gestão de pessoas e 
tecnologia da informação. É integrante do Grupo Unigel o qual foi constituído em 1964. Conforme 
informado em fato relevante publicado no dia 30 de março de 2024, a Companhia adiou a publicação 
dessas demonstrações financeiras em razão do processo de aprimoramento de estrutura de capital 
através de um plano de recuperação extrajudicial. Tal processo aumentou consideravelmente a 
complexidade, as análises e as revisões necessárias para a conclusão da presente demonstração. 
Continuidade Operacional: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
com base na premissa de continuidade operacional apesar da posição financeira e o desempenho 
operacional da Companhia em 31 de dezembro de 2023 que levantaram dúvidas relevantes sobre sua 
capacidade de continuar operando. (i) Fatores que contribuem para a incerteza da continuidade 
operacional: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia apresentava um Patrimônio Líquido negativo 
no montante de R$ 1.245.748, um prejuízo líquido de R$ 2.334.432, geração de caixa operacional 
negativo de R$452.077, e um capital circulante líquido negativo de R$ 4.208.587. Adicionalmente, os 
custos financeiros associados à dívida da Companhia foram influenciados pela alta taxa de juros básica 
da economia brasileira (“SELIC”) nos últimos anos, impactando negativamente os resultados financeiros 
da Companhia. Além das taxas de juros, os principais fatores que contribuíram para a piora da situação 
financeira da Companhia foram: • Desafios no setor e impactos no desempenho operacional: Os 
setores químico e agroindustrial, nos quais o Grupo Unigel atua, têm enfrentado condições econômicas 
desafiadoras, incluindo alta ou manutenção de preços de matérias-primas no mercado local e 
internacional e, em paralelo a redução dos preços de venda de nossos produtos no mercado internacional, 
base também, para os preços praticados no mercado interno. Neste contexto, concentramos nossos 
esforços em adaptar nossa operação para preservar a liquidez. A principal medida adotada foi a 
paralisação de plantas para reduzir os níveis de estoques. Em dezembro de 2023, a produção de ambas 
as plantas de Agro e planta de acrilonitrila em Camaçari foram paralisadas, assim como, a planta de 
metacrilatos em Candeias, passou a operar de forma intermitente visando atender as demandas pontuais 
do mercado interno. Como resultado, a Companhia apurou prejuízo bruto no montante de R$ 541.798 e 
geração de caixa operacional negativo de R$452.077. • Eventos de inadimplência: A Companhia 
enfrentou eventos de inadimplência relacionados às suas obrigações de atendimento a índices 
financeiros e a conversão de determinados instrumentos financeiros em dívida devido ao não pagamento 
nos vencimentos, tanto para o Bond quanto para as debêntures, culminando na solicitação de antecipação 
de pagamento por parte dos debenturistas. • Descumprimento de covenants: A Companhia não 
conseguiu manter seus indicadores de covenants desde 30 de junho de 2023, resultando na 
reclassificação da dívida de não circulante para circulante, devido a eventos de inadimplência e cross-
default. • Restrições de crédito: As linhas de crédito disponíveis da Companhia com instituições 
financeiras foram restringidas em 2023, devido à deterioração da sua saúde financeira e rebaixamento 
de rating. (ii) Plano de ação implementado pela Companhia: Diante deste cenário, e em resposta a 
essas dificuldades financeiras, a Administração da Companhia contratou assessores financeiros e 
jurídicos e vem desenhando e implementando uma série de ações com o objetivo de reduzir o prejuízo 
operacional, reequilibrar a sua estrutura de capital e geração caixa, e na formulação de uma solução de 
longo prazo financeiramente viável, sendo as principais ações implementadas pela Companhia, as 
elencadas a seguir: • Ajustes operacionais: Adaptamos nossa operação para preservar a liquidez. A 
principal medida adotada foi a paralisação de plantas para reduzir os níveis de estoques e hibernação 
estratégica de plantas com margens negativas. Em dezembro de 2023, a produção de ambas as plantas 
de Agro e planta de acrilonitrila em Camaçari foram paralisadas, assim como, a planta de metracrilatos 
em Candeias passou a operar de forma intermitente visando atender as demandas pontuais do mercado 
interno. Adicionalmente, reconhecemos provisão para recuperação de ativos relacionadas as plantas de 
Agro, no montante de R$715.764. • Contrato de fornecimento de gás natural: A Companhia, por meio 
de controlada Proquigel, ingressou com Ação Cautelar Pré-Arbitral contra a Petróleo Brasileiro S/A 
(Petrobras) perante o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e obteve medida liminar em 
dezembro de 2023, garantindo a suspensão de obrigações do Contrato de Fornecimento de Gás Natural 
e dos Contratos de Arrendamento. A vigência dessa liminar, suspende, portanto, a obrigação futura de 
compra de gás natural num volume total de 5 bilhões de metros cúbicos até 2034. Em seguida, a 
Companhia, instaurou a arbitragem, conforme cláusula compromissória prevista nos contratos, onde será 
discutido o mérito da disputa em relação à revisão das bases contratuais. O procedimento arbitral está 
em processo de confirmação dos coárbitros indicados pelas partes, e estima-se que a constituição do 
Tribunal Arbitral venha a ocorrer entre 3 (três) a 5 (cinco) meses a partir da presente data. (iii) Plano de 
Reestruturação Financeira e Pedido de Recuperação Extrajudicial: Em 20 de fevereiro de 2024, o 
Grupo Unigel entrou com um pedido de recuperação extrajudicial, que após período de negociação com 
os credores, e tendo a Companhia obtido a aprovação de aproximadamente 57% dos mesmos para 
aprovação dos planos de recuperação extrajudicial, foi aditado com pedido de homologação em 20 de 
maio de 2024. Os planos de recuperação extrajudicial, que se encontra em processo de homologação 
judicial, buscam equacionar as dívidas da Companhia e garantir sua sustentabilidade financeira. O plano 
está dividido em dois planos consensuais distintos (PRE HoldCo e PRE OpCo) e, prevê os seguintes 
eventos: • Venda de ativos: A venda da Plastiglas de México S/A de CV por aproximadamente US$ 83 
milhões líquidos (equivalente a R$430 milhões), com entrada do caixa em 4 de junho de 2024. • Captação 
de recursos: A captação de pelo menos US$ 120 milhões por meio da emissão de Senior Notes com 
vencimento em dezembro de 2027 e juros trimestrais de 13,5% ao ano, sujeito a cash sweep trimestral 
inicial de U$ 100 milhões até 2025 e US$ 75 milhões de 2026 em diante. Os recursos serão utilizados 
para investimentos estratégicos e capital de giro, com entrada do caixa prevista para o quarto trimestre 

de 2024. • Reorganização societária: O Plano Reestruturado prevê a criação de uma nova holding na 
Holanda (“HoldCo”), que concentrará a titularidade dos investimentos no Grupo Unigel. Os credores 
abrangidos pelo Plano Reestruturado terão a oportunidade de optar por diferentes modalidades de 
pagamento para seus créditos, incluindo a conversão em novos títulos de dívida, participação societária 
na HoldCo e pagamentos em dinheiro, conforme descrito a seguir: • Credores financiadores: Credores 
que optarem por contribuir com novos recursos (“Novos Recursos”) para a Companhia receberão, 
em substituição aos seus créditos existentes, uma combinação de Novas Notas Reestruturadas, 
Notas Participativas, Notas de Novos Recursos e ações da HoldCo. • Credores não financiadores: 
Credores que optarem por não contribuir com Novos Recursos receberão, em substituição aos seus 
créditos existentes, uma combinação de Novas Notas Reestruturadas e Notas Participativas. • Opções 
de pagamento em dinheiro com prazo alongado: O Plano Reestruturado também contempla opções de 
pagamento em dinheiro para certos credores, com prazos e condições específicas. • Reestruturação da 
dívida: A renegociação das dívidas existentes prevê a criação de novas dívidas com as seguintes 
características: • Novas notas reestruturadas (2L Notes): Notas emitidas pela Unigel Luxembourg de 
acordo com as leis do estado de Nova Iorque, Estados Unidos da América, com vencimento em 31 de 
dezembro de 2028 e juros remuneratórios de (i) 12% a.a. da data do pedido de recuperação extrajudicial 
até 31 de dezembro de 2025, a serem capitalizados ou (ii) 11% a.a., a serem pagos em dinheiro a cada 
trimestre, a critério da Companhia e a partir de 1º de janeiro de 2026, juros de 11% a.a., a serem pagos 
em dinheiro a cada trimestre. As notas também têm direito a cash sweep em caso de excesso de caixa 
apurado ao final de cada trimestre fiscal. As notas serão garantidas pelas ações da HoldCo, das 
empresas do grupo: Unigel Participações, CBE, Proquigel Química S.A., Unigel Químicos S.A., Unigel 
Distribuidora S.A., Unigel Comercializadora de Energia S.A., Ecohydrogen Energy S.A. e Unigel 
Luxembourg; equipamentos industriais, plantas, edifícios e terrenos constituindo ativos industriais e 30% 
dos recebíveis de clientes. • Notas participativas (Participating Notes): Notas emitidas pela HoldCo, 
sendo 90% destinado a credores aderentes ao plano e 10% destinado a Cigel. As notas terão vencimento 
em 31 de dezembro de 2044 com juros de (i) 15% a.a. a serem capitalizados no valor principal da data 
do pedido até 31 de dezembro de 2028 (ii) a partir de 1 de janeiro de 2029, juros de 15% a.a. que poderão 
ser capitalizados no valor principal ou pagos anualmente, desde que as 2L notes e os novos recursos 
tenham sido integralmente amortizados. As notas também têm direito a cash sweep em caso de excesso 
de caixa apurado ao fim de cada trimestre fiscal. As notas participativas serão convertidas em 95% do 
capital social total da HoldCo nos seguintes casos: (a) obrigatoriamente e automaticamente, caso as 
notas participativas não tenham sido integralmente amortizadas ou refinanciadas até 31 de dezembro de 
2029, podendo ser postergado para 31 de dezembro de 2030 caso o saldos das notas participativas em 
31 de dezembro de 2029 seja igual ou menor que o saldo das notas participativas em 31 de dezembro 
de 2028; (b) tenha ocorrido um evento de conversão antecipado. Enquanto existirem as notas 
participativas a HoldCo não poderá distribuir dividendos. • Participação societária e governança: 
Concessão de 50% de ações na constituição da HoldCo aos Credores Financiadores, porém garantindo 
50% de direitos econômicos e de governança durante o período de vigência dos novos títulos emitidos. 
• Garantias: As Senior Notes emitidas no contexto do PRE HoldCo e do PRE OpCo terão garantia de 
primeiro grau sobre os ativos da Companhia, com exceção da Plastiglas de México e ativos específicos 
mencionados no Anexo A do plano de recuperação extrajudicial. As Novas Notas 2L e as Novas 
Debêntures 2L terão garantia de segundo grau sobre os mesmos ativos. A estrutura societária após a 
implementação do plano será a seguinte:

A implementação do Plano Reestruturado resultará em uma significativa redução do endividamento da 
Companhia, através da conversão de dívida em capital, além da injeção de novos recursos financeiros. 
Adicionalmente, a reorganização societária e a nova estrutura de governança corporativa da HoldCo 
visam fortalecer a gestão e a governança da Companhia. A Administração acredita que a implementação 
do Plano Reestruturado fortalecerá significativamente a posição financeira da Companhia e proporcionará 
uma base sólida para o crescimento futuro. A reestruturação da dívida, a reorganização societária e a 
captação de novos recursos devem permitir que a Companhia atenda às suas obrigações de capital de 
giro e explore novas oportunidades de negócios como por exemplo, a conclusão do projeto da nova 
planta de Ácido Sulfúrico situada no Estado da Bahia. Apesar do avanço e aprovação por parte 
significativa dos credores nos Planos de Recuperação Extrajudicial da Companhia e de suas controladas, 
como a implementação dos planos propostos depende da conclusão do processo de homologação 
judicial, existe uma incerteza relevante que pode lançar dúvidas significativas quanto a capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se os Planos de Recuperação Extrajudicial não forem 
homologados judicialmente, e consequentemente, os Planos de Restruturação Financeira não for 
implementado com êxito, a Companhia poderá não obter financiamento adicional de que necessita e 
readequar a sua estrutura de capital para que consiga garantir uma solução de financiamento de longo 
prazo. O uso, pela Administração, do pressuposto de continuidade operacional, foi feito baseado na 
premissa de que a Recuperação Extrajudicial seja homologada bem como a Reestruturação Financeira 
seja implementada. Essas demonstrações financeiras não incluem quaisquer ajustes que possam resultar 
das incertezas anteriormente mencionadas. A composição societária do Grupo em 31 de dezembro de 
2023 é a mesma em relação a 31 de dezembro de 2022 e possui as seguintes empresas controladas:

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA
OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do período (2.334.432) 388.717 (2.334.432) 388.717
Ajustes para:
Depreciação e amortização 8.135 7.472 293.452 275.742
Juros de arrendamentos 959 2.342 36.432 41.779
Provisões de contingências 313 247 28.800 19.699
Provisões ambientais e reembolsos a cobrar - - 17.346 -
(Reversões de) provisões de estoques - - (3.656) 26.204
Impostos diferidos - - (346.299) (45.581)
Perda de créditos estimada - - (433) (3.553)
Derivativos - - 530.897 (8.032)
Juros provisionados e variação cambial 92.026 53.991 364.827 554.652
Juros sobre impostos parcelados - - 60.245 9.409
Resultado na venda de ativos imobilizados - - 1.796 15.119
Resultado de equivalência patrimonial 2.219.943 (478.755) - -
(Reversão de) provisão de impairment
 de ativo imobilizado - - 715.968 (6.820)
Baixa definitiva de ativos - - 73.948 -
Atualização sobre crédito de PIS/COFINS - - (2.734) (3.520)
Encargos sobre duplicatas descontadas - - 45.753 19.126
Juros de fornecedores - - 32.485 3.219

(13.056) (25.986) (485.605) 1.286.160
Variações em:
Contas a receber de clientes - - 157.496 52.938
Estoques - - 328.423 (174.421)
Impostos e contribuições a recuperar 11.038 - (68.741) (185.212)
Créditos contratuais - - (63.628) (268)
Demais ativos de curto e longo prazo (633) (1.968) (44.553) 99.676
Fornecedores 1.682 (505) (86.967) 148.483
Impostos e contribuições a pagar - 3.527 32.547 (65.745)
Demais passivos de curto e longo prazo 1.388 (701) 72.797 46.212
Caixa gerado (aplicado)
 das atividades operacionais 419 (25.633) (158.231) 1.207.823
Juros pagos (37.992) (36.885) (293.715) (379.743)
Impostos de renda e contribuição social pagos - - (131) (53.754)
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das (aplicado nas) atividades operacionais (37.573) (62.518) (452.077) 774.326
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (1.887) (698) (491.835) (812.871)
Recebimentos por vendas de ativo imobilizado - - 5.935 41.406
Adiantamentos de caixa a partes relacionadas - - (724) -
Fluxo de caixa aplicado
 das atividades de investimento (1.887) (698) (486.624) (771.465)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e debêntures - 494.377 1.392.670 626.369
Pagamentos de empréstimos e debêntures (156) - (661.916) (243.693)
Efeito caixa de derivativos - - (323.325) 1.448
Pagamentos de arrendamento (9.058) (8.315) (124.523) (120.822)
Dividendos pagos (16.090) (196.658) (16.090) (196.658)
Adiantamentos de caixa de partes relacionadas 52.940 (214.593) - (98)
Fluxo de caixa proveniente
 das atividades de financiamento 27.636 74.811 266.816 66.546
Fluxo de caixa líquido
Variação cambial do caixa e equivalentes de caixa - - (9.560) (10.181)
Transferência de caixa para operações
 mantidas para venda - - (61.283) -
Variação de caixa e equivalentes de caixa (11.824) 11.595 (742.728) 59.226
Caixa e equivalentes de caixa em 01 de janeiro 12.068 473 908.564 849.338
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 244 12.068 165.836 908.564
Em 31 de dezembro de 2023, as principais transações que não envolveram caixa no Fluxo de Caixa 
Consolidado foram: (i) Variações de fornecedores de imobilizado no valor de R$ 43.916 (R$ 48.849 em 
31 de dezembro de 2022); (ii) Adições e renegociações de ativos de direito de uso no valor de R$ 50.153 
(R$ 95.219 em 31 de dezembro de 2022); (iii) Capitalização de juros de empréstimos no valor de 
R$ 98.853 (R$ 43.368 em 31 de dezembro de 2022).

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

% Participação
Empresas País 31/12/2023 31/12/2022 Principais produtos
Proquigel Química S.A. e subsidiária Brasil 99,9% 99,9% Metil e etil metacrilatos, metil e etil acrilatos, cianeto de sódio, sulfato de amônia, ácido metacrílico glacial, amônia, ureia e ARLA.
Ecohydrogen Energia S.A. Brasil 99,9% 99,9% Hidrogênio verde (planta em construção).
Unigel Distribuidora S.A. Brasil 99,9% 99,9% Distribuidora de produtos do Grupo.
Unigel Luxemburgo S.A. Luxemburgo 99,9% 99,9% Gestão de ativos financeiros em mercado de capitais.
Unigel Comercializadora de Energia S.A. Brasil 99,9% 99,9% Comercialização de energia elétrica.
Unigel Químicos S.A. Brasil 99,9% 99,9% Placas de acrílicos e resinas acrílicas.
Companhia Brasileira de Estireno e subsidiárias: Brasil 99,9% 99,9% Estireno, poliestireno, etil benzeno, tolueno, látex, acrilonitrila, ácido cianídrico e acetona cianídrica.
Plastiglás de México, S.A. de C.V. México 99,9% 99,9% Placas de acrílicos, resinas acrílicas e revenda de placas de policarbonatos.
Metacril Holdings, S.A. de C.V. e subsidiárias: México 99,9% 99,9% Holding intermediária.
Unigel Inc. EUA 99,9% 99,9% Distribuidora de produtos do Grupo
Unigel Acrílicos, S.A. de C.V. México 99,9% 99,9% Metil e etil metacrilatos, metil e etil acrilatos, cianeto de sódio e sulfato de amônia.

2. Eventos subsequentes

Plano de Recuperação Extrajudicial: Conforme divulgado nota explicativa 1, em 20 de fevereiro de 
2024, o Grupo Unigel entrou com um pedido de recuperação extrajudicial, que após período de 
negociação com os credores, e tendo a Companhia obtido a aprovação de aproximadamente 57% dos 
credores para aprovação do Plano de Recuperação Extrajudicial, foi aditado com pedido de homologação 
em 20 de maio de 2024. O Plano de Recuperação Extrajudicial, que se encontra em processo de 
homologação judicial, busca equacionar as dívidas da Companhia e garantir sua sustentabilidade 
financeira. Venda da Plastiglas do México S.A. de C.V.: A Companhia concluiu a venda da Plastiglas 
de México S.A. de C.V. por U$ 105 milhões em junho de 2024. O valor de venda foi ajustado por: (i) caixa 
da operação; (ii) Diferença entre o capital de giro entregue e o capital de giro considerado ideal para a 
operação; (iii) dívidas financeiras da operação e (iv) parcela retidas em garantia de forma contingencial. 
Dessa forma o valor líquido recebido pelo grupo na transação foi de U$ 83 milhões, convertido para reais 
pela taxa próxima ao momento do fechamento do câmbio. Os recursos líquidos da venda serão utilizados 
para reforçar o capital de giro do Grupo.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas, Diretoria e Conselheiros da Unigel Participações S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Unigel Participações 
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido negativo e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Unigel Participações S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - 
IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Incertezas relevantes relacionada com a continuidade operacional: 
Conforme descrito na nota explicativa 1 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
Companhia apresenta patrimônio líquido negativo de R$1.245.748 mil, um prejuízo líquido de 
R$2.334.432 mil, e geração de caixa operacional negativo de R$452.077 mil, no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, não atendendo também naquela data os índices financeiros (“covenants”) de 
contratos de debêntures e empréstimos e financiamentos, e resultando na apresentação integral deste 
saldo no passivo circulante, consequentemente, o capital circulante líquido da Companhia está negativo 
em R$4.208.587 mil. Em 20 de maio de 2024, a Companhia protocolou o Plano de Recuperação 
Extrajudicial aprovado pela maioria dos credores, para ser deferido e homologado judicialmente, os quais 
encontram-se pendentes na presente data. A continuidade operacional da Companhia, baseia-se 
principalmente no pressuposto de que o Plano de Recuperação Extrajudicial seja homologado e a 
Reestruturação Financeira divulgada nas notas explicativas nº 1 e nº 33 às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas seja implementada com êxito. Como tal plano depende de homologação 
judicial e a reestruturação financeira implementada, indicam a existência de incerteza significativa que 
pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Valores correspondentes examinados por 
outros auditores independentes: As informações e os valores correspondentes ao exercício findo 31 de 
dezembro de 2022, apresentados para fins de comparação, foram anteriormente examinados por outros 
auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria sem modificações, com data de 30 de março 
de 2023. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria (“PAA”) são aqueles que, 
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Adicionalmente ao assunto descrito na seção Incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional seguem abaixo os outros principais assuntos de auditoria a comunicar em nosso relatório: 
Avaliação da redução ao valor recuperável dos ativos das unidades geradoras de caixa (conforme notas 
explicativas nº 14 e nº 15 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas): Porque que é um 
PAA: Para a redução ao valor recuperável dos ativos (“impairment”) imobilizado e intangível, a Companhia 
identifica suas unidades geradoras de caixa (“UGC”), estima o valor recuperável de cada UGC utilizando 
como base um fluxo de caixa projetado para cada UGC, e compara com seus valores contabilizados. As 
projeções de fluxo de caixa usadas para determinar os valores recuperáveis dos ativos dependem de 
certas premissas futuras como: preço dos produtos químicos e fertilizantes, volume de venda, taxa de 
câmbio (Real/Dólar) e inflações. O valor recuperável também é sensível a mudanças na taxa de desconto 
utilizada no fluxo de caixa. Conforme divulgação da Companhia na nota explicativa 1 - Contexto 
operacional, às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, o Grupo Unigel, têm enfrentado 
condições econômicas desafiadoras, incluindo alta ou manutenção de preços de matérias-primas no 
mercado local e internacional e, em paralelo a redução dos preços de venda no mercado internacional, 
base também, para os preços praticados no mercado interno. Esse item foi considerado um principal 
assunto de nossa auditoria, tendo em vista que o processo de avaliação da recuperabilidade desses 
ativos imobilizados e intangíveis é complexo e envolve julgamento, bem como se baseia em diversas 
premissas, tais como: determinação das unidades geradoras de caixa, taxas de descontos, percentuais 
de crescimento e rentabilidade dos negócios da Companhia e suas controladas para vários anos futuros. 
Tais premissas poderão ser afetadas de forma relevante pelas condições de mercado ou cenários 
econômicos futuros, os quais ainda não podem ser estimados com precisão. Como nossa auditoria 
conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) identificação das 
atividades de controles desenhadas e implementadas pela Companhia no processo de avaliação da 
redução ao valor recuperável dos ativos das unidades geradoras de caixa; (ii) envolvimento de nossos 

especialistas internos em avaliação do valor justo para nos auxiliar na avaliação da metodologia usada 
pela Companhia para calcular o fluxo de caixa descontado, bem como na revisão da taxa desconto 
utilizada pela Companhia para calcular os fluxos de caixa descontados; (iii) revisão e análise de 
sensibilidade das principais premissas utilizadas, tais como projeção de vendas e margem de lucro das 
Unidades Geradoras de Caixa (“UGCs”) da Companhia; e (iv) avaliação da adequação das divulgações 
efetuadas pela Companhia sobre as premissas-chave mais sensíveis utilizadas nos cálculos do teste de 
recuperabilidade do ativo imobilizado e intangíveis, incluídas nas notas explicativas às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. No decorrer de nossa auditoria foi identificado uma deficiência de 
controle relacionada a avaliação da redução ao valor recuperável que não resultou em ajuste, contudo 
nos levaram a alteração da extensão de nossos procedimentos substantivos inicialmente planejados 
para obter evidência de auditoria suficiente e apropriada. Com base no resultado dos procedimentos de 
auditoria efetuados sobre o teste de valor recuperável do ativo imobilizado e intangíveis, que está 
consistente com a avaliação da Diretoria da Companhia, consideramos que os critérios e premissas 
relacionados ao teste de valor recuperável do ativo imobilizado e intangíveis, assim como o 
reconhecimento da provisão para perda, as respectivas divulgações nas notas explicativas nº 14 e nº 15 
às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, são aceitáveis, no contexto das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. 
Realização dos impostos diferidos (conforme nota explicativa nº 12 às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas): Porque que é um PAA: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia em 
decorrência dos desafios operacionais mencionados na nota explicativa nº 1 às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, preparou um estudo para avaliar a capacidade de recuperação do 
saldo de impostos de renda diferidos ativos e como resultado reconheceu provisão para parte do saldo 
dos impostos de renda diferidos ativos, registrados nas demonstrações financeiras consolidados da 
Companhia, no montante de R$612.419 mil. O reconhecimento dos impostos de renda diferidos envolve 
a necessidade de julgamento em relação ao histórico de lucratividade e a sua futura realização, a partir 
de projeções de resultados tributáveis futuros. Esse assunto está sendo considerado como um principal 
assunto de auditoria, uma vez que a utilização de diferentes premissas nas referidas projeções, incluindo 
diversas premissas de natureza subjetiva estabelecidas pela Diretoria, poderia modificar significativamente 
os prazos previstos para a realização dos créditos tributários e impactar a afirmação de que sua 
recuperação é provável, especialmente à medida em que o prazo para sua recuperação aumenta. 
Portanto, eventuais mudanças nestas premissas poderiam afetar, de forma significativa, os resultados 
projetados pela Diretoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram, entre outros: (i) identificação das atividades de controles desenhadas e implementadas 
pela Companhia no processo de avaliação da realização dos impostos diferidos e; (ii) a revisão das 
projeções de resultados tributáveis futuros preparada pela Diretoria da Companhia e a consistência 
destas projeções com o orçamento elaborado e aprovado pela Diretoria da Companhia e dados históricos 
de estimativas passadas e, com as suas efetivas realizações. Adicionalmente, recorremos a profissionais 
especializados para nos auxiliar na avaliação das premissas e metodologia utilizadas pela Companhia e 
suas controladas quando do fluxo de caixa e da preparação dessas estimativas de rentabilidade futura. 
Este fluxo foi a base para projeção do lucro tributável futuro. Também, avaliamos a adequação das 
divulgações efetuadas pela Companhia. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos 
acima resumidos, consideramos aceitáveis as determinações do lucro tributável futuro e, a provisão 
reconhecida para parte do saldo dos impostos de renda diferidos ativos, assim como as respectivas 
divulgações, no contexto das demonstrações financeiras consolidadas tomadas em conjunto referente ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As 
demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (“DVA”), referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da Diretoria da Companhia e apresentadas 
como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas 
com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e os registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no pronunciamento 
técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor 
adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse pronunciamento técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Diretoria da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório 
da Diretoria, e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda 
liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e 
de suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas controladas. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório e descrita no parágrafo de ênfase acima. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e 
pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também 
aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, 
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos 
ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 2 de Julho de 2024

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Alessandro Costa Ramos
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 198853/O-3

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1022316-78.2023.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro 
Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Larissa Gaspar Tunala, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Aquatro Negócios Ltda 
(Antiga GR 360 Intermediações de Negócios Eireli), CNPJ 26421000000159, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de Kecylin Tauane Jesus Pinheiro, alegando em síntese: Foi proposta Ação de Rescisão Contratual cumulada com 
devolução de valores em que requer o reconhecimentos da existência de grupo econômico das rés, com a desconsideração da 
personalidade jurídica e que seja a presente ação julgada procedente, com a consequente declaração da Rescisão Contratual e a 
condenação à devolução das quantias aporta-das R$69.500,00 (sessenta e nove mil e quinhentos reais) , bem como, danos morais no 
importe de R$10.000,00 (dez mil reais). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2024 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004324-05.2020.8.26.0011. A MM. Juíza de Direito da 4ª Vara 
Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dra. Vanessa Bannitz Baccala da Rocha, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a NORBERTO GERALDO SIMONSEN, CPF 022.210.648-44 e a FERNANDO GAMBA DE AZEVEDO, CPF nº 
096.619.388-14, que lhes foi instaurado por parte de Prime Geradores de Locação de Equipamentos Mec, o Incidente de 
Desconsideração de Personalidade Jurídica da empresa G2 Locação de Equipamentos e Serviços Ltda. Encontrando-se os 
réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do 
PROC. Nº 0014150-12.2009.8.26.0053, O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central 
- Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Gabriella Pavlópoulos Spaolonzi, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO move uma ação 
de Desapropriação, proc. 0014150-12.2009.8.26.0053. Extraído dos autos da Ação de Desapropriação requerida pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo contra Espólio de Lavinia Machado de Almeida e outros. A Dra. Maria Gabriella 
Pavlópoulos Spaolonzi, Juíza de Direito da 13ª Vara Foro Central/Fazenda Pública e Acidentes. Faz Saber a todos quantos 
o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que por r sentença datada de 28/02/2015, 
foi declarado de utilizade pública a área de 440 m2 (somente terreno), concernente a totalidade do imóvel situado na 
confluência das Ruas Itajuni e Itangá, Lote 1 da Quadra B - Jardim Recanto do Morumbi, Ibirapuera/SP, contribuinte 
nº 170.032.0001-4, declarada de utilidade pública para implantação do Melhoramento Plano de Urbanização de 
Paraisópolis, Via Perimetral e Equipamentos Públicos, fixado como valor de indenização a importância de R$ 138.847,99 
(julho/2012). Sendo pleiteado o levantamento da intenização por SILVIA PORTO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA, CNPJ 54.744.727/0001-02, por ser esta a detentora da propriedade conforme matricula nº 261.593 do 15º CRI/SP. 
E para levantamento dos depósitos efetuados e/ou a serem depositados, foi determinada a expedição do presente edital 
com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o 
qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. (Decreto Estadual nº 51.796, datado de 09.05.07). NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de agosto de 2023.                                                                        N - 03 e 04
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Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1022316-78.2023.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro 
Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Larissa Gaspar Tunala, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Aquatro Negócios Ltda 
(Antiga GR 360 Intermediações de Negócios Eireli), CNPJ 26421000000159, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de Kecylin Tauane Jesus Pinheiro, alegando em síntese: Foi proposta Ação de Rescisão Contratual cumulada com 
devolução de valores em que requer o reconhecimentos da existência de grupo econômico das rés, com a desconsideração da 
personalidade jurídica e que seja a presente ação julgada procedente, com a consequente declaração da Rescisão Contratual e a 
condenação à devolução das quantias aporta-das R$69.500,00 (sessenta e nove mil e quinhentos reais) , bem como, danos morais no 
importe de R$10.000,00 (dez mil reais). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2024 

Edital de citação, Processo 1042981-86.2021.8.26.0100. FAZ SABER a Atlas Proj Tecnologia Ltda, domiciliado em local 
incerto e não sabido, que lhe foi movida a presente ação de Procedimento Comum Cível por Rafael Lucas dos Santos. 
Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado 
na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. 

Anfema Administração e Participações S/A
CNPJ/ME nº 08.841.517/0001-15 - NIRE 35.300.534.174

Aviso aos Senhores Acionistas
A Diretoria em exercício comunica aos Srs. Acionistas que os documentos de que trata o art. 133 da Lei nº 6.404/76, 
relativos ao exercício social findo em 31/12/2023, necessários à realização da próxima Assembleia Geral da Anfema 
Administração e Participações S/A, a ser marcada, se encontram disponíveis na sede social da Companhia à Rua 
Araguari, 817, cj. 48, Vila Uberabinha, São Paulo, Capital, CEP 04514-041. A diretoria em exercício, André Cintra 
Pereira e Marcelo Carlos Parluto.

LEILÕES ON LINE

CADASTRE-SE ANTECIPADAMENTE PARA PARTICIPAR DO LEILÃO

OBS: TODOS OS LOTES SÃO DE CELULARES/MODEMS/ACESSÓRIOS USADOS 
E SUCATA, SEM GARANTIA DE TROCA/FUNCIONAMENTO.

Carlos Eduardo Luis Campos Frazão JUCESP n° 751

Data: 04 de julho de 2024 às 14h00

APARELHOS CELULARES DE 
DIVERSAS MARCAS E MODELOS

Informações pelo telefone: 11- 3550-4066, 94173-1982, ou pelo e-mail 
eduardo@frazaoleiloes.com.br, ou www.FrazaoLeiloes.com.br

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004324-05.2020.8.26.0011. A MM. Juíza de Direito da 4ª Vara 
Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dra. Vanessa Bannitz Baccala da Rocha, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a NORBERTO GERALDO SIMONSEN, CPF 022.210.648-44 e a FERNANDO GAMBA DE AZEVEDO, CPF nº 
096.619.388-14, que lhes foi instaurado por parte de Prime Geradores de Locação de Equipamentos Mec, o Incidente de 
Desconsideração de Personalidade Jurídica da empresa G2 Locação de Equipamentos e Serviços Ltda. Encontrando-se os 
réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 129ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora devidamente registrada na Comissão de Va-
lores Mobiliários (“CVM”) sob o nº 728, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, 
nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-900, inscrita no CNPJ sob o nº 08.769.451/0001-08, e com seus 
atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.340.949, 
CONVOCA os titulares dos certifi cados de recebíveis do agronegócio da 1ª e 2ª séries da 129ª emissão da Virgo Com-
panhia de Securitização (“CRA”, “Emissora” ou “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 8.3 do 
“Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certi cados de Recebíveis do Agro-
negócio da 1ª e 2ª Séries da 129ª Emissão, da Virgo Companhia de Securitização com Lastro em Direitos Creditórios 
do Agronegócio devidos pela Green Farming Fazendas Renováveis Ltda.” celebrado em 28 de junho de 2022 entre a 
Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Termo de Securitização” e “Agente Fiduciá-
rio”, respectivamente), da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, 
conforme alterada (“Resolução CVM 60”) e da §2º do artigo 124 da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei 6.404”), a se reunirem em 2ª (segunda) convocação, para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, 
que será realizada no dia 11 de julho de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
inclusive para fi ns de voto, por meio da plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, sendo o acesso dis-
ponibilizado individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, para delibe-
rarem sobre a seguinte ordem do dia (“AGT”): (i) declarar, ou não, o Vencimento Antecipado Não Automático da “Cé-
dula de Produto Rural Financeira nº 001/2022”, emitida pela Green Farming Fazendas Renováveis Ltda. (“Devedora”) 
em favor da Securitizadora, em 8 de julho de 2022, conforme aditada (“CPR Financeira Senior”) e da “Cédula de Pro-
duto Rural Financeira nº 002/2022”, emitida pela Devedora em favor da Securitizadora, em 8 de julho de 2022, con-
forme aditada (“CPR Financeira Subordinada” e, quando em conjunto com a CPR Financeira Senior, as “CPR Financei-
ras”), e, consequentemente, do CRA, nos termos dos itens (i) da Cláusula 9.2 das CPR Financeiras e itens (i) da Cláu-
sula 10.4 do Termo de Securitização, em razão do descumprimento da obrigação de recomposição e complementação 
dos valores necessários para atingir o Saldo Mínimo da Conta Vinculada, nos termos do item (ii) da Cláusula 4.4 do 
“Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, celebrado entre a 
Devedora e a Securitizadora em 8 de julho de 2022, conforme aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária”); (ii) aprovar 
a alteração do prazo para cumprimento da obrigação da Devedora prevista no item (a), (xii) da Cláusula 11.1 das CPR 
Financeiras referente a apresentação das demonstrações fi nanceiras auditadas da Devedora de até 120 (cento e vin-
te) dias contados da data de término de cada exercício social para apresentação em até 150 (cento e cinquenta) dias 
contados da data do término de cada exercício social, a partir do término do exercício social a ser encerrado em 2024; 
(iii) aprovar a não confi guração do Evento de Vencimento Antecipado descrito no item (xix) da Cláusula 9.2 das CPR 
Financeiras e no item (xix) da Cláusula 10.4 do Termo de Securitização, para a constituição de garantia real na forma 
de alienação fi duciária sobre ativos imobiliários da Devedora (conforme defi nido abaixo), cujo valor, individual ou 
agregado, é superior a R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), em favor das Obrigações Garantidas no âmbito da 
“Cédula de Produto Rural Financeira nº 003/2022” e da “Cédula de Produto Rural Financeira nº 004/2022”, ambas 
emitidas, em favor da Securitizadora, em 15 de dezembro de 2022, conforme aditadas; (iv) aprovação da alteração 
dos termos e condições do Contrato de Cessão Fiduciária com o intuito de excluir a obrigação de cumprimento do Sal-
do Mínimo da Conta Vinculada, prevista nos termos da Cláusula 4.4 do Contrato de Cessão Fiduciária, a partir da pró-
xima parcela vincenda da Remuneração do Valor Nominal Unitário dos CRA, observado o disposto nos itens (v) e (vi) 
abaixo; (v) anuir previamente, em caso de Instalação da Assembleia em 1ª Convocação, com a não confi guração do 
Evento de Vencimento Antecipado Automático descrito no item (i) da Cláusula 9.1 das CPR Financeiras e no item (i) 
da Cláusula 10.3 do Termo de Securitização para o descumprimento da obrigação de pagamento da parcela da Remu-
neração vincenda em 17 de junho de 2024; ou, em caso de Instalação da Assembleia em 2ª Convocação, sustar os efei-
tos do Vencimento Antecipado Automático descrito no item (i) da Cláusula 9.1 das CPR Financeiras e no item (i) da 
Cláusula 10.3 do Termo de Securitização para o descumprimento da obrigação de pagamento da parcela da Remune-
ração vincenda em 17 de junho de 2024 e, consequentemente, aprovar a prorrogação de 6 (seis) meses para realiza-
ção do pagamento da referida parcela, a qual deverá ser paga pela Devedora em 15 de dezembro de 2024, conforme 
alteração do cronograma de Datas de Pagamento constantes do Anexo I das CPR Financeiras, que passará a viger 
conforme o cronograma constante do Anexo A do Material de Apoio; (vi) caso a matéria prevista no item (v) acima 
seja aprovada, a aprovação da alteração do cronograma de eventos fi nanceiros da Data de Pagamento da Remunera-
ção dos CRA previsto no Anexo XI do Termo de Securitização para refl etir a prorrogação de 6 (seis) meses para pa-
gamento da Remuneração dos CRA, de modo que o cronograma de eventos fi nanceiros passará a viger conforme 
constante do Anexo B do Material de Apoio; (vii) a aprovação alteração das Datas de Pagamento das parcelas de 
Amortização do Valor Nominal das CPR Financeiras, considerando a prorrogação de 12 (doze) meses para o pagamen-
to dos valores devidos a partir da parcela vincenda, inicialmente, em 17 de junho de 2024 para 17 de junho de 2025 
e, consequentemente, a alteração do cronograma de eventos fi nanceiros constante do Anexo I das CPR Financeiras, 
que passará a viger conforme o cronograma constante do Anexo A do Material de Apoio; (viii) caso a matéria pre-
vista no item (vii) acima seja aprovada, a aprovação da alteração da Cláusula 3.8 do Termo de Securitização para al-
terar o número de parcelas de pagamento da Amortização de 6 (seis) para 8 (oito) e das Datas de Amortização previs-
tas no Anexo XI do Termo de Securitização para refl etir a prorrogação de 12 (doze) meses para o pagamento da 
Amortização e, consequentemente, a alteração do cronograma de eventos fi nanceiros constante do Anexo XI do Ter-
mo de Securitização, que passará a viger conforme o cronograma constante do Anexo B do Material de Apoio; (ix) a 
aprovação da alteração da Data de Vencimento das CPR Financeiras de 15 de janeiro de 2026, prevista no preâmbulo 
das CPR Financeiras, para 19 de janeiro de 2028; (x) caso a matéria prevista no item (ix) acima seja aprovada, a alte-
ração da Data de Vencimento dos CRA de 19 de janeiro de 2026, prevista na Cláusula 3.7 do Termo de Securitização, 
para 19 de janeiro de 2028; (xi) aprovar a prorrogação de 5 (cinco) Dias Úteis adicionais, a contar da assinatura da 
AGT, para cumprimento, pela Devedora, da majoração de todos os prazos de cura das obrigações pecuniárias e das 
obrigações não pecuniárias previstos nas CPR Financeiras, no Contrato de Cessão Fiduciária e no Termo de Securitiza-
ção, conforme aplicável, exceto, caso seja aprovada, com relação ao prazo da matéria deliberada no item (ii) acima; 
(xii) observada a deliberação do item (v) acima, aprovar o pagamento de prêmio no valor de 0,50% (cinquenta cen-
tésimos por cento) sobre o valor do saldo devedor da Remuneração devida a partir da data da parcela vincenda, qual 
seja, 17 de junho de 2026, sendo certo que o pagamento deste prêmio deverá ser efetuado na primeira Data de Paga-
mento da Remuneração após a prorrogação a ser deliberada nos termos do item (v) acima, ou seja, em 15 de dezem-
bro de 2024; e (xiii) a autorização para a Securitizadora e o Agente Fiduciário, em conjunto, praticarem todos os atos 
necessários para a efetivação dos itens acima, incluindo, sem limitação a celebração de eventuais aditamentos ao Ter-
mo de Securitização, as CPR Financeiras, ao Contrato de Cessão Fiduciária e aos demais documentos que sejam neces-
sários. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que (i) o quórum de instalação da AGT em segunda 
convocação, se confi gura com qualquer número dos Titulares dos CRA em Circulação presentes, conforme Cláusula 8.5 
do Termo de Securitização; (ii) as deliberações descritas nos itens (i), (ii), (iii), (iv), (xi), (xii) e (xiii) acima estão sujeitas 
à aprovação, em segunda convocação, por 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA presentes em Assembleia, 
nos moldes da Cláusula 8.6 do Termo de Securitização; e (iii) as deliberações descritas nos itens (v), (vi), (vii), (viii), (ix) 
e (x) acima estão sujeitas à aprovação por, em segunda convocação, por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 
1 (um) dos CRA em circulação, nos termos da Cláusula 8.6.1 do Termo de Securitização. Informações Gerais aos Titu-
lares de CRA: (i) nos termos do artigo 6º, §3º da Resolução da CVM n° 81, de 29 de março de 2022, conforme altera-
da (“Resolução CVM 81”), o titular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os do-
cumentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGT. Será ad-
mitida a apresentação dos documentos referidos por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de platafor-
ma eletrônica, conforme previsto no artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81. (ii) observado o disposto na Resolução CVM 
81, e, de acordo com o item “(i)” anterior e “(iii)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, para os e-mails juridico@virgo.inc, jsc@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, 
cópia dos seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, có-
pia de atos societários e documentos que comprovem a representação do titular de CRA; (c) se Fundos de Investimen-
to: cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da 
documentação societária outorgando poderes de representação; e (d) quando for representado por procurador, tão so-
mente a procuração com poderes específi cos para sua representação na AGT e documento de identidade do outorgado, 
obedecidas as condições legais. (iii) após o horário de início da AGT, os Titulares de CRA que tiverem sua presença veri-
fi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados, poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de 
realização da AGT, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos, sendo permitida a 
manifestação via instrução de voto à distância; (iv) quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à 
Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede 
mundial de computadores da Emissora (www.virgo.inc) e do Agente Fiduciário (https://vxsite-stg.vortx.com.br/) aos Titu-
lares de CRA, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Instrução de Voto à Distância: Os Titulares de 
CRA poderão enviar seu voto de forma eletrônica à Emissora e ao Agente Fiduciário nos correios eletrônicos 
juridico@virgo.inc, jsc@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, respectivamente, conforme mo-
delo de Instrução de Voto disponibilizado na mesma data da publicação deste Edital de Convocação pela Emissora 
em seu website www.virgo.inc, sendo sugerido seu envio preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de reali-
zação da AGT. Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimen-
to de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Titular de CRA, se pessoa 
física, ou do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como in-
dicação de telefone e endereço de e-mail para eventuais contatos; (ii) a assinatura ao fi nal da Instrução de Voto à 
Distância do Titular de CRA ou seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da legislação vigente. As Ins-
truções de Voto à Distância deverão ser assinadas, sendo aceitas as assinaturas através de plataforma digital, com 
cópia do documento de identidade do(s) signatários(as), bem como da declaração a respeito da existência ou não de 
confl ito de interesse entre o Titular de CRA com as matérias da ordem do dia da AGT, demais partes da operação e 
entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução da CVM 
nº 94, de 20 de maio de 2022, referente ao Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC05(R1)), sendo certo que a ausência da apresentação da referida declaração inviabilizará o respectivo cômputo 
do voto. Os documentos deverão ser enviados preferencialmente com até 2 (dois) dias de antecedência da data de 
realização da AGT, podendo ser encaminhados até o horário de início da AGT, juntamente com os documentos lista-
dos nas instruções acima, aos cuidados da Emissora, para o e-mail juridico@virgo.inc e, ao Agente Fiduciário, para 
os e-mails jsc@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br. Os termos ora utilizados em letras maiúscu-
las e aqui não defi nidos terão os signifi cados a eles atribuídos no Termo de Securitização. 

São Paulo, 02 de julho de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 153ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora devidamente registrada na Comissão de Va-
lores Mobiliários (“CVM”) sob o nº 728, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, 
nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-900, inscrita no CNPJ sob o nº 08.769.451/0001-08, e com seus 
atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.340.949, 
CONVOCA os titulares dos certifi cados de recebíveis do agronegócio da 1ª e 2ª séries da 153ª emissão da Virgo Com-
panhia de Securitização (“CRA”, “Emissora” ou “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 8.3 do 
“Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certi cados de Recebíveis do Agro-
negócio da 1ª e 2ª Séries da 153ª Emissão, da Virgo Companhia de Securitização com Lastro em Direitos Creditórios do 
Agronegócio devidos pela Green Farming Fazendas Renováveis Ltda.” celebrado em 15 de dezembro de 2022 entre a 
Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Termo de Securitização” e “Agente Fiduciário”, 
respectivamente), da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, con-
forme alterada (“Resolução CVM 60”) e da §2º do artigo 124 da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme al-
terada (“Lei 6.404”), a se reunirem em 2ª (segunda) convocação, para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, que 
será realizada no dia 11 de julho de 2024, às 15:30 horas, de forma exclusivamente remota e eletrônica, in-
clusive para fi ns de voto, por meio da plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, sendo o acesso disponi-
bilizado individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia (“AGT”): (i) declarar, ou não, o Vencimento Antecipado Não Automático da “Cédula de 
Produto Rural Financeira nº 003/2022”, emitida pela a Green Farming Fazendas Renováveis Ltda. (“Devedora”) em fa-
vor da Securitizadora, em 15 de dezembro de 2022, conforme aditada (“CPR Financeira Senior”) e da “Cédula de Pro-
duto Rural Financeira nº 004/2022”, emitida pela Devedora em favor da Securitizadora, em 15 de dezembro de 2022, 
conforme aditada (“CPR Financeira Subordinada” e, quando em conjunto com a CPR Financeira Senior, as “CPR Finan-
ceiras”), e, consequentemente, dos CRA, nos termos dos itens (i) da Cláusula 9.2 das CPR Financeiras e (i) da Cláusula 
10.4 do Termo de Securitização em razão do descumprimento da obrigação de recomposição e complementação dos 
valores necessários para atingir o Saldo Mínimo da Conta Vinculada, nos termos do item (iii) da Cláusula 4.4 do “Ins-
trumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, celebrado entre a De-
vedora e a Securitizadora em 15 de dezembro de 2022, conforme aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária”); (ii) apro-
var a alteração do prazo para cumprimento da obrigação da Devedora prevista no item (a), (xii) da Cláusula 11.1 das 
CPR Financeiras referente a apresentação das demonstrações fi nanceiras auditadas da Devedora de até 120 (cento e 
vinte) dias contados da data de término de cada exercício social para apresentação em até 150 (cento e cinquenta) 
dias contados da data do término de cada exercício social, a partir do término do exercício social a ser encerrado em 
2024; (iii) aprovação da baixa na Hipoteca Cedular constituída sobre os Imóveis, nos termos da Cláusula 3.24.5 do Ter-
mo de Securitização, da Cláusula 7.4 das CPR Financeiras e, ato contínuo, constituir, em garantia do cumprimento fi el, 
integral e pontual das Obrigações Garantidas, garantia real na forma de alienação fi duciária sobre os referidos Imóveis 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data desta aprovação; (iv) aprovação da alteração do Saldo Míni-
mo da Conta Vinculada, a partir da próxima parcela vincenda da Remuneração do Valor Nominal Unitário dos CRA, ob-
servado o disposto nos itens (v) e (vi) abaixo, o qual corresponde a 20% (vinte por cento) do saldo diário dos recursos 
depositados na Conta Vinculada até que correspondam ao valor estimado para a parcela seguinte vincenda da Remu-
neração do Valor Nominal Unitário dos CRA, calculada nos termos do Termo de Securitização, e ao Valor do Fundo de 
Despesas, nos termos descritos no item (i) da Cláusula 4.4 do Contrato de Cessão Fiduciária, para 10% (dez por cen-
to); (v) anuir previamente, em caso de Instalação da Assembleia em 1ª Convocação, com a não confi guração do Even-
to de Vencimento Antecipado Automático descrito no item (i) da Cláusula 9.1 das CPR Financeiras e no item (i) da Cláu-
sula 10.3 do Termo de Securitização para o descumprimento da obrigação de pagamento da parcela da Remuneração 
vincenda em 17 de junho de 2024; ou, em caso de Instalação da Assembleia em 2ª Convocação, sustar os efeitos do 
Vencimento Antecipado Automático descrito no item (i) da Cláusula 9.1 das CPR Financeiras e no item (i) da Cláusula 
10.3 do Termo de Securitização para o descumprimento da obrigação de pagamento da parcela da Remuneração vin-
cenda em 17 de junho de 2024 e, consequentemente, aprovar a prorrogação de 6 (seis) meses para realização do pa-
gamento da referida parcela, a qual deverá ser paga pela Devedora em 15 de dezembro de 2024, conforme alteração 
do cronograma de Datas de Pagamento constantes do Anexo I das CPR Financeiras, que passará a viger conforme o 
cronograma constante do Anexo A do Material de Apoio; (vi) caso a matéria prevista no item (v) acima seja aprova-
da, a aprovação da alteração do cronograma de eventos fi nanceiros da Data de Pagamento da Remuneração dos CRA 
previsto no Anexo XI do Termo de Securitização para refl etir a prorrogação de 6 (seis) meses para pagamento da Re-
muneração dos CRA, de modo que o cronograma de eventos fi nanceiros passará a viger conforme constante do Ane-
xo B do Material de Apoio; (vii) a aprovação alteração das Datas de Pagamento das parcelas de amortização do Va-
lor Nominal das CPR Financeiras, considerando a prorrogação de 12 (doze) meses para o pagamento dos valores devi-
dos a partir da parcela vincenda, inicialmente, em 17 de junho de 2024 para 17 de junho de 2025 e, consequentemen-
te, a alteração do cronograma de eventos fi nanceiros constante do Anexo I das CPR Financeiras, que passará a viger 
conforme o cronograma constante do Anexo A do Material de Apoio; (viii) caso a matéria prevista no item (vii) aci-
ma seja aprovada, a aprovação da alteração da Cláusula 3.8 do Termo de Securitização para alterar o número de par-
celas de pagamento da Amortização de 9 (nove) para 11 (onze) e das Datas de Amortização previstas no Anexo XI 
do Termo de Securitização para refl etir a prorrogação de 12 (doze) meses para o pagamento da Amortização e, conse-
quentemente, a alteração do cronograma de eventos fi nanceiros constante do Anexo XI do Termo de Securitização, 
que passará a viger conforme o cronograma constante do Anexo B do Material de Apoio; (ix) a aprovação da altera-
ção da Data de Vencimento das CPR Financeiras de 15 de dezembro de 2027, prevista no preâmbulo das CPR Financei-
ras, para 15 de dezembro de 2029; (x) caso a matéria prevista no item (ix) acima seja aprovada, a alteração da Data 
de Vencimento dos CRA de 17 de dezembro de 2027, prevista na Cláusula 3.7 do Termo de Securitização, para 17 de 
dezembro de 2029; (xi) aprovar a prorrogação de 5 (cinco) Dias Úteis adicionais, a contar da assinatura da AGT, para 
cumprimento, pela Devedora, da majoração de todos os prazos de cura das obrigações pecuniárias e das obrigações 
não pecuniárias previstos nas CPR Financeiras, no Contrato de Cessão Fiduciária e no Termo de Securitização, confor-
me aplicável, exceto, caso seja aprovada, com relação ao prazo da matéria deliberada no item (ii) acima; (xii) obser-
vada a deliberação do item (v) acima, aprovar o pagamento de prêmio no valor de 0,50% (cinquenta centésimos por 
cento) sobre o valor do saldo devedor da Remuneração devida a partir da data da parcela vincenda, qual seja, 17 de 
junho de 2024, sendo certo que o pagamento deste prêmio deverá ser efetuado na primeira Data de Pagamento da Re-
muneração após a prorrogação a ser deliberada nos termos do item (v) acima, ou seja, em 17 de dezembro de 2024; 
(xiii) aprovar a não confi guração do Evento de Vencimento Antecipado Automático descrito no item (xiii) da Cláusula 
9.1 das CPR Financeiras e no item (xiii) da Cláusula 10.3 do Termo de Securitização para a constituição de ônus em 
2º (segundo) grau sobre os imóveis objeto das certidões de matrícula nº 14.478 e nº 14.479 junto ao Cartório de Re-
gistro de Imóveis da Comarca de Monte Alegre de Minas, Estado de Minas Gerais, em favor de terceiro, em garantia 
do cumprimento das obrigações no âmbito de transações comerciais e operações fi nanceiras já contratadas pela De-
vedora; (xiv) a autorização para a Securitizadora e o Agente Fiduciário, em conjunto, praticarem todos os atos neces-
sários para a efetivação dos itens acima, incluindo, sem limitação a celebração de eventuais aditamentos ao Termo de 
Securitização, as CPR Financeiras, ao Contrato de Cessão Fiduciária e aos demais documentos que sejam necessários. 
A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que (i) o quórum de instalação da AGT em segunda convo-
cação, se confi gura com qualquer número dos Titulares dos CRA em Circulação presentes, conforme Cláusula 8.5 do 
Termo de Securitização; (ii) as deliberações descritas nos itens (i), (ii), (iii), (iv), (xi), (xii), (xiii) e (xiv) acima estão sujei-
tas à aprovação, em segunda convocação, por 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA presentes em Assem-
bleia, nos moldes da Cláusula 8.6 do Termo de Securitização; e (iii) as deliberações descritas nos itens (v), (vi), (vii), 
(viii), (ix) e (x) acima estão sujeitas à aprovação, em segunda convocação, por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
mais 1 (um) dos CRA em circulação, nos termos da Cláusula 8.6.1 do Termo de Securitização. Informações Gerais aos 
Titulares de CRA: (i) nos termos do artigo 6º, §3º da Resolução da CVM n° 81, de 29 de março de 2022, conforme al-
terada (“Resolução CVM 81”), o titular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os 
documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGT. Será ad-
mitida a apresentação dos documentos referidos por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma 
eletrônica, conforme previsto no artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81. (ii) observado o disposto na Resolução CVM 81, 
e, de acordo com o item “(i)” anterior e “(iii)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agen-
te Fiduciário, para os e-mails juridico@virgo.inc, jsc@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, cópia 
dos seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de 
atos societários e documentos que comprovem a representação do titular de CRA; (c) se Fundos de Investimento: có-
pia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da docu-
mentação societária outorgando poderes de representação; e (d) quando for representado por procurador, tão somen-
te a procuração com poderes específi cos para sua representação na AGT e documento de identidade do outorgado, 
obedecidas as condições legais. (iii) após o horário de início da AGT, os Titulares de CRA que tiverem sua presença ve-
rifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados, poderão proferir seu voto na plataforma eletrôni-
ca de realização da AGT, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos, sendo per-
mitida a manifestação via instrução de voto à distância; (iv) quaisquer documentos e/ou informações relevantes rela-
cionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas 
da rede mundial de computadores da Emissora (www.virgo.inc) e do Agente Fiduciário (https://vxsite-stg.vortx.com.br/) 
aos Titulares de CRA, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Instrução de Voto à Distância: Os Titu-
lares de CRA poderão enviar seu voto de forma eletrônica à Emissora e ao Agente Fiduciário nos correios eletrônicos 
juridico@virgo.inc, jsc@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, respectivamente, conforme mode-
lo de Instrução de Voto disponibilizado na mesma data da publicação deste Edital de Convocação pela Emissora em 
seu website www.virgo.inc, sendo sugerido seu envio preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização 
da AGT. Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de to-
dos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Titular de CRA, se pessoa física, ou 
do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de 
telefone e endereço de e-mail para eventuais contatos; (ii) a assinatura ao fi nal da Instrução de Voto à Distância do Ti-
tular de CRA ou seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da legislação vigente. As Instruções de Voto à 
Distância deverão ser assinadas, sendo aceitas as assinaturas através de plataforma digital, com cópia do documento 
de identidade do(s) signatários(as), bem como da declaração a respeito da existência ou não de confl ito de interesse 
entre o Titular de CRA com as matérias da ordem do dia da AGT, demais partes da operação e entre partes relaciona-
das, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução da CVM nº 94, de 20 de maio de 
2022, referente ao Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC05(R1)), sendo certo que a 
ausência da apresentação da referida declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os documentos deverão 
ser enviados preferencialmente com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGT, podendo ser en-
caminhados até o horário de início da AGT, juntamente com os documentos listados nas instruções acima, aos cuida-
dos da Emissora, para o e-mail juridico@virgo.inc e, ao Agente Fiduciário, para os e-mails jsc@vortx.com.br e 
agentefi duciario@vortx.com.br. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não defi nidos terão os 
signifi cados a eles atribuídos no Termo de Securitização.

São Paulo, 02 de julho de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do 
PROC. Nº 0014150-12.2009.8.26.0053, O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central 
- Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Gabriella Pavlópoulos Spaolonzi, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO move uma ação 
de Desapropriação, proc. 0014150-12.2009.8.26.0053. Extraído dos autos da Ação de Desapropriação requerida pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo contra Espólio de Lavinia Machado de Almeida e outros. A Dra. Maria Gabriella 
Pavlópoulos Spaolonzi, Juíza de Direito da 13ª Vara Foro Central/Fazenda Pública e Acidentes. Faz Saber a todos quantos 
o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que por r sentença datada de 28/02/2015, 
foi declarado de utilizade pública a área de 440 m2 (somente terreno), concernente a totalidade do imóvel situado na 
confluência das Ruas Itajuni e Itangá, Lote 1 da Quadra B - Jardim Recanto do Morumbi, Ibirapuera/SP, contribuinte 
nº 170.032.0001-4, declarada de utilidade pública para implantação do Melhoramento Plano de Urbanização de 
Paraisópolis, Via Perimetral e Equipamentos Públicos, fixado como valor de indenização a importância de R$ 138.847,99 
(julho/2012). Sendo pleiteado o levantamento da intenização por SILVIA PORTO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA, CNPJ 54.744.727/0001-02, por ser esta a detentora da propriedade conforme matricula nº 261.593 do 15º CRI/SP. 
E para levantamento dos depósitos efetuados e/ou a serem depositados, foi determinada a expedição do presente edital 
com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o 
qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. (Decreto Estadual nº 51.796, datado de 09.05.07). NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de agosto de 2023.                                                                        N - 03 e 04
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CASA DE ALTO PADRÃO 

EM ANGRA DOS REIS/RJ
ORIZON ECONOMIA CIRCULAR LIMITADA

CNPJ/MF nº 50.541.837/0001-16 / NIRE nº 35261244018
ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS - REALIZADA EM 19 DE ABRIL DE 2024

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 19 (dezenove) dias do mês de abril de 2024, às 16:00 horas, 
na sede da Orizon Economia Circular Limitada, estabelecida na sede na Avenida das Nações 
Unidades, nº 12.901, Torre Oeste, 8º andar, Sala G, bairro Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na 
Cidade e Estado de São Paulo (“Sociedade”). 2. Publicação das Demonstrações Financeiras:  
O balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras foram publicadas no jornal O Dia SP na 
edição do dia 17 de abril de 2024, na página 10, versão física e digital. 3. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação prévia em razão da presença da única sócia representante da totalidade 
do capital social da Sociedade, a saber: Orizon Valorização de Resíduos S.A., socidade por ações, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.421.994/0001-36 e com sede na Avenida das Nações Unidades, 
nº 12.901, Torre Oeste, 8º andar, Sala B, bairro Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e 
Estado de São Paulo, neste ato devidamente representada nos termos de seu estatuto social e 
pelos seus diretores, os Srs. Dalton Assumção Canelhas Filho, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da cédula de identidade nº 43.611.694-7-SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 324.777.808-08 
e Leonardo Roberto Pereira dos Santos, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de 
identidade nº 27.877.739-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 218.498.438-80, ambos com endereço 
profissional na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 8º andar, Torre Oeste, bairro Brooklin Paulista, 
CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo. 4. Composição da Mesa: Para conduzir os 
trabalhos, foi indicado como Presidente da Mesa o Sr. Milton Pilão Júnior, que indicou o Sr. Leonardo 
Roberto Pereira dos Santos para secretariá-lo. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar sobre: 
(i) o relatório da administração, as contas da adminitração, do balanço patrimonial da Sociedade e 
das demais demonstrações financeiras da Sociedade referentes ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2023; (ii) destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2023; e (iii) a remuneração global anual da administração para o exercício social 
a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. 6. Deliberações: Após o exame e discussão das 
matérias constantes da ordem do dia, a única sócia, sem qualquer ressalva, deliberarou o quanto 
segue: 6.1. Aprovar o relatório da administração, as contas da administração, o balanço patrimonial 
da Sociedade e as demais demonstrações financeiras da Sociedade referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2023, sendo que os documentos em comento estão arquivados na 
sede da Sociedade. 6.2. Aprovar que o prejuízo do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, no valor total de R$469.373,64 (quatrocentos e sessenta e nove mil e trezentos e setenta 
e três reais e sessenta e quatro centavos), será totalmente contablizado na conta de prejuízos 
acumulados, e que diante da aprovação anterior, não haverá distribuição de dividendos à sócia.  
6.3. Consignar que, pelo exercício das atribuições dos administradores estar atrelado ao exercício 
das atribuições dos cargos que exercem em outras empresas que a Companhia é afiliada, ou 
coligada, não haverá aprovação da remuneração global para o exercício social a ser encerrado em 
31 de dezembro de 2024. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada 
e depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 19 de abril de 
2024. Mesa: Milton Pilão Júnior - Presidente; Leonardo Roberto Pereira dos Santos - Secretário. 
Sócia: ORIZON VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS S.A. - Dalton Assumção Canelhas Filho;  
Leonardo Roberto Pereira dos Santos. Registro na JUCESP sob o nº 215.098/24-9 em 04/06/2024 - 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

ORIZON PANTANAL HOLDING LTDA.
CNPJ/MF nº 15.488.348/0001-47 / NIRE nº 3522652525-1

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS - REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de abril de 2024, às 08:30 
horas, na sede da Orizon Pantanal Holding Ltda, estabelecida na Avenida das Nações Unidas, 
nº 12.901, 8º andar, Torre Oeste, Sala F, bairro Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e 
Estado de São Paulo (“Sociedade”). 2. Publicação das Demonstrações Financeiras: O balanço 
patrimonial e as demais demonstrações financeiras foram publicadas Jornal O Dia SP na edição 
do dia 17 de abril de 2024 na página 11, versão física e digital. 3. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação prévia em razão da presença da única sócia representante da totalidade 
do capital social da Sociedade, a saber: Orizon Meio Ambiente S.A., socidade por ações, inscrita no  
CNPJ/MF sob o nº 03.279.285/0001-30 e com sede na Avenida das Nações Unidades, nº 12.901, 
Torre Oeste, 8º andar, Sala A, bairro Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de 
São Paulo, neste ato devidamente representada nos termos de seu estatuto social e pelos seus 
diretores, os Srs. Dalton Assumção Canelhas Filho, brasileiro, casado, engenheiro, portador da 
cédula de identidade nº 43.611.694-7-SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 324.777.808-08 e Leonardo 
Roberto Pereira dos Santos, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade nº 
27.877.739-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 218.498.438-80, ambos com endereço profissional na 
Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 8º andar, Torre Oeste, bairro Brooklin Paulista, CEP 04578-
910, na Cidade e Estado de São Paulo. 4. Composição da Mesa: Para conduzir os trabalhos, 
foi indicado como Presidente da Mesa o Sr. Milton Pilão Júnior, que indicou o Sr. Leonardo 
Roberto Pereira dos Santos para secretariá-lo. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar sobre:  
(i) o relatório da administração, as contas da adminitração, do balanço patrimonial da Sociedade 
e das demais demonstrações financeiras da Sociedade referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; (ii) destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2023; e (iii) a remuneração global anual da administração para o exercício social 
a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. 6. Deliberações: Após o exame e discussão das 
matérias constantes da ordem do dia, a única sócia, sem qualquer ressalva, deliberarou o quanto 
segue: 6.1. Aprovar o relatório da administração, as contas da administração, o balanço patrimonial 
da Sociedade e as demais demonstrações financeiras da Sociedade referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2023, sendo que os documentos em comento estão arquivados na sede 
da Sociedade. 6.2. Aprovar que o prejuízo do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023, no valor total de R$ 11.836.037,49 (onze milhões, oitocentos e trinta e seis mil e trinta e sete 
reais e quarenta e nove centavos), será totalmente contablizado na conta de prejuízos acumulados, 
e que diante da aprovação anterior, não haverá distribuição de dividendos à sócia. 6.3. Consignar 
que, pelo exercício das atribuições dos administradores estar atrelado ao exercício das atribuições 
dos cargos que exercem em outras empresas que a Companhia é afiliada, ou coligada, não  
haverá aprovação da remuneração global para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro 
de 2024. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada e depois de 
lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 24 de abril de 2024. Mesa:  
Milton Pilão Júnior - Presidente; Leonardo Roberto Pereira dos Santos - Secretário. Sócia: ORIZON 
MEIO AMBIENTE S.A. - Dalton Assumção Canelhas Filho; Leonardo Roberto Pereira dos Santos; 
Registro na JUCESP sob o nº 215.762/24-1 em 04/06/2024 - Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

ORIZON BIOMETANO PAULÍNIA LTDA.
CNPJ/MF nº 46.698.808/0001-95 / NIRE nº 35239277791

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS - REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de abril de 2024, às 07:30 
horas, na sede da Orizon Biometano Paulínia Ltda, estabelecida na Avenida Orlando Vedovello, 
nº 2.143, Bloco II, bairro Parque da Represa, CEP 13144-610, na Cidade de Paulínia e Estado de 
São Paulo (“Sociedade”). 2. Publicação das Demonstrações Financeiras: O balanço patrimonial 
e as demais demonstrações financeiras foram publicadas no Jornal O Dia SP, na edição do dia  
17 de abril de 2024, na página 7, versão física e digital. 3. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação prévia em razão da presença da única sócia representante da totalidade do capital 
social da Sociedade, a saber: Orizon Energia e Gás Renovável Limitada, socidade limitada, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 46.226.283/0001-95 e com sede na Avenida das Nações Unidades, 
nº 12.901, Torre Oeste, 8º andar, Sala F, bairro Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e 
Estado de São Paulo, neste ato devidamente representada nos termos de seu contrato social e pelos 
seus administradores, os Srs. Dalton Assumção Canelhas Filho, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da cédula de identidade nº 43.611.694-7-SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 324.777.808-08 
e Leonardo Roberto Pereira dos Santos, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de 
identidade nº 27.877.739-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 218.498.438-80, ambos com endereço 
profissional na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 8º andar, Torre Oeste, bairro Brooklin Paulista, 
CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo. 4. Composição da Mesa: Para conduzir os 
trabalhos, foi indicado como Presidente da Mesa o Sr. Milton Pilão Júnior, que indicou o Sr. Leonardo 
Roberto Pereira dos Santos para secretariá-lo. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar sobre: 
(i) o relatório da administração, as contas da adminitração, do balanço patrimonial da Sociedade e 
das demais demonstrações financeiras da Sociedade referentes ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2023; (ii) destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2023; e (iii) a remuneração global anual da administração para o exercício social 
a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. 6. Deliberações: Após o exame e discussão das 
matérias constantes da ordem do dia, a única sócia, sem qualquer ressalva, deliberarou o quanto 
segue: 6.1. Aprovar o relatório da administração, as contas da administração, o balanço patrimonial 
da Sociedade e as demais demonstrações financeiras da Sociedade referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2023, sendo que os documentos em comento estão arquivados na 
sede da Sociedade. 6.2. Aprovar que o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, no valor total de R$ 63.932.045,40 (sessenta e três milhões, novecentos e trinta e dois mil, 
quarenta e cinco reais e quarenta centavos), o qual terá a seguinte destinação: 6.2.1. R$ 3.196.602,27 
(três milhões, cento e noventa e seis mil e seiscentos e dois reais e vinte e sete centavos) à conta 
de reserva legal; 6.2.2. R$ 60.735.443,13 (sessenta milhões, setecentos e trinta e cinco mil e 
quatrocentos e quarenta e três reais e treze centavos) à título de reserva para investimentos. Diante 
das aprovações feitas acima, consignam que não será feita qualquer distribuição de dividendos 
à sócia. 6.3. Consignar que, pelo exercício das atribuições dos administradores estar atrelado ao 
exercício das atribuições dos cargos que exercem em outras empresas que a Companhia é afiliada, 
ou coligada, não haverá aprovação da remuneração global para o exercício social a ser encerrado 
em 31 de dezembro de 2024. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata 
lavrada e depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Paulínia/SP, 24 de abril de 
2024. Mesa: Milton Pilão Júnior - Presidente; Leonardo Roberto Pereira dos Santos - Secretário. 
Sócia: ORIZON ENERGIA E GÁS RENOVÁVEL LIMITADA - Dalton Assumção Canelhas Filho; 
Leonardo Roberto Pereira dos Santos. Registro na JUCESP sob o nº 215.099/24-2 em 04/06/2024 - 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

ORIZON ENERGIA E GÁS RENOVÁVEL LIMITADA
CNPJ/MF nº 46.226.283/0001-95 /  NIRE nº 35239031139

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS - REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de abril de 2024, às 08:00 
horas, na sede da Orizon Energia e Gás Renovável Limitada, estabelecida na Avenida das Nações 
Unidas, nº 12.901, 8º andar, Torre Oeste, Sala F, bairro Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na 
Cidade e Estado de São Paulo (“Sociedade”). 2. Publicação das Demonstrações Financeiras:  
O balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras foram publicadas no Jornal O Dia SP, 
na edição do dia 17 de abril de 2024, na página 07, versão física e digital. 3. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação prévia em razão da presença da única sócia representante da totalidade 
do capital social da Sociedade, a saber: Orizon Valorização de Resíduos S.A., socidade por ações, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.421.994/0001-36 e com sede na Avenida das Nações Unidades, 
nº 12.901, Torre Oeste, 8º andar, Sala B, bairro Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e 
Estado de São Paulo, neste ato devidamente representada nos termos de seu estatuto social e pelos 
seus administradores, os Srs. Dalton Assumção Canelhas Filho, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da cédula de identidade nº 43.611.694-7-SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 324.777.808-08 
e Leonardo Roberto Pereira dos Santos, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de 
identidade nº 27.877.739-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 218.498.438-80, ambos com endereço 
profissional na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 8º andar, Torre Oeste, bairro Brooklin Paulista, 
CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo. 4. Composição da Mesa: Para conduzir os 
trabalhos, foi indicado como Presidente da Mesa o Sr. Milton Pilão Júnior, que indicou o Sr. Leonardo 
Roberto Pereira dos Santos para secretariá-lo. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar sobre: 
(i) o relatório da administração, as contas da adminitração, do balanço patrimonial da Sociedade e 
das demais demonstrações financeiras da Sociedade referentes ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2023; (ii) destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2023; e (iii) a remuneração global anual da administração para o exercício social 
a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. 6. Deliberações: Após o exame e discussão das 
matérias constantes da ordem do dia, a única sócia, sem qualquer ressalva, deliberarou o quanto 
segue: 6.1. Aprovar o relatório da administração, as contas da administração, o balanço patrimonial 
da Sociedade e as demais demonstrações financeiras da Sociedade referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2023, sendo que os documentos em comento estão arquivados na 
sede da Sociedade. 6.2. Aprovar que o prejuízo do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, no valor total de R$ 63.552.360,47 (sessenta e três milhões, quinhentos e cinquenta e dois 
mil e trezentos e sessenta reais e quarenta e sete centavos), o qual terá a seguinte destinação: 
6.2.1. R$ 3.177.618,02 (três milhões, cento e setenta e sete mil e seiscentos e dezoito reais e 
dois centavos) à conta de reserva legal; 6.2.2. R$ 60.374.742,45 (sessenta milhões, trezentos e 
trinta e quatro mil e setecentos e quarenta e dois reais e quarenta e cinco centavos) à título de 
reserva para investimentos. Diante das aprovações feitas acima, consignam que não será feita 
qualquer distribuição de dividendos à sócia. 6.3. Consignar que, pelo exercício das atribuições 
dos administradores estar atrelado ao exercício das atribuições dos cargos que exercem em 
outras empresas que a Companhia é afiliada, ou coligada, não haverá aprovação da remuneração 
global para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. 7. Encerramento:  
Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada e depois de lida e aprovada, foi assi- 
nada por todos os presentes.  São Paulo/SP, 24 de abril de 2024. Mesa: Milton Pilão Júnior -  
Presidente; Leonardo Roberto Pereira dos Santos - Secretário. Sócia: ORIZON VALORIZAÇÃO 
DE RESÍDUOS S.A. Dalton Assumção Canelhas Filho; Leonardo Roberto Pereira dos Santos. 
Registro na JUCESP sob o nº 215.761/24-8 em 04/06/2024 - Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Ideal Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ nº 31.749.596/0001-50 - NIRE 35300522915

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07.06.2024
Data: 07/06/2024, às 09hs. Local: Sede Social, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença 
da única acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76 
(“Lei das S.A.”), conforme verificado no Livro de Presença de Acionistas. Presente também os diretores Srs. Gregorio Lara dos Santos Matai 
e Leandro Bolsoni. Mesa: Presidente: Gregorio Lara dos Santos Matai. Secretário: Leandro Bolsoni. Deliberações: A única acionista, através 
de seus representantes, definiu que, a partir da presente data, o jornal “O Dia SP” passará a ser o órgão oficial de imprensa privada, para 
divulgação das publicações ordenadas pela Lei nº 6.404/76. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou 
suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio, a qual logo após foi lida, aprovada e por todos assinada. 
As partes admitem como válida a assinatura do presente instrumento em forma eletrônica, por meio de plataformas especializadas, com 
senha pessoal e intransferível, capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do §2º do art. 10 da medida provisória nº 2.200-
2/2001. São Paulo, 07/06/2024. Presença: Acionista: Ideal Holding Financeira S.A., representada neste ato por seus diretores Srs. 
Gregorio Lara dos Santos Matai e Leandro Bolsoni. Assinaturas: Presidente: Gregorio Lara dos Santos Matai. Secretário: Leandro Bolsoni.  
A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Gregorio Lara dos Santos Matai - Presidente; Leandro Bolsoni - Secretário.  
JUCESP nº 226.963/24-0 em 20/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos 
que o presente edital virem ou interessar possa que, VITOR REIS DE ALMEIDA 
SAMPAIO, auxiliar de escritório e assemelhados, RG nº 1657385450-SSP/BA, 
CPF nº 080.932.755-41, e JANIELE BISPO DA SILVA, trabalhadora dos serviços 
de contabilidade de caixa e assemelhados, RG nº 1596393793-SSP/BA, CPF nº 
078.012.015-90, brasileiros, solteiros, maiores, domiciliados em São Bernardo do 
Campo/SP, residentes na Rua Vitorio Medici nº 71, Assunção, fica intimado a purgar 
a mora referente a 10 (dez) prestações em atraso, vencidas de 20/08/2023 a 
20/05/2024, no valor de R$8.989,61 (oito mil, novecentos e oitenta e nove reais 
e sessenta e um centavos), e respectivos encargos atualizado na data de 
hoje no valor de R$9.971,01 (nove mil, novecentos e setenta e um reais e um 
centavo), que atualizado até 12/08/2024, perfaz o valor de R$11.598,19 (onze 
mil, quinhentos e noventa e oito reais e dezenove centavos), cuja planilha com 
os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi 
concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado 
na Avenida dos Ourives nº 951, apartamento nº 37, localizado no 3º pavimento do 
Bloco 02 do Empreendimento Residencial  denominado Parque Botânico – Eucalipto, 
na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária 
em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 142 na 
matrícula nº 230.353, transportada pela Av.1 na matrícula nº 239.735. O pagamento 
haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua 
Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, 
dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os 
fiduciantes desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a 
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista 
da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a 
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após 
o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento 
previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 04 de julho de 2024. O Oficial



ATAS / BALANÇOS / EDITAIS / LEILÕES
PROGAN BR S.A.

CNPJ/MF 43.338.181/0001-73
Relatório da Administração

Atendendo às disposições legais e estatutárias, a administração da PROGAN BR S.A. submete à apreciação dos Senhores Acionistas o Relatório da Administração e as demonstrações financeiras referentes aos exercícios sociais 
encerrados em 31.12.2023 e 31.12.2022. As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras e encontram-se disponíveis na sede da Companhia, juntamente com o Parecer dos Auditores Independentes.

Balanços patrimoniais em 31 de Dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em Milhares de Reais)

Ativo 2023 2022 
(Não Auditado)

Circulante 47.056 4
Caixa e equivalentes de caixa 6.738 4
Contas a receber de clientes 5.314 –
Outros créditos (AC) 35.004 –
Não circulante 17.076 6
Partes relacionadas 17.017 –
Imobilizado 59 6
Total do ativo 64.132 10
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022 

(Não Auditado)
Circulante 46.154 40
Empréstimos e financiamentos 30.912 –
Fornecedores 12.583 –
Outros débitos (PC) 2.659 40
Não circulante 4.247 1.677
Empréstimos e financiamentos 3.881 –
Partes relacionadas 366 –
Adiantamento para futuro
   aumento de capital (AFAC) – 1.677
Patrimônio líquido 13.731 (1.707)
Capital social 3.126 1
Prejuízos acumulados – (1.708)
Reserva legal 625 –
Reserva de lucros 9.980 –
Total do passivo e do patrimônio líquido 64.132 10

2023 2022 
(Não Auditado)

Receita operacional líquida 315.460 –
Custo de produtos vendidos
   e serviços prestados (280.955) –
Lucro bruto 34.505 –
Receitas/(despesas) operacionais (6.650) (1.518)

Demonstrações dos resultados abrangentes
em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em Reais)

2023 2022 
(Não Auditado)

(Prejuízo) lucro líquido do exercício 17.477 (1.532)
Resultado abrangente total
   do exercício atribuível a 17.477 (1.532)

2023 2022 
(Não 

Auditado)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 17.477 (1.532)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido dos
   exercícios com os recursos provenientes 
    com atividades operacionais
Depreciação e amortização 3 1

17.480 (1.531)
Variação em ativos e passivos operacionais:
(Aumento) redução em contas a receber (5.314) –
(Aumento) redução em estoques (20.634) –
(Aumento) redução em tributos a recuperar (5.982) –
(Aumento) redução em outros créditos (8.388) –
(Aumento) redução em adiantamentos – 33
Aumento (redução) em fornecedores 12.583 (2)
Aumento (redução) em obrigações
   sociais e trabalhistas 113 –
Aumento (redução) em obrigações tributárias
   e outras 2.506 37

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em Milhares de Reais)
Descrição Capital social Reserva de lucros Reserva legal Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31.12.2021 (Não auditado) 1 – – (176) (175)
Prejuizo do exercício – – – (1.532) (1.532)
Saldos em 31.12.2022 (Não auditado) 1 – – (1.708) (1.707)
Aumento de capital 3.125 – – – 3.125
Lucro líquido do exercício – – – 17.477 17.477
Distribuição de lucros – – – (5.164) (5.164)
Constituição da reserva legal – – 625 (625) –
Destinação para reserva de lucros – 9.980 – (9.980) –
Saldos em 31.12.2023 3.126 9.980 625 – 13.731

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em reais)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
   operacionais (7.636) (1.463)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativos imobilizado (56) (6)
Aumento em partes relacionadas - Mútuos (16.651) (206)
Caixa líquido aplicado nas atividades
   de investimento (16.707) (212)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 3.125 –
Adiantamento para futuras aumento de capital (1.677) 1.677
Distribuição de lucros (5.164) –
Contratação de empréstimos 34.793 –
Caixa líquido proveniente 
   das atividades de financiamento 31.077 1.677
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 6.734 2
Caixa e equivalentes de caixa no 
   início do exercício 4 2
Caixa e equivalentes de caixa no 
   final do exercício 6.738 4
Acréscimo/(redução) líquido no caixa
   e equivalentes de caixa 6.734 2

Demonstrações de resultados em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Resultado operacional 27.855 (1.518)
Receitas/(despesas) financeiras líquidas (2.291) (14)

25.564 (1.532)
Lucro/(prejuízo) antes do IR e da CSLL 25.564 (1.532)
Corrente (8.087) –

(8.087) –
(Prejuízo) lucro líquido do exercício 17.477 (1.532)
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Advogado do Consumidor
& Cidadão Consciente

Conheça seus Direitos

Nicholas Maciel Merlone - | Ad-
vogado especialista em Direito do
Consumidor com Escritórios Parcei-
ros | Professor Universitário | Mes-
tre em Direito | Articulista & Escri-
tor.

Instagram: @nicholasmmerlone /
Contato: nicholas.merlone@gmail.com

Conheça os Direitos
dos Idosos

Nicholas Maciel Merlone e ChatGPT

O envelhecimento do povo consiste em um fenômeno glo-
bal e estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS) si-
nalizam que, em mais ou menos três décadas, a quantidade de
idosos será equivalente ao montante de crianças. O Censo 2022
indicou que o número de idosos no Brasil atingiu o número de
31,2 milhões, sendo 14,7% dos brasileiros. O crescimento foi de
39,8% no período de 2012 a 2021.

Os direitos dos idosos no Brasil são fundamentados em
diversas legislações que garantem sua dignidade, bem-estar e
proteção. A Constituição Brasileira de 1988, em seu artigo
230, estabelece: “a família, a sociedade e o Estado têm o dever
de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação
na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e ga-
rantindo-lhes o direito à vida” Assim, os idosos possuem. pri-
oridade na promoção de políticas públicas voltadas para o en-
velhecimento saudável e ativo.

O Estatuto do Idoso, Lei Federal nº 10.741/2003, comple-
menta essas garantias, quando trata dos Direitos Fundamen-
tais, Quanto à saúde, os artigos 15 a 18 garantem acesso uni-
versal e igualitário à saúde, com atendimento preferencial e es-
pecializado, além de acesso a medicamentos gratuitos. Nos ter-
mos do artigo 20, o idoso tem direito à educação, cultura, espor-
te, lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços que res-
peitem sua peculiar condição de idade.No que se refere ao trans-
porte, o artigo 39 prevê a gratuidade no transporte coletivo
urbano para pessoas com mais de 65 anos, mediante apresenta-
ção do documento de identidade.

Além disso, o Brasil é signatário de convenções internacio-
nais que reforçam os direitos dos idosos, como a Declaração
Universal dos Direitos Humanos e a Convenção Interamerica-
na sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos.

Igualmente, os idosos têm o direito de não serem discrimi-
nados nos planos de saúde em razão da idade, além de estarem
protegidos contra reajustes abusivos por faixa etária, confor-
me estabelecido pelo Estatuto do Idoso e regulamentado pela
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Essas medi-
das visam garantir o acesso contínuo a serviços de saúde
privados de qualidade, promovendo o bem-estar e a seguran-
ça dos idosos no sistema de saúde suplementar do Brasil.

Essas legislações visam proteger os idosos contra qualquer
forma de abuso, negligência e violência, assegurando-lhes uma
vida digna e plena, com participação ativa na sociedade. A im-
plementação desses direitos é essencial para promover o enve-
lhecimento saudável e garantir a inclusão social e o respeito
aos direitos humanos na terceira idade.

Finalmente, estimado leitor, estimada leitora, comunico que
farei uma breve pausa em nossa coluna, retomando-a em mea-
dos de agosto de 2024. Até mais!

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva lançou, na quarta-
feira (3), o Plano Safra da Agri-
cultura Familiar 2024/2025, com
R$ 76 bilhões destinados ao cré-
dito rural no âmbito do Progra-
ma Nacional de Fortalecimento
da Agricultura Familiar (Pronaf).
O valor é 6,2% superior ao anun-
ciado na safra passada e o maior
da série histórica.

“O plano safra exuberante
pode não ser tudo que a gente
precisa, mas é o melhor que a
gente pode fazer”, disse Lula
em discurso durante o evento
no Palácio do Planalto. O pre-
sidente garantiu que o gover-
no vai cuidar para que os pro-
dutores não tenham prejuízo e
disse que é preciso incentivar a
produção para reduzir a inflação
dos alimentos.

“Os preços dos alimentos
aumentam em função de determi-
nadas intempéries, quando tem
seca, quando chove demais. En-
tão, a gente tem que incentivar
as pessoas a plantarem o máximo
possível e garantir que, na hora
da colheita, a gente não vai dei-
xá-los terem prejuízo porque plan-
taram demais. O governo tem que
garantir um pagamento correto
pra que aquelas pessoas possam
fazer os seus produtos chegaram
no supermercado”, disse Lula.

“Se a gente fizer isso, se a
gente comprar as máquinas, pro-
duzir mais leite, mais queijo, plan-

tar mais tomate, mais pepino,
mais chuchu, não vai ter inflação
de alimento. A inflação de alimen-
to ela se dá quando a gente pro-
duz menos do que a demanda,
que começa a ter escassez no
supermercado e aí cada pessoa
pede o preço que quiser. Mas a
gente tiver produção correta, não
faltará produto no supermercado,
ninguém precisa aumentar o pre-
ço porque a gente vai ter exces-
so de comida nesse país”, acres-
centou.

Segundo o governo, soma-
das outras ações anunciadas
para a agricultura familiar, como
financiamento de máquinas agrí-
colas de pequeno porte, a ampli-
ação do microcrédito rural e a cri-
ação de fundos que ampliam o
acesso ao crédito, o volume in-
vestido chega a R$ 85,7 bilhões.

O governo federal dará ainda
mais incentivos a quem produzir
alimentos que vão à mesa dos
brasileiros e da biodiversidade.
Cerca de dez linhas de financia-
mento de crédito rural do Pronaf
tiveram redução de taxas. Para a
produção orgânica, agroecológi-
ca e de produtos da sociobiodi-
versidade a taxa será de 2% no
custeio e 3% no investimento.
Quem produzir arroz, por exem-
plo, também encontrará juros re-
duzidos para o custeio, de 3%,
no caso do convencional, e 2%
no orgânico.

Neste plano safra, o governo

ainda vem com uma nova estra-
tégia nacional para ampliação da
produção de arroz da agricultura
familiar. São sete eixos principais:
crédito, acompanhamento técni-
co, sementes, beneficiamento,
comercialização e contratos de
opção com o estabelecimento de
um preço mínimo do produto.

O presidente pediu ainda que
os sindicatos e organizações ori-
entem os produtores sobre a exis-
tência dos créditos e programas
e alertou que é preciso fiscaliza-
ção para garantir que o dinheiro
chegue na ponta.

Programa Ecoforte
Outro destaque do evento foi

o lançamento do edital do pro-
grama Ecoforte para apoiar pro-
jetos de 40 redes de agroecolo-
gia, extrativismo e produção or-
gânica, cerca de 30 mil agricul-
tores familiares. Serão destina-
dos R$ 100 milhões para o pro-
grama, em projetos com valores
entre R$ 1 milhão e R$ 3 milhões.
Os recursos são fruto de acordo
de cooperação da Secretaria-
Geral da Presidência e do Minis-
tério do Desenvolvimento Agrá-
rio e Agricultura Familiar (MDA)
com o BNDES e a Fundação Ban-
co do Brasil.

Ainda, o governo lançou a
iniciativa do Campo à Mesa, um
edital de R$ 35 milhões para sele-
cionar organizações da socieda-
de civil que fomentem sistemas
de produção agroecológica. Ou-
tros dois editais lançados visam
o fomento da organização produ-
tiva e econômica de mulheres ru-
rais: Quintais Produtivos, no va-
lor de R$ 30 milhões, e Mulheres
Rurais, de R$ 30,2 milhões.

Taxas reduzidas
Este Plano Safra da Agricul-

tura Familiar tem taxas que vari-
am de 0,5% a 6%, com redução
para duas linhas de financiamen-
to de custeio e oito de investi-
mento.

As linhas de custeio do Pro-
naf reduzidas são para produtos
da sociobiodiversidade como
babaçu, jambu, castanha do Bra-
sil e licuri, de 3% para 2%; e para
produção de alimentos como fei-
jão, arroz, mandioca, leite, frutas
e verduras, de 4% para 3%.

Já as linhas de investimento
que tiveram redução de 4% para
3% são: Pronaf Floresta, Pronaf
Semiárido, Pronaf Jovem, Pronaf
Agroecologia, Pronaf Bioecono-

mia, Pronaf Produtivo Orientado
e Pronaf Mulher, para as agricul-
toras com renda familiar bruta
anual de até R$ 100 mil.

O Pronaf Mais Alimentos ga-
nhou uma sublinha de financia-
mento, com redução de 5% para
2,5% para compra de máquinas
de pequeno porte. Também nes-
sa linha, tiveram redução de 4%
para 3% as atividades de aquisi-
ção e instalação de estruturas de
cultivo protegido, inclusive equi-
pamentos de automação, constru-
ção de silos, ampliação e constru-
ção de armazéns e câmaras frias
destinados à guarda de grãos, fru-
tas, tubérculos, bulbos, hortaliças
e fibras, aquisição de tanques de
resfriamento de leite e ordenha-
deiras, aquicultura e pesca.

Mecanização
Outro destaque é a linha de

crédito para aquisição de máqui-
nas e implementos agrícolas de
pequeno porte, específicos para
a agricultura familiar, no âmbito
do Programa Mais Alimentos. Os
juros serão de 2,5%, metade da
taxa de juros praticada no pro-
grama, para financiamento de
máquinas de até R$ 50 mil, como
microtratores, motocultivadores
e roçadeiras. A linha é destinada
à família com renda anual de até
R$ 100 mil.

Ao todo, o Mais Alimentos
deve destinar R$ 12 bilhões en-
tre recursos equalizados e dos
fundos constitucionais para
compra de máquinas para a agri-
cultura familiar nesta safra.

Para as máquinas de maior
porte, incluindo tratores de até
70 cavalos de potência, o limite
será de R$ 250 mil com 5% de ju-
ros e 7 anos para pagar.

Microcrédito
As famílias agricultoras de

baixa renda, com renda até R$ 50
mil por ano, poderão acessar até
R$ 35 mil pelo Pronaf B (Agroa-
migo ou microcrédito rural), a li-
nha com taxa de juros de 0,5% e
desconto de até 40% para quem
paga em dia. A ampliação de limi-
te de crédito para as famílias pas-
sou de R$ 10 mil para R$ 12 mil e,
para as mulheres, de R$ 12 mil para
R$ 15 mil.

Uma novidade é a criação de
um limite independente para jo-
vens rurais no Pronaf B, no valor
de R$ 8 mil. “Dessa forma, a ju-
ventude poderá desenvolver
projetos produtivos específicos,

incentivando a autonomia e a
permanência do jovem no cam-
po”, argumentou o governo.

Garantia e cooperativismo
A agricultura familiar também

será incluída em três fundos ga-
rantidores da União. O gover-
no enviará projeto de lei para
apreciação do Congresso para
permitir a inclusão dos agricul-
tores familiares e suas coopera-
tivas no Fundo de Garantia de
Operações (FGO) para a cober-
tura das operações contratadas
no âmbito do Pronaf.

O FGO é um instrumento fi-
nanceiro para reduzir riscos para
as instituições financeiras e faci-
litar o acesso ao crédito, especi-
almente para pequenos produto-
res que enfrentam dificuldades
em oferecer garantias reais. O tex-
to do projeto autoriza o aumento
de aporte no fundo por parte da
União, bem como explicita os de-
talhes de como o aporte adicio-
nal será implementado nos próxi-
mos anos.

No caso das cooperativas da
agricultura familiar, elas já pode-
rão contar com a garantia do Fun-
do de Amparo às Micros e Pe-
quenas Empresas do Sebrae e do
Fundo Garantidor para Investi-
mentos do BNDES.

Além da nova cobertura pelos
fundos garantidores, as coopera-
tivas também passarão a contar
com um programa de fortalecimen-
to, o Coopera Mais Brasil. Para
2024, está previsto o investimento
de R$ 55 milhões para o apoio à
gestão de 700 cooperativas.

O objetivo principal do gover-
no é fomentar a organização co-
letiva dos agricultores familiares
por meio do fortalecimento das
cooperativas, associações e em-
preendimentos solidários. Entre
as principais ações do programa
estão o crédito facilitado, o aces-
so aos fundos garantidores e a
assistência técnica para melho-
ria da gestão das cooperativas e
acesso aos mercados.

“O programa irá estruturar e
modernizar a gestão dos grupos
organizados da produção famili-
ar, estimular a agroindustrializa-
ção e impulsionar as práticas de
comércio justo e solidário e as
redes e arranjos produtivos lo-
cais”, explicou o governo.

Acesso à terra
Ainda, o governo disponibi-

lizou recursos para regularização

fundiária de imóveis rurais, in-
cluindo todas as etapas do
processo, como despesas com
serviços de georreferenciamen-
to, tributos, emolumentos e
custas cartoriais. O limite de fi-
nanciamento será de R$ 10 mil,
com taxa de juros de 6% e 10
anos para pagamento, com 3
anos de carência.

Durante o evento, Lula tam-
bém assinou o decreto que ins-
titui o Programa Nacional de Flo-
restas Produtivas. O objetivo é
recuperar áreas que foram alte-
radas ou degradadas para fins
produtivos, com vistas à ade-
quação e à regularização ambi-
ental da agricultura familiar e à
ampliação da capacidade de
produção de alimentos saudá-
veis e de produtos da sociobio-
diversidade.

Rio Grande do Sul
Outro decreto assinado alte-

ra os limites de aquisição de agri-
cultores familiares e suas orga-
nizações no PAA Compra Direta
em situações de calamidade, ini-
cialmente para atender o Rio
Grande do Sul, e ampliado para
outros casos de calamidade. A
medida facilita a aquisição para
atender demandas emergenciais,
como as Cozinhas Solidárias.

Entre as alterações do regu-
lamento estão os limites das mo-
dalidades de Compra com Doa-
ção e Simultânea e Compra Dire-
ta de R$ 15 mil para R$ 30 mil por
unidade familiar, por ano, desde
que por tempo determinado e
para atendimento de situações
especiais ou emergenciais, de-
vidamente reconhecidas. No
caso de organizações fornece-
doras, os limites passarão de R$
1,5 milhão para R$ 6 milhões.

A medida também faz a sus-
pensão excepcional, até 31 de
dezembro de 2024, da aplicação
dos limites para a modalidade
Compra Direta, nas aquisições
de alimentos destinadas ao aten-
dimento das famílias afetadas
pela calamidade pública no es-
tado do Rio Grande do Sul.

Agronegócio
Complementando os valo-

res para o setor rural, Lula
anuncia o Plano Safra 2024/
2025 para o agronegócio, com
R$ 400 bilhões para o financi-
amento da agricultura e da pe-
cuária empresarial no país.
(Agência Brasil)

Encontro Nacional de Presidentes,
Procuradores e Secretários-Gerais das Juntas

Comerciais acontece em São Luís, MA
A Federação Nacional de

Juntas Comerciais (FENAJU) re-
alizou na quarta-feira (3) o Encon-
tro Nacional de Presidentes, Pro-
curadores e Secretários-Gerais
das Juntas Comerciais. O even-
to, sediado na cidade de São Luís,
Maranhão, reuniu representan-
tes de dezoito Juntas Comerciais
para discutir temas cruciais para
o desenvolvimento do setor mer-
cantil brasileiro. A abertura ofici-
al do encontro aconteceu pela
manhã e contou com a presença
de diversas autoridades.

Entre elas, destacaram-se a
presidente da FENAJU, Gregória
Benário, o presidente da Junta
Comercial anfitriã, Sérgio Som-
bra, o secretário estadual da Fa-
zenda, Marcellus Ribeiro, a direto-
ra do Departamento de Registro
Empresarial e Integração (DREI),
Flávia Brito, o presidente da Feco-
mércio, Maurício Feijó, a secretá-
ria de Estado de Indústria e Comér-
cio, Karina Fonseca, a gerente Re-
gional da Suzano, Raquel Moura,
o delegado da Receita Federal,
Carlos Eduardo, além do presiden-
te da OAB-MA, Kaio Saraiva. Du-
rante a reunião ordinária, os presi-
dentes das Juntas Comerciais dis-
cutiram a atualização do Sistema
Integrado entre os integradores
propostos pela FENAJU, o proje-
to de Inteligência Artificial no apoio
ao descarte de arquivo físico, a
apresentação das boas práticas
das Juntas Comerciais e o alinha-
mento das agendas de reuniões
futuras. A presidente da FENA-
JU, Gregória Benário, destacou a
importância desses encontros
para o fortalecimento do ambien-
te empresarial no Brasil. “Esses
encontros são fundamentais para

que possamos trocar experiênci-
as e alinhar nossas práticas, cons-
truindo um ambiente empresarial
cada vez mais forte e próspero
em todo o Brasil.

Agradeço a receptividade da
Junta Comercial do Maranhão e
a participação de todos os pre-
sentes,” afirmou Gregória. O pre-
sidente da Junta Comercial do
Estado do Maranhão (Jucema),
Sérgio Sombra, expressou sua
satisfação em sediar o evento.
“Estamos muito felizes em rece-

ber o Encontro Nacional de Jun-
tas Comerciais aqui em São Luís.
Esse alinhamento entre as Jun-
tas Comerciais é crucial para o
crescimento do setor mercantil.
Agradeço a presença de todos
os representantes e espero que
tenhamos discussões produti-
vas,” disse Sérgio. Marcellus Ri-
beiro, secretário estadual da Fa-
zenda, também ressaltou a impor-
tância das Juntas Comerciais.
“As Juntas Comerciais oferecem
muito mais do que atos de regis-

tro de comércio; elas oportuni-
zam a estabilidade nas relações
jurídicas entre pessoas jurídicas
ou físicas, contribuindo signifi-
cativamente para a segurança e
o desenvolvimento econômico
do país,” afirmou Marcellus.

O Encontro Nacional de Jun-
tas Comerciais segue com uma
programação intensa, promoven-
do debates e a troca de boas prá-
ticas para a melhoria contínua dos
serviços prestados pelas Juntas
Comerciais em todo o Brasil.


